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EDITORIAL

O D A SP e a sua Construtiva 
Realização

U M  largo espaço de tempo será, talvez,, necessário para'avaliar 
com justiça a obra. levada a efeito pelo Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público. Sem uma ampla perspectiva histórica, 
haveria o risco do debate estéril entre o apologista de suas reali­
zações e o crítico de seus erros. ,i

Ê essa, aliás, a  prudência que, normalmente, orienta o histo­
riador ou o pesquisador interessado no exame minucioso dos fatos 
que consagraram ou amesquinharam certas instituições, em, deter- 
nado período de sua existência.

Procedimento, de resto, da predileção de outra categoria de 
investigador como o biógrafo' avidamente devotado à sua tarefa 
de pesquisa. Pois a biografia dos homens como das instituições 
requer, acima de tudo, espírito sereno de isenção e julgamento, 
que só o tempo costuma conceder. . .

Trazer, porém., um depoimento como possível subsídio à his­
tória do Departamento Administrativo do Serviço Público, não 
nos parece atitude preconcebida ou temerária, capaz cíe compro­
meter a imparcialidade intelectual de um registro que se impõe 
por devier e homenagem a um órgão que vem atuando, anos a fio, 
na vida administrativa do país.

Sabe-se que foi, principalmente, nos Estados Unidos da 
América que se fizeram estudos aprofundados em tõrno dos pro- 
bleinas da organização científica do trabalho, como conseqüência 
da extraordinária expansão econômica da grande potência ame­
ricana.

O processo de industrialização1 ali dese'ncadeado deu ensejo 
a que técnicos e especialistas se debruçassem com afã na análise 
sistemática da atividade humana no trabalho/ a fim de obter, para



as emprêsas industriais, o máximo de aproveitamento de energias 
c recursos com um mínimo de dispêndio de tempo e dinheiro.

Graças a êsse esforço inteligente de pesquisa e obsérvação,
tornou-se viável a formulação de verdadeiras leis e axiomas, que
l r  m a pr\esidir com êxito a enormè produtividade dos cen-
tros econômicos dos Estados Unidos, a tal po„lo. qm  as demais
a ivtdades do pais procuraram beneficiar-se d e ssa  frutos sem 
perda de tempo.

Foi o que oco/reu, de modo especial,. com a administração 
publica, que incorporou a seus padrões peculiares todo o acervo 
de técnicas e conhecimentos a seYviço das entidades mercantis e 
industriais. Ainda aí o pioneirismo norte-americano se afirmaria 
de maneira incontestável, com o aparecimento de uma rica e mui- 
tiforme bibliografia sôbre os problemas de administração pública, e 
de que se fez ilustre exemplo o próprio Presidente W ilson com 
os seus hvros notáveis sôbre a Public Administration.

... A  Vldf  «Im inútrativa dos Estados Unidos seria, em co.nse- 
quencta, diiMgida dentro de princípios e técnicas de trabalho que

e eficicntc ' A  Paradi9™a de organização modelar
. ’ [VU ffafao do modêlo ianque ganhou, em seguida, 

ampla repercussão no mundo.

Os que conceberam e organizaram o D  .A .  S  .P . tiveram em
05 animadores resultados colhidos pela admi­

nistração publica norte-americana. O Brasil iá começava, também, 
a dar sinais de inequívoco crescimento, e um sistema administra­
tivo adequado impunha-se de toda evidência.

educacão r an aÇã°, ^  C° m° 3 ”° SSa' e sem ° s ^ s o s  de

foi a fórmula Z L ^encontrâdT naf™  administraçã°
sua criarãn . ’ Cl*eunstancias históricas de
franca expansÍ7. tCda 3 má<?uína es^ a l  já  então em

°  D f . S  P ' " ascia- a“ ™ - tadado a ser. por excelência, um 

rè d é  b u r T ‘r  C° j  inc“mbê"cías ‘  Wc cobriam lõda a

vitíos se to rM te  atividades* S 1™ 1 C° mpetía a£,mi"“ írar
*  a  pesada ^  ^



Missão que tem sabido cumprir com numero Sos êxitos, de 
inegável mérito, não obstante as dificuldades e as resistências 
opostas à sua ação renovadora no tempo. Pois a administração 
pública, antes de sua criação, era. sem exagêro, um corpo sem 
alma, Sem a mais leve marca de otganização. . .  E  o pior, era o 
terreno fértil dos privilégios de classes e grupos.

A  maior justiça que se poderá fazer ao D .A .S.P . é reconhe­
cer que êle, realmente, democratizou a administração pública, ao 
abrir, pelo sistema do mérito, oportunidade para todos os que 
desejassem se colocar a serviço da burocracia. O progressivo e 
nocivo enfraquecimento do sistema não invalida, em hipótese a l­
guma, a afirmação de que, sem êle, a administração seria, ainda 
hoje, provavelmente, propriedade de determinadas castas e clãs.

Vieram para o serviço público«do País, através de Seus con­
cursos imparciais, inúmeras gerações de brasileiros, hoje, técnicos 
em diplomacia, finanças, economia, administração, alguns até de 
nomeada no ,exterior. Deu êle o bom exemplo que será sem 
dúvida respeitado.

Um outro aspecto, também na administração de peSsoal. digno 
de nota é que o D .A .S.P . definiu e disciplinou com consciência 
os direitos e deveres do funcionalismo, até que foram,, finalmente, 
com a sua assessoria, transformados no Estatuto dos Funcioná­
rios Civis da União. E  o recente Plano de Classificação de C ar­
gos, apesar de prováveis falhas e injustiças, representou um passo 
decisivo para a racionalização do serviço público.

Racionalização que o D .A .S.P . tem procurado introduzir, com 
notório sucesso, em outros departamentos da administração, como 
no da administração financeira, onde foi, por longos anos, o autor 
do orçamento; no sistema de organização e métodos de trabalho, 
no estudo e planejamento da construção dos edifícios públicos, 
no controle de aquisição de material ou no programa de documen­
tação administrativa.

Em todos êsses setores, sua ação criadora suscitou o surgi­
mento de obras de vulto e valor que renovaram, indisfarçàvel- 
mente, a fisionomia da administração pública, nos seus vinte e 
sete anos de existência. Não se pretende, evidentemente, ocultar 
a face negativa dos desastres e insucessos, que podem ter sido



muitos, mas que foram a resultante de meras contingências de 
tempo e recursos.

Demais disso, o D .A.S.P. teria de refletir, como, fatalmente, 
reflete, o ambiente de vacilações políticas e econômicas que mar­
caram determinada fase da vida nacional, considerada encerrada 
por pei itos em ciências políticas ou econômicas.

_ _ -Pois o Brasil nôvo começa a impacientar-se e a querer 
biúler les étapes para inaugurar uni período de pleno desen-

i oh imento político, social e econômico, que lhe garantirá uma 
posição de vanguarda entre as demais nações. A  êsse Brasil 
( o/fado para um futuro imediato, a curto prazo,, não faltará, certa­
mente, o concurso de uma administração pública que terá no
D.A.S.P. o nobre exemplo de construtiva realização.



A D M I N I S T R A Ç A O  G E R A L
ESTUDOS GERAIS

Fundamentos e Fatores Psico-sociais do 
Poder Nacional

Jo sé  de  A l m e id a  R ios 

III PAR T E

INTRODUÇÃO

M^ o sentido etimológico. Tecnologia deveria ser o estudo da 
técnica. No entanto, na conceituação corrente engloba o têrmo a 
própria ação do emprego de vários fatores, sobressaindo a Ciên­
cia, em suas possibilidades de aplicação prática imediata conju­
gada e coordenada, em decorrência de sua contribuição corrente 
na formação técnica. A  Técnica, em sua manifestação mais aper­
feiçoada pela Ciência e pela experimentação, entra eficientemente 
na formação tecnológica e na sua própria ação. Por outro lado, 
a disciplina, a orientação e a ordenação decorrente da racionali­
zação, a que denominamos usualmente Organização, constituem 
fatores importantes da somática tecnológica. Assim, pois, o con­
ceito de Tecnologia engloba Ciência, Técnica e Organização. 
Esta última antecede mesmo as duas outras em sua manifestação 
prática, dado que na aquisição de valores técnicos, na linha de 
conduta do estudo e das pesquisas científicas e, sobretudo, na 
eficácia de tais esforços, contribui a organização com forte con­
tingente de sucesso. O próprio estudo da técnica ou da tecnologia 
exige a aplicação de princípios e fundamentos científicos já in­
corporados ao conhecimento humano e em constante fluxo de 
novas aquisições, inovações, renovações e transformações. A  pró- 
Pr,a Pesquisa científica, e o estudo da ciência exigem certo grau 
de disciplina e ordenação orientadoras dos caminhos que condu­
zirão a novas verdades científicas.
r;nl,nNa linha d,° Pensamento- pois. a Tecnologia é também a dis-
n e rm itm lmet P3ra °  trabalh°  * P3r3 35 reali^ÇÕes humanas 
rendimento men° res 9astos’ Poupanças de energia muscular, maior 
e dimento, e, em conseqüência, o fator predominante oara o 

bem-estar social que é a Produtividade. Nas pretensões do Es-

prerrocfufvas °  h à valorÍ2a^ °  huma>'a nas suas nobres
pierrogatnas, sobretudo no que se refere a "igualar dentro da



desigualdade ao permitir a mesma oportunidade a todos”, torna-se 
eterminante a Tecnologia para classificar valores prevalentes, 

descobrir aptidões, despertar vocações, fiscalizar, controlar e disci- 
p mar e icientemente a utilização das fôrças sociais dentro do 
espirito e da garantia das leis.
ria p c^ °crac’a sem mística, que é a Tecnologia da burocra- 
m ir» ícf 3f S 3 p . con y2 a resultados satisfatórios à orgânica ad- 
F sfnrl^ t1Va' 3 j °  ’ na f ua dinâmica, influenciar o campo do 

IS, a’ con uzif  disciplinarmente os frutos da experiência 
u™ano periférico, incorporando na elaboração de leis 

assim r ,3 °freS orren(;es da evolução do processo social. Decide 
de e Um 9ovêrno de homens daquele de um governo
rêssl .  n°  Cam?, °  d°  90Vêrno’ onde debatem os inte-
bem comn5? 53”1? 0!  9 ruP°s, a capacidade ética de acertar 
políticas SU t311 e Cntre determinaÇões técnicas e imposições
recursn f ri *m" f°? iai"Se 3 tecnocrac>a . medida e racionalizada, 
Aindn m mCntal das democracias sociais de nosso tempo, 
nica n i  r S” °  ^  P! der“ s dizer 9 -  a Ciência e a Téc-
elas o caráte/un^wrsaT^O6910 ^  qUalqUer t o n a l i d a d e .  Têm 
au icín  a v n ri^  ■ Se torna imperativo é a sua ade-
ridades evide ^  COn̂ unturas- a condições específicas e peculia- 

des evidentes intimamente ligadas a processos diversos de 
evolução cultural. Aliás tem sidn a ai- ~ cuversos ae
o maior confina^t» j  j  alienaçao nos povos jovens
res tecnolóaicos r  & esvantagens na aquisição plena de valô- 
S n S s  e9 íé c n i^ ° nSlderand0-Se de fácil a^ isi5 o  os valores 
fator de estranaula unuer®ais- focalizaremos na Organização o 
A  complexidade °  aP^caÇao eficiente da tecnologia.

gresso técnico.científiroa ie v a d r r a t e n d da ÍUStam! nte p,el°  .p r0 ‘ mas também a ileqítimos Ho tender a interesses legítimos
necessidade de i n t e ^ L  m!  P° S S,°C‘aiS’ trOÜ“  80 Es,ado a 
social. Contudo vem Õ r„°s,”  L r P a - e Pr0t“"da M  di"âmiC“ 
ao cinqír-se o Estadn <» intervenção a garantia do cidadão 
Assim9 poTs, nas d e i ' ”  SU3 açSf '  30 eSP5rito ^ « v o  das leis. 
em benefício da c o le t iv ^ T *  m rnas a liberdade é controlada

<fe uma Z io r í  ' O f '  T I  da von-
orientadora daqueh dt> irei °  da pessoa humana, suprema meta
Estado e de se„ a o t r ° “ aC'a ' ta2 do ‘"d™ d“°  °  * n V  de se., 
como objetivo o EstarlrT^P^ n^nca °  instrumento e meio tendo

ttm v :  os 5is-üsta ingerencia cabível do Estadr, A* democrático , 
obriga a que esteiam democrático na vida social
máquina do Estado M o r ^ ^  prcsentes e em aperfeiçoamento, na
e da Organização Para ar ^ 05 da Ciência- da Técnica
da civilização e dos Droblom'1 ^  exatament:e àquela complexidade

as por ela trazidos à sociedade. Mas,



para que esta atuação seja eficiente, necessita a orgânica política 
dispor na sua conceituação de uma parcela de opinião e de um 
contingente de confiança do povo em seu grupo ou elite dirigente. 
É justamente por esta confiança que a Tecnologia se poderá ins­
talar plenamente na orgânica do Estado, limitando pela ética 
política a imposição que poderia deformar os fundamentos e os 
princípios da tecnocracia. Esta é, pois, de fato, uma organização 
política e social em que determina mas não impõe decisões o que 
sòmente ao Poder Político deverão caber.

Sem intervir nas decisões privadas na sua própria orientação 
quanto a pesquisas científicas e evoluções técnicas que a elas 
possam interessar, necessita o Estado Moderno levantar um con­
ceito estratégico especifico das necessidades da evolução cultural 
da Nação intimamente entrosados com a consecução dos O bjeti­
vos Nacionais. O que se torna de especial importância é a capa­
cidade do Estado e da sociedade em caracterizar bem com que 
fins e quais os tipos de setores,i científicos e técnicos de que 
necessita lançar mão em uma política de necessidades, essenciali- 
dades, prioridades e excepcionalidades, considerando, outrossim,
o tempo; a amplitude, a oportunidade e a seqüência de um plane­
jamento. Eis, pois, focalizados os pontos importantes do processo 
de evolução social e de desenvolvimento dos países novos ou 
retardados. Falta-lhes aquela confiança do povo em seus grupos 
ou elites dirigentes, levando as coletividades a tomarem decisões 
políticas em questões fundamentalmente técnicas. Falta aos gru­
pos dirigentes a capacidade e ética rudimentares para sobreporem 
os interêsses nacionais àqueles de seu grupo social e político, e. 
mesmo, as suas vantagens particulares. Esvaziado o campo de 
ação do Estadista, ninguém existe para ditar diretrizes quanto ao 
levantamento estratégico das necessidades, essencialidades, prio­
ridades e excepcionalidades científicas e técnicas para transfor­
mação do Potencial em Poder Nacional. Assim, o Planejamento, 
que é a racionalização disciplinada de normas de previsão, pro­
visão, revisão, fiscalização e controle, em cujo bôjo se encaixa a 
Tecnologia como fundamento de execução, resulta falho em muitas 
de suas parcelas de conceituação.

Na expansão dos fatores componentes da Tecnologia, espe­
cificamente a ciência aplicada e a técnica em seus diversos níveis, 
torna-se imperativa a contribuição da iniciativa privada no esforço 
do hstado. A  imensa diversificação daqueles fatores, para atender 
a solicitações de bem-estar e às exigências da vida civilizada, 
dinculta que o Estado possa assumir responsabilidade exclusiva 
da jorm açao profissional de tão fragmentada gama de especiali­
zações tecnico-científicas. Eis porque a moderna universidade tem 
que rever seus velhos padrões de isolamento e integrar-se ao meio



cm que se acha instalada, decidindo-se, na medida do possível, 
em aten er às exigências, particularidades e peculiaridades de seu 
meio socia .especificamente aquêle de sua dominação geocultural.

intercam io com as atividades privadas constituirá o acêrto 
daquela integração.

^  Tecnologia nos campos de ação do Poder Nacional tem 
unçao especia de relevância levando valôres expressivos, tão- 

somente aproveitando os recursos disponíveis como incorporando 
outros meios trazidos de melhor e maior capacitação no afã de
conhecido ° Utr° S e êmentos do Poder no Potencial Nacional

Na Tecnologia, individualizada em si mesma, não é possível 
consi erar uma expressão isolada de Poder, dado que ela exprime 
seu v a o r no aprimoramento, no aproveitamento e no fortalecimento 
de todos os campos que identificam a expressão de Poder Na- 

Político, Econômico, Psico-social e Militar. 
■r.1" C 3 3 ormu 3 clue leva ao Estado maior capacitação

visanrln^rT C° m ° S meÍ?L 6 recursos de que dispõe, efetivamente, 
“ í  <*, Objetivos Nacionais a despei,o de antago-

nismos, pressões e obstáculos.

O NOSSO MlíNDO E A CIÊNCIA

^  _Ciéncia e a Tecnologia têm que desvendar e inventar a 
. Í arÇ3°, recursos de “nosso mundo” para atender aos bilhões 

bem.pcta Û 3nos z animais úteis, na sua sobrevivência e no seu 
de "nn«r S ^°” ^cimentos atuais nos desvendam a exigüidade 
h a v e r á  nmU • ?  resP°nsabilidade com que tem de se
ferência das Na”- M 'T ™ '  ° *  ■» C 6 » .
em G . l í r  Ç , ,nidaV de 4 a 23 de fevereiro de 1963.
das Dossihilid 3?erCa os Pr°t>lemas angustiantes colocados diante 
Í Z õ Z  a u . c X  '  re-Sp° nSabilida^  da Ciência e da Tecnologia 

peitável do seu encTrgo° “  3 CUmpdr Um3 P3rcda r£S‘

loqia, que o s ^ a t í ^ 0  ̂ •<r°- pec*ueno frente à Ciência e à Tecno- 
vêzes por dia A ' r ”- ^  1C*aiS podem *azer a sua volta dezesseis 
derada no fuium Pr~Vê 3 hipótese de a Terra ser consi-
outros planêtas c l ™  eSt3Ç3° embarque de imigrantes para 
de vinte anos e 7 ™  p0pulaÇão de 3 bilhões, terá 4 dentro 
que nos observa dos MtéhtèT°S- qU3r?nt3 3n 0s' °  ô,ho eletrônico 
a religião ou qualquer ideol a^ 3 3 r3Ç3’ a côr PoIitica' 
Próprio, mostra ao homem t T 3 ' °  en9 Cnho humano, êle
frente ao Universo Revela nSÍ9n,flcancia de suas preocupações 

o- Kevela ao homem a realidade de seu porvir



c

quando atesta que o seu mundo é sete décimos cobertos por água 
e apenas três décimos de terra. Um têrço destas terras são flo­
restas, enquanto os desertos gelados e ardentes e as montanhas 
cobrem dois quintos. Um outro quinto são pastagens. ^4s terras 
cultiváveis são apenas da extensão de um décimo. Assim, pois, 
do ponto-de-vista prático, os bilhões de sêres humanos sòmente 
contam com a duodécima parte da superfície do globo terrestre. 
A  parte nobre que leva a nutrição indispensável, o “humus", apre­
senta a média de espessura de 22,5 centímetros. Esta riqueza 
natural corresponde a um processo de formação de séculos. Con­
tudo^ a desídia humana deixa que se destrua esta riqueza na pro­
porção de 600 a 700 milhões de hectares, pelas variadas formas 
de erosão, e permanentemente. Representa isso a metade da área 
cultivada. O homem pela sua rapinagem ou ignorância não tem 
sabido compreender o jôgo das fôrças da natureza. A s florestus 
são destruídas sem recomposição e o fato modifica fundamental­
mente o regime de águas subterrâneas. Ao mesmo tempo, fica o 
solo sem a capa florestal” que amortece as enxurradas e esta­
belece uma pausa de condensação temporária que pelas raízes 
permeabiliza o solo, alimenta e regulariza os lençóis de água 
subterrânea, mantendo regular, estável e favorável o volume e o 
curso das águas de rios, canais e lagos. A s enxurradas e enchen­
tes drenam violentamente para os oceanos as riquezas contidas 
no humus”.

Um solo mantido dentro de normas exigidas pelo jôgo da 
natureza pode produzir por séculos. O homem no imediatismo 
de sua ambição destrói o regime de águas, inutiliza a filtração 
de raios solares, retira do solo a proteção contra os ventos fortes 
e as nuvens de poeira. O solo explorado sem piedade, dentro de 
poucos anos, se transforma em um deserto. Mesmo a irrigação 
artificial, em um esforço consciente dos homens, pode ser des­
trutiva. Ilustrando, poderemos citar o imenso trabalho de irriga­
ção do Paquistão Ocidental em uma área de 2 .6 0 0 .0 0 0  hectares, 
cujas conseqüências desastrosas foram relatadas pelo Dr. Roger 

evelle. Cada ano 4 0 .0 0 0  hectares são transformados em charcos 
ou esterilizados pelo sal. Os canais de irrigação em uma extensão 

e )->. 000 quilômetros, ao invés de reforçarem naturalmente o 
enço de agua subterrâneo, infiltraram-se e durante anos aflora- 

SU.perfície' ora se transformando em alagadiços, ora se evapo- 
intensamente e deixando a concentração de cloreto de sódio, 

erras inutilizadas. Vemos assim como é necessária a certeza 
cientifica para irrigação de grandes áreas. Esta comprovação 
experimental no Paquistão durou 70 anos. Talvez a verdade 
cien i íca nao previsse tal calamidade. Deve ter sido violentada



a le in a tu ra l que rege a vitalidade fisiológica da terra. Um grupo 
cientifico chefiado pelo Dr. Revelle, Conselheiro Científico da 
becretaria do Interior e organizado por ordem do Presidente 
« S S  3 PCk. Presidente do Paquistão, M. Ayoub Khan, 

í ?, pij0 eina e solicitou, com os dados colhidos, os com- 
Harvard r  !  eletrÔnicos de especialistas da Universidade de 
de trab Ih a reParação: 2 bilhões de dólares e 25 anos
e inundarl->S T  etlcam^ te seria retirada por bombas as águas 
nos lencõis * 1  C w ta * * *  seda P roduzida novamente
p l  evan o rf- r ne° S 6 P£qUena parte restaria na - P - ^ i e
^ua r e o o S n f  S - 3 mundaçao haveria diluição dos sais e sua reposição satisfatória na superfície.

dn —̂ dis('utlve'mente o problema mais importante da Ciência e
de nnwn° °/P a <e c^ 1®e9 uir fazer viver dignamente a população
160 000 P ‘ DlàrÍamente há um aumento de população de
C o l o S  PeSS° afSie 2 C9d* Se9Und° Uma Wca vaca alimentar.
C onferência^/ r , T  ^  de ^ a d o s ,  diz‘ o Relatório da
na cadênria rl ^  iam uma fda de 65 quilômetros, e,
tôdas serem 6 U>1Se9U" para cada uma, levariam 44 horas para
seriam necTssá^I '• com ™P° de leite diárioseriam necessanas mais 4 380 nnn ,
ponderia à produção de cereais I T  i ™  a° T  p3°  ° ° rreS'  
as suoerfíriec: A* T 1 j  j  milhões de hectares, ou seja,
de peixe reorpspnf ^  ç’ - le ilã o  e da Serra Leoa; uma meia libra 
lonqo das costas rl^T A- Vezes mais a produção total de pesca ao 
OU 10 milhões de toneíadas ^  eStendem por 5 -000 quilômetros

anrirNu In9 laterra> 1 1 .5 0 0 .0 0 0  hectares trabalhados por 8 0 0 .0 00
IhX  T  32 mÜhões de Pessoa -̂ Assim, um traba-
'ilimenf-n °  Ca™po po e nutrir 40 pessoas. A  grande parte dos 
t o  ; n°  mund0 são c°nseguidos pelo esforço
a m e n tÍ  L T J  Mesmo a parcimônia dos
e v o Z a  o L  A 9 ' ^  de trahalho na *9ricult»ra pouco
a e Z r a i  eZ  ÇO Cf h tU a  é 20 mais elevado do que
e n e r g L Z ^ c a l l  T  T  ^  SC
11 063 000 tn t  mUn i ° ’ estatística da F .A .O . consiqna

r * »  <l960)' °  dc
Não houve possibilida 1 ^A ,0S e avaliado em 125 milhões. . 
animais de chifre e 94 qUant° S de 888 •4 0 0 -000
balho. Contudo, sôbre o T o t ^  ° 'S Se,am animais de tra- 
se encontram na Eurona L  r d c T ^  a9rícolas, 9 .8 0 0 .0 0 0  
e apenas 1 .2 6 3  000 nns’ A ' • e na América do Norte
ponto-de-vista social aS i f d T í  ^ T '  ^  ° Utr°  lado' sob °
guem a maior absorção de mão cfenK v °  aquelas clue conse'de mao'de-obra, além de não serem tôdas



as terias propícias a um trabalho mecânico. Tôda a luta humana 
para sobrevivência e bem-estar é uma sucessão de problemas e 
equacionamentos. Nem, o mecãnicismo nem o tecnicismo podem 
ser remédios incondicionais.

Em quatro categorias podem ser inscritas as fontes de re­
cursos com que deverão contar os cientistas nas suas pesquisas 
e nos seus estudos. São as seguintes: a atmosfera (o a r) , a 
litosfera (solos e minerais úteis), a hidrosfera (oceanos, lagos, 
nos e lençóis subterrâneos) e a biosfera (plantas e animais)! 
No conjunto estão contidos a superfície e a crosta terrestre, o 
ar e os oceanos, com sua topografia, sua flora, sua fauna, o solo, 
a agua, a energia e os minerais. A  atmosfera não representa 
apenas o ar que os homens respiram, mas o filtro natural da 
intensidade solar e das poeiras cósmicas. A  sua ação na carac- 
terizaçao climática, regulagem dos ventos e das chuvas é fato 
natural e demonstra ainda setores obscuros da verdade científica. 
A s correntes oceânicas e a evaporação, aliados aos fenômenos da 
desintegração da vida, formam um conjunto que deve representar 
um fator imponderável no equilíbrio da natureza. O ciclo da 
agua, as pressões atmosféricas, as descargas elétricas, as revolu­
ções sísmicas da crosta terrestre devem constituir um substrato 
fundamental de estabilidade que a ciência não deverá desconhecer, 
u  sol tem favorecido a formação e o crescimento de florestas 
prc-historicas que se têm transformado em carvão e plantas ma­
rinhas que se metamorfoseiam em petróleo. Ao entrar a ciência 
com elementos novos em monstruosas proporções de acôrdo com 
o elevado preço do progresso, poderemos suspeitar de uma pos­
sível desorganização no equilíbrio natural das fôrças de sustenta­
ção da própria vida. A o queimar combustíveis na quantidade 
necessaria para manter o atual nível de energia do progresso 
humano, são lançados na atmosfera 6 milhões df> tr.n<>13^ c  a~

A c iê n c ia  e  o s  r e c u r s o s

uma elevação de 3,6 graus em 
fazem sentir no hemisfério norte 
gelada do pólo norte se afina e

i 40 a 50 anos. Tais efeitos já se 
e como no hemisfério sul. A  calota 
e sua superfície diminui. Na zona



temperada do Norte onde a industrialização é mais intensa o
se aquece debaixo de sua cobertura de gás carbônico e plan-

i ™ann â . se esenvolvem, jogando na atmosfera mais gás
Novos nrn s Peixes se deslocam cada vez mais para o Norte.
oaíses o v a T '11 ° n0S 2 terras ne9ras têm sido descobertos nos 
pa ses escandinavos após milênios de cobertura pela neve e pelo

de áqua °  degêl°  dos Pólos aumenta as corre‘ntes
sofrerá modificar” ° S ° Ceanos’ p rovàvelmente, o regime de chuvas 
e maior esnss" S C° m mais abundantes em certas regiões
seiam os Hpsp f  ^  outras: ^  possível que regiões hoje férteis 
tais transforma ° S CAama,? f ' ® preciso compreender e prever

cessos naturais Çé efato in ^ o n te ^ tá v e l^ 01"2"1 acderand°  ° s pr° '

r a eiu? s X SSp0ardae tf° t0SfSÍnteSe T  a°uülizaçâo
tem I r e v e l l d . - anr  F° m a r dementos da água, do ar e do solo 

" reVelad°  ‘« “/«oeníe para lutar contra a poluição do ar.

drosfera °  1̂0me[11 tem Procedido em relação à hi-
caTculáveis^ ( T  petr° líferos «*» ocasionado prejuízos in-
servida jogada pelos e^goíLfna "ríd acíuáticos- A  á9 ua
600 a 700 niiilômof -l agua doce representa

G u U Í " v ,re°SFHÕ™v ' S . T  " " " " i0 “  ^qresso de •- •/ , sua comunicação ao Con-
que “um têrco das" °  3 ° ’ °jS cie^tistas mencionados disseram
necessitariam de umTaTamento Í °  ^  ^  m° d°  P° luidas que 
lume de ácma rlo-r onde seriam necessários um vo-
seriam precisos 4 000* Vezes maior”- Em outros têrmos,
regenerar águas^ ^  ^  ^  P° r a"° P * a
12%  da quantidade anual d isp o n ív T  qU3ntldade corresPonde a

encontrados na áq u a^ o t'5 ! ° j 1COS í° 9ados nos esgotos têm sido
Y ork). A  polukão P . daS ddades <René D ^ o,s -  New
e herbicidas, necessáriòl™^3, ° f  allmentos vinda dos inseticidas
aos preparados para m e lh o r a ^ S e 0 a9dC° l3 ÍntenSÍVa’ Se aliam H memorar e preservar o aspecto.

introduzido ndo lfo Cnergia nuclear tornou-se um capítulo nôvo 
micas e alterações h ^  113 produzir n°vas composições quí- 
ciência Os residuos a°dlatS ^  ^  deSpCrtar a a^ °  da 
nam a litosfera alterando nroT A™ explosoes atômicas contami-
C3S. A  ionização dos rios dosn  ̂ " Y " 38 re3ÇÕeS 0 r9âni' 
nentes e imprevisíveis efeitos a  'h ^ f  - 9° S causam Perma' 
tada produzindo uma int-,» - bl0Sfera e particularmente a fe­
tas, dos microorganismos d o ^  ^  pr°,Cesso bi°químico das plan-
O conjunto dos recurSo ’ e mSet° S’ d° S 3nimais e dos homen5‘ recursos e suas reações representa um fenômeno



global a integralizado. A  entrada em jôgo de um nôvo fator 
ponderável na qualidade e na quantidade modifica essencialmente 
a organização da persistência e da normalidade vital

A  descoberta e utilização dos antibióticos veio a ser um nôvo 
fator ponderável no equilíbrio da vida. No equilíbrio determi­
nante da vida oaseado nos seus aparentes paradoxos, seus anta­
gonismos e suas contradições, o antibiótico veio trazer uma eli­
minação e um nivelamento. Certos micróbios e microorganismos 
sao tavoraveis e mesmo indispensáveis à vida humana. Os anti- 
bioticos eliminam os vectares de doenças, mas também o fazem 
quanto aos insetos que propagam a vida, asseguram a polini- 
zaçao das plantas; aos microorganismos das reações orgânicas ne- 
cessanas à vida e sustentadoras do crescimento e da expansão 
das plantações.

a  a g u a ■i

A  água, cuja falta já se faz sentir em tantas regiões do globo, 
esta fadada a tornar-se um fator crítico para o aproveitamento 
das terras ainda cultiváveis, para uso doméstico das multidões a 
serem integrada:; na civilização e para a utilização industrial, a 
grande consumidora. Atualmente cêrca de 14 a 15%  das terras 
aráveis são cultivadas com irrigação. Um mínimo para sustentar 

vida moderna de um indivíduo por dia ê de 1 .2 0 0  litros. Esta 
quantidade é suficiente para produzir cereais necessários a durs
n n l T V  i l dC Pf °  ( 1 ‘ 134 9 ) ‘ Contudo, se o regime com­
porta duas libras de pão e uma (453 g) de carne' de vaca
/a a quantidade necessária seria dé 10 .0 0 0  litros de água por
dia. Por cálculos teóricos, calcula-se que a metade da água da
ciiuva e perdida pela evaporação e não atinge as plantas. À  água
e um meio, ela própria, de produção de alimentos. Já a alimen-
MQfiU PClXre' n°  mUnd° ’ atinge a 41 milhõ«  de toneladas 
\ , mas futuramente será muito incrementada a alimentação 
ae plantas marinhas e aquáticas. Já uma décima parte do peixe
de n e S a  f f ° Vfem ,da á9 ua doce- q ^ e  todo absorvido nos locais
alimentacnn ^ ndenda de e m en ta r a pesca de água doce para
cêrca de 10 ’ n° tando' se ^ue de 27 milhões de toneladas1U milhões seriam para fins industriais.

de pesca*rnaríHmn^ d°  9 l° b°  tCrreStre e’ em matéria
das cTvernas Dn’ ef fmOS/ °  P0n,t0 em ^  situava o homem 
produção dp no' 1S 3 ° S 9 nos de nota foram a extraordinária 
produção de peixe a que ascende o Peru e o Japão. Em 1945
3 PeS^d n°  país atingiu a 65 mil toneladas e em 1961
ascendeu a produção a 5 .2 4 3 .0 0 0  de toneladas. O segundo, no



mesmo lapso de tempo, passou de 2 milhões para 6 .7 1 0 .0 0 0  to­
neladas .

No mar, o processo biológico se dá nas algas e em certas 
bactérias graças à fotossíntese. Elas constituem o alimento dos 
grandes e pequenos habitantes marinhos em profundidades que 
podem atingir até 200 metros. Mais para a profundidade e nos 
abismos estão as fontes minerais e de nutrição que, por fenômenos 
bioquímicos, despertam e fazem florescer a flora marinha, ainda 
muito pouco explorada diretamente pelo homem. A s correntes 
marinhas, os ventos, os cataclismos subterrâneos revolvem as 
substâncias indispensáveis à dinâmica bioquímica. Em suma, as 
fontes alimentares ei de matérias-primas da hidrosfera estão pouco 
exploradas pela ciência.

A  T E R R A

Somente 28,3%  da superfície são terras emersas. O resto, 
71,7%  são recobertas pelos mares. Pelos dados da Organização 
para a Agricultura das Nações Unidas, apenas 10,4%  são apro­
veitadas para culturas e pomares, 19%  são pastagens permanen­
tes e 30 ,1%  são cobertas de,florestas. A  espécie humana conta, 
pois, para sua nutrição, com apenas 2,95%  da superfície total do 
globo, e 5,4%  para forragem. Continuando o impacto demográ­
fico atual, cada pessoa, no ano 2000, terá apenas 1/5 de hectare 
para se alimentar e 1/10 no ano 2050, contra 1/2 hectare de 1959.

Em 1962, a F .A .O . estimava a superfície das florestas no 
mundo em 4 .1 1 1  milhões de hectares. Cêrca de 1 .7 0 0  milhões, 
ou 40% , são inacessíveis: 973 milhões, ou 24%  eram acessíveis 
mas estão inexploradas. A  diferença, isto é, 1 .4 3 4  milhões de 
hectares, ou 36% , são florestas utilizadas, denotando-se que so­
mente 570 milhões obedecem a uma exploração não muito ra­
cional.

A  cultura não depende somente do solo. A s condições das 
precipitações pelas chuvas, as terras irrigáveis, o clima, a tempe­
ratura etc. têm sido condicionadas por espécies alimentares adap­
tadas a possibilidades do meio. Muito tem conseguido a ciência 
no campo da agricultura, sendo realmente responsável em 3/4 . 
pelo avanço da produtividade agrícola. V astas áreas inóspitas e 
abandonadas pelo longo trato indevido têm sido recuperadas pela 
adição de elementos corretivos. A  adubagem constitui um pro­
cedimento importante na produção agrícola e na conservação do 
solo. O total utilizado em 1959-1960, repartido igualmente nas 
terras aráveis e pomares, daria em cada 1 .0 0 0  hectares, 6 .5 0 0  
quilogramas de azôto; 6 .7 5 0  quilogramas de fósfatos e 6 .0 0 0



quilogramas de potássio. Na Europa, o uso da adubagem é lar­
gamente difundido. Se quisermos conseguir níveis alimentares 
modestos, segundo a F.A .O ., para os países subdesenvolvidos, 
em 1980 devemos aumentar o consumo de adubos agrícolas de 
3 9 .5 0 0 .0 0 0  toneladas por ano, quantidade superior ao consumo 
do mundo inteiro durante o período de 1956-1960 .

R E C U R S O S  C O M U N S  DE E N E R G IA  P O U C O  U T IL IZ A D O S

A  conferência das Nações Unidas em outubro de 1961, em 
Roma, passou em revista a uma série de fontes energéticas pouco 
habituais. Tomou maior atenção a geotérmica pelas ocorrências 
de expansão de calor da crosta terrestre, quer sob a forma líquida 
quer gasosa. Há alguns anos nas linhas históricas de explosões 
vulcânicas, tem-se verificado o surgimento de fontes de água 
quente e de emanações gasosas nas frestas rochosas. Na Islândia, 
na Nova Zelândia, no México, em IÇamtchatka (Rússia Asiática) 
e na Itália, têm sido aproveitadas em graus variáveis como fontes 
energéticas e correntes. Em Larderello, na Itália, os geradores 
modernos de uma potência instalada de 3 0 0 .0 0 0  Kw fornecem 
■anualmente 300 milhões de Kwh, o que corresponde à necessida­
de de uma cidade de 2 milhões de habitantes. Na Nova Zelân­
dia, as instalações atingem hoje a 192 .000  K w . Nos E .U .A .  já 
foram perfurados 43 poços para captar energia geotérmica. Na 
Califórnia, há uma central de 12 .5 0 0  Kw nos «Geysers» e em 
vias de ser duplificada sua potência. A  utilização da energia geo- 
termica nao pertence mais ao terreno das hipóteses. Está contudo 
no inicio de seu desbravamento científico. O que parecc certo 
e o seu custo relativamente econômico.

. ^  ener9 la solar captada pela concentração por espelhos con­
cêntricos ja é utilizada em alguns lugares em proporções limitadas.

studos experimentais já comprovaram as possibilidades das m r.

de aproveitamento da
. Isto, sem consumo de combustível. O campo 
da energia solar apresenta uma larga pers-



pectiva. s satélites espaciais têm sido providos de baterias so- 
3 *eS' u me*° discos de cristal muito finos (semicondutores) 

es as a erias trans ormam a luz do sol em eletricidade com que 
alimentam os aparelhos de sinalização emitida para a T erra.

O vento é uma fonte energética modesta já em utilização.
i , ™  ,S de vent0 são de grande utilidade quando da pos­

sibilidade de seu emprêgo. Para grandes fontes de energia elé-
o vento tem poucas possibilidades, no momento, quanto à 

concorrência. M

nmrln?p 9randes furacões, os tufões e as descargas atmosféricas 
m e 3 sorvem quantidades imensas de energia, ultrapas-

ÍCnnf meSm° ’ na °P'niao dos cientistas, a bomba de hidrogênio 
Conferência de Roma —  O .N .U ).

o s  m in e r a is

lista Drometp1 ^ r êstre aPresenta 1 .2 0 0  minerais diferentes e a
rém moST r fc e r ? f !nUar, - 10n9ando'Se- Um Pe9u*™ número, po-
enféite sob T o r m a T ’ °  ^  ^  
berílio met-il inrUcr» - i s e colares, tornou-se hoje no
S r  . " z r r 1 p.ar^ as piihas o  <°“ °  <=°o  lítio foi inteiram» lmpor*ancia nova a titulo de combustíveis.
termonuclear. Da c o m ^ a ç ã ò S 6°°“  A descoberta da ener9 ia 
de deutérios s* itio-6 deutério nasce uma fonte
átomos de hélio produzind S hídro9 ênio Por Eusâo formam
> * « a d a  pelo VêZe\ " f r q"e a<,“ ,a
serviam senão para fnrm^^- j  e °  harfnium, que nan
importância própria Êles30^ & 1Í93S’ CStã°  adcIuirindo uma
O papel de t a a Z e s ^ ^ S  O ‘  POtlem
reacão em carloía  ̂ pilna. Quando elas entretem uma

e m * 2  ” t L T o nU(luPXo T and° 3Neste mompntn nt excessivo e perigoso de nêutrons,
boro ou^d”  h l i ™ a^ aU,-0màtiCamente.aS has.es *  câdmio. de
o berílio é utili-nd T  C“pjam êstes nêutrons. O zircônio como 
nium possui a nronrip^ ^ 5 “ dfi*?rias mecânicas. Análogo ao haf-
tornando-o um aliado para o p lu tônio .^"  fàdImente 03 nêutrons’

in d isp en sáveircÍtoT m etóÍ^ A sÍim 5 —  *  aconsideráveis de eletnV ir^  ' ’ a dlsPosiçao de quantidades
corrente elétrica na formarãn P1rmit,e 3 redu?ao da bauxita pela 
possíveis de serem tratadn 3 “mmi0, Minerais antigos im-
lação e fusão. A s a ra n Z  ?  jC SCf reduzidos P°r disti-
formação de blocos comr,S piensa9ens de partículas permitem a  

os comPactos com excepcional densidade. A



associação do oleiro com o forjador proporcionada pela tecnologia 
tem ampliado e aperfeiçoado o emprêgo de substâncias as mais 
tradicionais nas velhas culturas antepassadas. O bióxido de urânio 
é uma cerâmica, mas se ajuntar-se bióxido de plutônio, conse­
guem-se cartuchos de excelente combustível nuclear. No mesmo 
passo, veremos a combinação de carbureto de urânio e do carbu­
reto de plutônio, formando uma ceramica. No sentido inverso os 
"cermets”, onde os óxidos e os carburetos ficam repartidos" no 
metal em partículas descontínuas, mostrando aspecto diverso do 
fenômeno. Prêsas as partículas metálicas em matéria plástica, 
consegue-se maior resistência a fraturas e maior estabilidade.

Os silicatos, areia e saibro, materiais os mais comuns, adqui­
riram na formação dos silicones enorme emprêgo no campo in­
dustrial, especificamente na indústria eletrônica, na indústria de 
pneumáticos de grande resistência, tendo sido o início de seu amplo 
emprêgo com os primeiros rádios. Os discos finos de cristal de 
silicone funcionam como baterias solqres, transformando energia 
solar em correntes elétricas. Dai partem as correntes autônomas 
dos satélites artificiais.

Com a necessidade cada vez maior de expansão industrial, 
a fome de aço vai-se tornando mais aguda. Para cada tonelada 
de aço necessita-se de 20 quilos de cobre, de zinco e de chumbo. 
A  demanda de minerais e de metais dobrou de 1930 a 1960, c 
dobrará até 1970. À  medida que o progresso se acelera, vão-se 
esgotando as jazidas de minerais. Assim, pois, os países em [ase 
í/(' industrialização dewerao ve^sguardar a Sua hora de necessi­
dades», devendo, em troca do sacrifício de despojar-se de sua 
riqueza esgotável, exigir os equipamentos de indústria básica e de 
infra-estrutura —  energia, transportes e comunicações, siderurgia. 
Devem, outrossim, acompanhar aquela cota de sacrifício com 
programas exigentes e urgentes de Educação e Saúde visando 
apressar o surto de Desenvolvimento e, especialmente, de Evo­
lução.

Os países desenvolvidos têm dedicado especial atenção ao 
problema das sucatas e desperdícios no que respeita aos "restos” 

a industrialização. Entre 1940 e 1950, a proporção recuperada 
nos b .U .A . em relação à indústria do aço passou de 38 a 52% ; 
para o chumbo, de 50 a 80% ; para o zinco, de 9,5 a 12 % . Tais' 
economias têm compensado a demanda de metal nôvo. A  tecno­
logia, pois, tem também sob sua responsabilidade a previsão do 
desperdício e o aproveitamento dos resíduos.

O homem terá que preparar-se para retirar os recursos de 
sua subsistência dos denominadores comuns elementares da crosta 
terrestre”, exclamou o Dr. H a r r iso n  B r o w n , do Instituto Tecno-



lógico da Califórnia. O ar fornecerá o azôto em quantidades 
sempre crescentes e destinado à agricultura; a água do mar nos 
dara a agua doce, certos metais e certos sais; as rochas comuns 
nos proporcionarao a maior parte dos metais, o fósforo, o carbono, 
assim como a maior parte da energia. A  luz solar continuará a 
ornecer a energia que exige a agricultura e cobrirá uma parte 

particulares  ̂ ^  & aquecimento e outras cabíveis em objetivos

^  preparou os fundamentos científicos e técni-
r CCU °, . ‘ acontecimento mais importante daquele

i as gran es invenções. A  Humanidade estaria passando por
crise excepcional no que respeita à sua subsistência se não con-
asse com o surto excepcional que o espirito tecnológico imprimiu

a novos métodos de trabalho agrícola encaminhando o grande
cic o a pro utividade. O Prof. A . N. W hitehead disse que

a maior invenção do Século X IX  foi ter inventado o método da 
invenção .

A  T E C N O LO G IA  E  A  D IN Â M IC A  S O C IA L

No Campo Econômico

j  ^  n° j  camP° econômico, com repercussões excepcionais em
0 os os emais setores das atividades sociais, que se faz sentir 

'mp01 ancia a  ̂ ecnologia. Não cabe aqui descrevermos as 
™  aS esPecu ações históricas que procuram descobrir as ori-

e a importancia que tomou no mundo civilizado de hoje a
J  racionalizada. Contudo, não poderemos deixar de expor
nr>lnrr'r° arcunstanc*as pelas quais foi exigida a Revolução Tec-
aue 9òu IV ° P1T  t J,^ QUES ELLUL’ em sua obra "La Téchni- 
frftnrê, len,eu, du Slecle • de 1954. Acha o mencionado autor
1  r o n i r *  Aã pnmeira vez na História da Humanidade houve

çao as cmco circunstâncias excepcionais seguintes:

tecnológica-deSa^rocbar de uma longa e ininterrupta experiência

b) o crescimento demográfico;
c ) a aptidão do meio econômico;
‘0  a fluidez do meio social;

C) °  aParecimento de uma ideologia técnica.

rica acêrca dé suas ammciad ° merecia uma dissertação teó-
determinaçãJ d a s Par ecc^  porém, que a
lução social ao firmar-se o r n  p° pulares pel_° Pr°cesso de

conceito da missão terrena dos
evo-
go-



vernantes e integrar-se o povo na sua fôrça de Poder Político, 
foram-se acentuando as ambições pessoais e se organizando os 
grupos que conseguiam alguns resultados de suas aventuras e 
mesmo do trabalho. Ao selecionar líderes e mesmo tiranos, tanto 
no grupo feudal ou na nobreza, expunha-os a ficarem na depen­
dência de seu apoio. Em troca dêste apoio, seguia-se a satisfação 
das reivindicações. Com estas, ampliaram-se as aspirações e in- 
terêsses de artigos de uso e consumo somente permitidos a uma 
ínfima minoria privilegiada. Bastava inicialmente um artesanato 
para atender a tal clientela. Após isto, a solicitação intensa de 
consumo e uso, e as novas fontes de matérias-primas e mercados 
das descobertas geográficas aceleraram e impuseram a procura 
de meios melhores e mais rápidos de produção. Foi criado, assim, 
um espírito tecnológico. O impacto da evolução social, como não 
poderia deixar de ser, atingiu a estrutura do Estado. Augusto 
Comte focalizou através da História as três fases sucessivas ju r  
que ela passou. Em primeiro, colocou o estado teológico ou fic­
tício cujos mandatários exerciam uma delegação divina; o segundo, 
o estado metafísico ou abstrato, atuando dentro de uma órbita 
indefinida onde se conjugavam interêsses de grupos e vários gru- 
por sociais diversos tentando manter privilégios de castas sociais 
universais e, finalmente, o estado positivo ou científico. Êste 
não somente se plasmou pelas reivindicações populares como co­
meçou a outorgar ao povo. progressivamente, a autenticidade que 
lhe cabe de Fonte Real de Poder Político.

Em verdade, durante milênios, foram-se acumulando as ex­
periências técnicas ou mecânicas, • como preferirem, à custa do 
empirismo da prática e da arte de cada artesão. Como bem 
assinalou Norbert W iener, cada instrumento tem a sua genea­
logia, pois que se originou de ferramenta de uso corrente. Con­
tudo, as demais condições ou circunstâncias citadas por Ellul 
faltavam e com elas as transformações sócio-políticas decorrentes 
das reivindicações populares e da consciência do próprio poder 
que se foi caracterizando na atitude popular. É pouco provável 
escassamente favorável a um progresso tecnológico a baixa den­
sidade populacional. Constatou-se o aumento populacional do 
mundo em proporções até então desconhecidas a partir do Século 
X VII, verificando-se o fato nas duas nações que foram realmente 
precursoras do progresso técnico: a França e a Inglaterra. Com 
o aumento populacional e a queda do absolutismo governamental 
a partir de 1750, na Europa, acompanhada da exploração das 
novas colonias do Nôvo Mundo, foi-se criando aquela aptidão 
do meio econômico a que se referiu Ellul. A  interpenetração das 
classes sociais deu-se com a amplitude da burguesia e a perda 
dos privilégios de grupos familiares feudais, tendo havido, in­



clusive, reações violentas no Século X V II na Inglaterra e no 
século seguinte, na França, dando por terra com os domínios aos 
bens de bem-estar gozados por uma minoria e à supremacia da 
nobreza na direção política dos Estados. Ampliou-se assim o 
mercado consumidor, condição necessária para o progresso téc- 
nologico. Lom tal impulso, correspondendo à quarta circunstân­
cia cita a por l l u l , impôs-se a necessidade de maior produ­
ção e ens. partir do Século XVIII, o artesanato já havia 
armazenado uma infinidade de invenções técnicas que aguarda­
vam apenas as condições sociais e políticas estabelecerem ambienie 
n r ^ T /  amplj tude do mercado consumidor. Quando foram  
InmVa" C-°n 'Ç° es adecluadas, criou-se uma ideologia tecno- 
_ _ om este estado de espírito, incentivaram-se as pesquisas
m T^do01}0  V>S , r nÜ *CaS’ Procurando-se, outrossim, conseguir nor- 
p a , °  Para ma'or rendimento de tempo disponível,
da e n ! f r  ’ * ? ntrib^ ào tra* da P^a variação do emprêgo 
cular fo do "11 £ f ubstituindo vantajosamente a fôrça mus- 
o t a  s  i r ' ™ 1 Ímportância na implantação da Tecno-

- ?  °  mencionado autor, até 1750 só se conhecia a energia hidráulica; desde então até KRO /  conhecia a

diz A ndré S,ecp»,ed ' rÃ sp é c ie  ' “ “k -

em três períodos- um a?” * epreuve’ 1951)- a História divide-se
técnico até o p T e s e l e co “  °  ^  d°  SéCUl°  X V Ü ’ Um ganização. ’ meÇamos a entrar no período da cr-

nlem n ü r  n° S *nJ;eressa no momento é verificar que estamos em 
amoararlns ec°nomica competitiva no plano científico e técnico, 
rrooressn n °r P™"1 j  rC*P 3 de organização com excepcional 
de asDirnr' t Moderno. máxime estando nas condições
ta> 7 ò Z l T a ’ 'X  uma grande potência mundial, possuindo para 
de siqniRcativ T ' * 5 d‘  ,M tl,6t,°  e -natérias-p imaS. população 
Í te .n a  ' “ " t " ; , ” 0 4 1  consumidor em [ranca expansão 
v o S e n t ô  S  '  «™ te r nacional para o desen-
nológica, equacionando *m in ar'®e a implantar uma ideologia tec- 
cialidades nriorid-irl SUa P êmatica de necessidades, essen-
nos fundamentos, fatôrM C? a ^  Ü expansã° ’ corrigindo,
Poder Nacional e- '(■ 9 re9ados todos os campos de seu
Evidentemente o p r o c e s s o ? ? ^  3 -UêleS ,do grupo econôm;co. 
uma quantidade inteqrada s n r J °  °  6 desenvolvimente é 
e conjugada. Eis nA™ ’ ~ ana’ entrosada, interdependente 
chamadas “reformas dt> ^  n"° aPresentam qualquer sentido as 

de base salvo como manifestação primária



de conhecimentos ou recurso demagógico. Em países de evolução 
retardada, falta institucionalizar desde a Política até os mais inde­
finidos segmentos administrativos periféricos. Assim, pois, a p ró ­
pria ideologia tecnológica necessita ser institucionalizada. Con­
tudo, para isto, é preciso saber quais os objetivos, suas finalidades 
e suas etapas respectivas dentro do panorama cultural do país. 
A  começar na estrutura geológica e do solo, ainda não consegui­
mos inventariar convenientemente o pontencial existente e locali­
zá-lo como a parte qualitativa e especificamente ecológica. A  
falta de informação técnico-científica impede a formulação de uma 
Política A grária nas suas linhas fundamentais. O desconheci­
mento dos agregados econômicos e sociais dificulta a seqüência 
de Políticas Agrícolas substituídas por planos empíricos instáveis 
e inseguros. Naturalmente tal programa não constitui obrigação 
de um período de governo e sim de uma continuidade racional 
de ação no campo da economia política criando, incentivando e 
impondo a formação de uma mentalidade. Em certos setores da 
infra-estrutura econômica, verificamos contradições inscríveis 'íos 
transportes e comunicações alheados inteiramente dos métodos 
tecnológicos, em que pese a larga experiência internacional ampla­
mente difundida e divulgada. Na parte específica da iniciativa 
privada, isto é, em alguns setores da indústria pesada, de base. 
de bens de produção e de consumo, é onde encontramos mais 
atenção no emprêgo da Tecnologia. Contudo, a determinação do 
Estado Moderno em tornar-se empresário, pelo menos temporà- 
riamente, em muitos campos da infra-estrutura, ainda não sugesti­
vos aos investimentos privados, obriga a que um monopólio oficial 
ou semi-oficial descure os problemas de custo e alije a concor­
rência estrangeira. A  iniciativa privada aproveita as vantagens 
da atuação oficial ou oficiosa.

Com muito maior razão, o Estado Moderno tem que atender 
a setores de infra-estrutura econômica em nosso país, dada a sua 
forte dinâmica sócio-econômica configurando um campo social 
pioneiro e aventureiro. Contudo, as emprêsas oficiais ou para- 
estatais assumem aspectos assistenciais e político-eleitorais, e não 
tecnológicos, em muitos casos. Na conjuntura de desenvolvimento 
ietardado, mas de surto dinâmico de progresso, observa-se grande 
disparidade, mesmo dentro da insuficiência entre a tecnologia in­
dustrial e a agrícola. A  produtividade das grandes “plantation" 
da Oceania é quase igual àquela dos E.U .A. O grande inves- 
‘™“ toAé destinado à Tecnologia cabendo à terra apenas 15 a 
ZV/c. A  Produtividade é que permite um lucro equivalente ao 
investimento industrial. A  Tecnologia na agricultura é da maior 
complexidade. Tem que atender às imprevisões do tempo, ao 
escoamento, ao consumo, à industrialização e ao comércio, con­



tando, além disso, com uma ou duas operações econômicas anuais. 
Em nosso país ainda encontra a intromissão governamental era 
várias daquelas agregações. Já no processo natural dos traba­
lhos a agricultura é quase sempre de menor remuneração do que 
a indústria. Decorre, pois, a necessidade de considerá-la de maior 
relêvo social merecendo ser considerada digna de atenções assis- 
tendais. Os juros e os prazos de empréstimos e financiamentos 
são realmente diferentes. O único país do mundo em que o salá­
rio agrícola ultrapassa aquêle da indústria é na Inglaterra. Releva 
anotar que a sociedade sempre tende melhor nas questões de edu- 
cação e saúde ao meio urbano. As fôrças tradicionais da socie­
dade sao mais sensíveis aos reclamos da massa e não aos que lhe 
propiciam os maiores benefícios de estabilidade social. A  primeira 
se satis az com a mistificação inteligente e imediata, a outra pre­
cisa sentir a realidade assistencial. Não existe propriamente uma 
educação rural e uma urbana. A  educação é uma só. A  entrada 

a ecno ogia no campo liberta mão-de-obra que se dirige para
i r r ^ r í 0 Ur 3110 j '1 6 í^* d'sPutar empregos para os quais deverá 

_ 1 °. PrePara o pela educação. Não conseguindo tais condi- 
_ - Va.* en9I° ssar a população marginal das cidades. A  urbani-
clpnnm"r ^  _en° meno social favorável ao processo de evolução; 
denomina-se exodo rural justamente no estado patológico de aban-
tad i npf T POS; SCm 3 subs^tu‘Çá° plena da mão-de-obra liber- 
rctirantf» eCn° 0913 C P^ a ^ ta de PreParo educacional dos 
de u l  >Par-a a c o n Çorrência de empregos nas cidades. A  taxa
sensívpf Mf aS c'ra ’ qUe tem mostrado sinais de melhoria 
sensível nos ult.mos 5 anos, é diagnosticada como êxodo rural.
vprifv 3 serenidade e independência científica de nossa exposição, 
n ™ m ? ° S (qUe °  90vêrno instalado em 31 de março não tem 

a . °  OTj ° ?  C t<;m caminhado com segurança e coragem na 
rnentn^ .deformidades instaladas na política de desenvolvi-
distnrrir1° v jS°j  av‘a criado uma mentalidade inflacionár a,

 ̂ ; t 3 . 2 55a 1 a es econômicas e falsa quanto a atividades
Dentro dp1Sf maÍS d^ icd é a mudança de mentalidade,
dos sisteninT ? ^r°  .?ma mais angustiante é a institucionalização 
lismo Sòme t ° C ?S enrai9ados de individualismo e personn- 
téc” k o - f ^ n r ?  a9° ra CJ° meLÇ0U 3 SCr ÍnStalado no P*» a ditadura 
Nações iá desp3 ’ muito temP° seguido pelas grandes
s e S l i d a d t Z r  S:  °  Í Í M r o  sô d™
sim poderá sens'h7-m^°S1Ç° CSi econ° micas. O sistema econômico, 
pCb sPd f ; : isSe" " “ 7 en^  * * * ■ . *  Segurança Nacional = 
lógicas. ’ porem de suas atribuições tecno-

e transportes um so*TCU COm °  progresso das comunicações transportes um v.olento s„ „ „  de sincte, lsmo Hà



forte tendência fisiológica de unidade universal. Assim, pois, cada 
país integrou-se com maior dependência na economia ecumênica.
O fato se comprova fàcilmente pelo quase nivelamento de custo 
de vida qualquer que seja o estágio de evolução e de desenvol­
vimento de qualquer país. Aqui mesmo vemos a pressão violenta 
de reajustamento de preços de produtos nacionais, tais, como por 
exemplo, o café e a carne, no mercado interno de consumo. Esta 
situação atinge com maior vigor aos países que ainda fundamen­
tam suas economias na exportação de matérias-primas e produtos 
primários dada a repercussão social dos preços de produtos aii- 
mentares produzidos com baixo nivel tecnológico e, portanto, com 
custos de produção elevados. Nesta fase de transição de implan­
tação progressiva da Tecnologia e especialmente nas dinâmicas 
sociais mais violentas, será impossível obter satisfatória estabiliza­
ção de preços agrícolas enquanto não se firmar com desníveis 
razoáveis a paridade de preços internacionais. Evidentemente nos 
referimos a produtos de maior valor expansivo comercial. Em 
relação a nosso país citaremos, entre outros, o café, o açúcar, o 
arroz, o feijão e a carne.

Até há pouco tempo não havia uma Política financeira go­
vernamental, seguindo o sistema financeiro um rumo emocional, 
escravizado a interêsses de grupos e de situações políticas transi­
tórias. A  sua implantação técnica é recente e ainda se ressente 
dos melindres de uma debutante na esfera tecnológica e na qua­
lificação institucional. Na falta de seguros dados e inventário de 
condições agrícolas autênticas, não existe ainda, com firmeza, uma 
Política Agrária estável. Na planificação de trocas comerciais no 
campo da iniciativa privada falta a segurança de um sistema tri­
butário e orçamentário regular que não a sujeite a trabalhar co­
brindo-se de riscos desnecessários e imprevisiveis. O mesmo se 
poderia dizer quanto a uma política trabalhista ditada pelo go- 
vêrno. Se nas condições brasileiras atuais existe a necessidade de 
ação direta do govêrno em benefício do trabalhador pela ausên­
cia de constituição real e autêntica de sindicatos credenciados, por 
outro lado impõe-se aquela ação mais a favor do próprio trabalho. 
Esta deformidade necessita ser gradativamente corrigida. A  mis­
tificação do chamado salário mínimo é fato constatável em todo o 
território nacional. Dentro da dinâmica de uma democracia, não 
pode haver suficiente credenciação para qualquer govêrno ditar 
a grupos profissionais o que lhes convém. A  reivindicação de 
profissionais têm que assumir um. caráter institucional,, e o govêr­
no. como uma das partes, não pode assumir a posição decisória. 
e ao mesmo tempo de controlador e fiscalizador. O intetêsse dos 
trabalhadores e profissionais deve situar-se na esfera do Estado 
e êste não tem o caráter instável e transitório de um govêrno.



Uma política trabalhista, nos seus fundamentos, deverá estar in­
tegrada na estrutura^ econômica da sociedade. Muitos trabalha­
dores profissionais sao espoliados quando se sujeitam a receber
dadé‘0a im n jmOS e_ out'o s, » rUpos profissionais espoliam a socie- 
e s t a b i l , S  „ „ r r m Sf ri° S A  ilusória Sarantia do
presariais do1 ,n 0 . a0s dez anos c°nduz a impossibilidades em-
TOrávás dos h o n f ' T ■ '  a ”i-‘",ila Si,ua,:ô' s e c°»<«Ções fa- 
« r -er r i *  P'°f>«.onais. Sòmente um Sindica,o livre de-
bros defendi , Ç ™  rewmdicar os direitos de sem  mem-
GovêmÕ É Í r -  T  T r'bl'naiS' C ° " f res“  '■ »“ • “ atra o 
prio Sindicato a h  ° utor9 ue a0 govêrno e não ao pró-
nâ oréfea  M . f,SCal‘Zaíao d» cumprimento de leis trabalhistas, 
constituídos i f T ?  T  "  brasileira, ainda são
na X i l  ”- j  T S PrÓpri° S e” P'“ áríos, Evidentemente. 
tua,òes 2  ?  °  J ° , prob,e™ - «tM ores condições c « -

evolutiva do Estado A  "““ k3

otençao da paz socai como Objetivo Nacional Permanente!

f a l t a  de id eo logia  t e c n o l ó g ic a

tivarm»11) ' id^ ° 9 ia tecn°lógica necessita dispor de um meio rela- 
hdo pm cifa 3 ^  C° m ^ íame de situação perfeitamente contro- 
hábitn o S mU anças‘ Q uar>do, algumas décadas passadas, era 
tos com n n SÓ P° derem consi9"ar novos impos- 
vadn melhorptn °  A- anteCj dência- proporcionava à iniciativa pri- 
ofaneiam en^ T l  ^  aplkar a tecnolo9ia dentro de seus 
ELLUL Pm ^ ; ,  f  u 11,nstabilidade f°i muito bem assinalada por 
que h ' L ra a já citado. Diz o referido autor: “para
d ü a s Z . S K  ,eC”° '° 8i“ ' °  mei°  «oubm ico deve possuir 
Deve Simultâncn contraditorias. mas absolutamente essenciais. 
d iT ^ Í S tó  às Z .  Ser. f tável r  e”  A  estabilidade
tecnolóqica nos V A a' econômlca- de modo que a pesquisa 
caracterizadas An a t Se “ ° b|'e,iVOS defi"id^  '  
nômico esteia m“ m? “ mp0 è precis°  » « o  « » -
progresso tecnotóricn „ “  9ra"deS ,ra"sf°rm aÇõ=s que o
pefe muda “ a t 9 s“ru : r d COn̂ ° / J qUe^ V“ ’ S«  ab” ' " d“"ômica, neste momern” l i  “ c.edade._Q ualqtiet tigider 
seguir e, portanto, estancará Tfe" rav' nçao ,ecnol» 9 iM de pros- 
gresso". A  êste resneitr, - . de onde se origina o pro- 
manter regras econômicas mai^™ tlZar q“e °  Estado deverá 
sua competência para n,,P • ° U men0s estáveis no âmbito de 

Para que a iniciativa privada possa trabalhar



dentro do espírito da tecnologia, e não sujeitando-se a seguir 
rumos incertos nas várias operações produtivas. Precisa a ativi­
dade privada ter presente a sua própria política particular de 
pesquisas científicas e técnicas, na imensa diversificação que lhe 
impôs o progresso dos bens de uso e de consumo. A o mesmo 
tempo, as universidades e os institutos de pesquisas necessitam 
estabelecer o intercâmbio, o entrosamento de interêsses e o con­
tato permanente, conjunto a que denominamos integração ao meio 
social das unidades escolares e dos institutos. Tal atitude e po­
sição tem que ser tomada na região de sua dependência geocul- 
tural. Deve ser montada uma simbiose de treinamento e um acon- 
dicionamento das políticas de pesquisas, especificamente àquelas do 
setor mais objetivo e de emprêgo imediato. Evidentemente não 
deverá ser descurada na pesquisa a parte especulativa, justamente 
aquela que confirma o caráter universal da Ciência voltada para 
o bem da humanidade.

O processo distorsivo por que vem seguindo a evolução so­
cial de nosso país, fato aliás idêntico sofrido pelas nações já 
evoluídas e desenvolvidas, tem dificultado que se instale uma 
ideologia tecnológica. A  todo processo deformado, observado na 
fase conjuntural, segue-se, a longo prazo, o reajustamento no pe­
ríodo estrutural. Contudo, a soma de conhecimentos trazidos pelo 
progresso da ciência e da técnica, e especialmente a evolução 
política, encurtarão inevitàvelmente o reajustamento do período 
estrutural.

N O  C A M P O  P S IC O -S O C IA L

Neste campo, adquire a Tecnologia especial relêvo tanto como 
objeto como sujeito. O levantamento da demanda de mão-de-obra 
e de suas variadas especializações, para que possam ser estabeleci­
das diretrizes seguras de formação, é atividade tanto dos ele­
mentos pesquisadores e coletores do govêrno como da própria 
Universidade da região. Tais atividades devem constituir até o 
currículo normal de disciplinas escolares, caracterizadas essas ati­
vidades como trabalhos práticos. De início, pois, a Tecnologia é 
sujeito e também objeto. No mesmo passo poderemos colocar o 
levantamento estratégico produção-consumo, a relativa auto-sufi­
ciência regional, certificando-se igualmente do balanço comercial, 
com o resto do país, a possibilidade de uma política de substi­
tuições, a estratégia das localizações industriais regionais e lo­
cais etc. Outras coordenadas deveriam ter a seu cargo os ser­
viços práticos universitários, como o aproveitamento escolar, o 
censo de alfabetização com a fiscalização e controles dos planos



em execução, o nível de bem-estar e sua evolução, o estado sani- 
tano, o funcionamento entrosado dos graus de ensino e das com- 

serviços assistenciais de saúde etc. Tais atividades, 
f ° ,espm ° . tecnológico, resultarão na formação de um

a estrutura ar^PI & P3r3 3 quando se vir solicitada
UniversiHnrlp eJamento • Atuando dentro dêsse espírito, a
de volump rí ’ -9ra? a f  mei°  ° nde funciona' Permite tão gran-
prátlcos e co? 9IaCÍ0Sa à 9 uisa de •««* trabalhos
mais autênHrn ° S- Cr. mformaÇões com maior fidelidade,
fluência a n espinto c,e"V e técnico nas pesquisas. A  in-
mentos de m? í  Tecnologia, tanto no preparo dos elc-
enorme de de execu?ão de uma gama
de qruüos socini • iga os a s a  ̂ educação, bem-estar, formação
tornaram-se um-i «Ti™ ^  3 mica do sistema assistencial etc.,
dos recursos r '  ̂ e!:mma<*ao visando ao aproveitamento máximo aos recursos e meios disponíveis.

buíção 10 l'beni ^ 1 ° '  SC 3 ^ ecn0^°9ia trouxe uma imensa contri- 
5ô é f  da d n lm ?  ' COnSl9° “” a & transforma­
d o  1 7 ^ / ^  « “  ° Es,ad°
os grupos interess-iHns ' disciplinar, controlar e fiscalizar 
Com isto a disDufn ri 110• emPr^9° da técnica de propaganda, 
m i n h o s \ t T s e f  ^ l t ”' ”  '“ d<=a
terésses da coletividade ‘ a  co n d lil?  ^ au o n a l. e os Próprios in- 
levar à orientação nn1*r duçao da opinião pública poderá
ditam  a
atuais, como finalidade e Objetivos Nacionais, quer os
tes. Esta deformação noHpr' • S C° mo ,aos Objetivos Permanen- 
Pos, mesmo estrangeiros ou f  ? Ulr satisfazendo pressões de gru- 
ambições de qruoos n nX  PU dde9ados e testas-de-ferro. Certas 
rações nacionais, mistificmido e ^ ’ ° Utr0SJ m’ os anseios e aspi- 
Pretensas idéias nacionalistas Não T  £ 3 coletividade coni 
Çao de verdadeiros -i- r.6 estranha a isso a manuten-

ciando grupos econômicos^A « e m p lo 15 Semi' ° fic.iais bencfi'
indústria açucareira. ’ citaremos a siderurgiia e a

r a . ó I r nc tm in co re 8á^ , a(' ditU,“ 0 d a ,P° li,iCa de ■» 1 ^ 0 -
nicos coordenando o e s f o r ç o ^ 5 em, Instltutos científicos e téc- 

» e , é mi c M pa™ a K a d "  

nica d^cen^ros universitá3 "1396118’ CStinu,lar a especialização 
região geocultural c° rresPondendo à influência de

ão téc- 
suaregião geocultural. Os frutos de tal °  à

nnssores na vastidão geográfica do mUÍt°  pr° '

Preceito de ad apta^ ão^ o’ m ? de d3 E.Scola’ dentro do moderno
meio que realmente deve comandar seu



procedimento, conforme a expansão industrial ou de qualquer ati­
vidade social que tenha sido proporcionado pela evolução, deverá 
ser implantada a especialização correlata.

O uso da imprensa escrita, do rádio e da televisão constituem 
hoje fator importante para conduzir e orientar a opinião pública, 
Na determinação de desenvolvimento, é preciso levar ao povo a 
consciência, a disposição e a atitude para aceitar e colaborar no 
espírito tecnológico pleno. Poderemos citar três atitudes deter­
minantes para o desenvolvimento: procedimento em relação ao 
consumo de bens econômicos, atitude acêrca da acumulação ou 
poupança e a mentalidade consciente para o desenvolvimento. A  
utilização dos fatores de orientação da opinião pública sôbre o 
assunto tem-se ressentido de completa ausência na ação gover­
namental. Decorre o fato, exatamente, porque não existe uma 
orgânica de planejamento fundamentada na técnica. A  capacidade 
de importar deverá ser, durante alguns anos, uma das mais im­
portantes precauções da política de desenvolvimento, sobretudo 
quando esta existir racionalmente. Justamente no setor psico- 
social vamos encontrar, em nosso meio, na evolução cultural, o 
lesconhecimento da realidade de um processo de evolução e de 
desenvolvimento no quadro nacional. Ainda se mistifica a opinião 
pública com fraseado falso qual seja, por exemplo, 'independên­
cia econômica, economia nacionalista, reformas de base” etc. O 
que é realmente verdadeiro é que quanto mais evoluída e desen­
volvida uma Nação mais ela se torna dependente no campo in­
ternacional. Particularizando, afirmamos que, quanto mais civili­
zado, o indivíduo sente mais tolhida a sua liberdade e caminha 
para uma dependência cada vez maior e maior soma de complexos 
problemas toma a seu encargo.

Um problema difícil para a Tecnologia na sua implantação 
ideológica é a pouca confiança que despertam no povo os líderes 
e chefes. Na dinâmica social apressada, verifica-se ativa interpe- 
netração de classe, não havendo tempo a que se fundamentem os 
princípios da ética e da responsabilidade de dirigentes de homens. 
Paradoxalmente, como vimos na opinião de E l l u l , tal dinâmica 
social é indispensável ao sucesso da Tecnologia. Contudo, o para­
doxo existe. Para R o st o v  ( “The Process of Economic G rowth” ) 
um requisito também indispensável é a “Propensão a aceitar ino­
vações . Outro requisito anotado pelo mesmo autor é a engenho- 
sidade ativa decorrente da capacitação científica e na “conjugação 
de ciência e técnica visando a Tecnologia”. L e w is  enfatiza na 
eficácia que procuramos impor à possibilidade de “apreciação dos 
frutos do esforço e do sacrifício" a que denominam de "direito de 
recompensa”.



N A  E C O N O M IA  P O L ÍT IC A

O Estado Moderno tomou a seu cargo uma série de iniciativas 
tendentes a humanizar a economia liberal do século passado e 
das primeiras décadas dêste. À  medida que cresceu o organismo 
econômico em profundidade, extensão e complexidade, pôs-se logo a 
necessidade de regulamentar melhor sua atividade. O advento 
das estradas e comunicações modernas, o largo emprêgo das diversas 
ontes de energia levaram ao Estado mais ampla responsabilidade 

quanto à legislação e regulamentação. No campo social então, a 
sua responsabilidade se agigantou de tal modo que a sua tarefa 

etermina o emprêgo da Tecnologia, tanto nas pesquisas como na 
necessidade de aproveitar ao máximo os recursos disponíveis. Há 
a in icaçao de um verdadeiro código de comportamento econômico 
evan o a economia a ser estruturada para o bem humano e não 

Pc.ra o em e alguns. Somente baseado em dados científicos e 
ecmcos e i e idade indiscutível será possível encaminhar o 

progresso umano e levar o bem-estar e, em conseqüência, a paz 
SC-m Pertm ar °  Fr°cesso natural e determinante da cria- 

e riqueza. sistema social sob sua responsabilidade direta 
-,r  ̂ a ,nao Possu* elementos tradicionais especiais tornando 

ícacia e seu uncionamento na dependência da Tecnologia. 
grame arcfa o Estado 'Democrático é estabelecer um clima 

avora\e ao progresso, à evolução e ao desenvolvimento. Em 
primeiro p ano, co ocaremos a Educação, tanto no setor informa- 
ívo como no ormativo que marca justamente a evolução do 

ensino. o viver bem em sociedade e conhecer os meios de tra- 
a ar e pro uzir cada vez mais e melhor. O clima propício ao 

desenvolvimento exige uma gama enorme de fatores dos quais 
enumeraremos alguns. Precisa o Estado estabelecer uma política 
dp ^UC eV*t.?.La .'n^a(*a0: manter o orçamento oficial dentro
■rid e j6^111 * i™3’ tCr uma P°htica de crédito bem condu-
auido m tT . °  3 dÍrf Í2eS Preestabelecidas para um fim perse- 
imnort-irnr. r Uma 01 cambial que evite distorções, tanto na 
mente 1 1 °  oração; estimular e mesmo atuar direta-
d e T d ú S ri, m ° SS1V emc Caráter temP°ràn°. nos investimentos 
providos de esPcclflcamente aquêles indispensáveis e des-
n rq  a áaua Í  T S Para 3 * * * * *  Privada (eletricidade, side- 
t L £  e cT en tT fl?8’ ^ “^ . « t b a n o s  etc.) e. com assistência
atividade agropecuária * Ev í T  G ° UtraS atenções' estruturar a 
emprêqo da Ternnl • ^entemente estamo-nos referindo ao
so ía L  Sem l S r ^ t e 9 ! ^ - 8^ 6^  democráti™ como orgânica 
obter inovações rpnn ~ ei3S C). Pensamentos não se poderá
são os fundamentos d a ^ v o b c ã o ' ®  transformações que 

aa tvo luçao . Um Estado ditatorial ou T ota­



litário forçando compulsòriamente os investimentos e impondo uma 
seleção de consumo na vontade popular pode conseguir desen­
volvimento. Na expansão industrial, contudo, determinante em 
qualquer economia de produção, quando terminar a capacidade 
de suportar a “imposição” de compras dos povos subjugados, virá 
a necessidade de aparecer na concorrência internacional. Daí ser 
imperioso impor a condição a novos povos a serem subjugados, 
prevendo o esgotamento dos satélites de hoje. A  Rússia sempre 
teve sonhos imperialistas mundiais, tendo sido seu Representante 
em Haia o mais ferrenho opositor de Rui Barbosa na sua tese de 
igualdade e soberania entre tôdas c.s nações, grandes e pequenas. 
Sendo um pais com mais de uma centena de povos com língua, 
idéias e pensamentos diferentes, impunha-se um Estado Totali­
tário para forçar uma “unidade" inexistente. Tendo saído de um 
longo período feudal quando tôdas as Nações do Ocidente já  
entravam na era tecnológica, fruto do curto ciclo de economia 
liberal que vigorava, não conseguiu a pçsse plena da Tecnologia. 
Estava assim barrada na concorrência internacional se não lan­
çasse mão de outros expfdie\ntes. Concentrou-se em uma falsa 
doutrina em sua essência humana, mas cabível na política da 
propaganda, visanudo satisfazer interêsses e atender insatisfações 
de povos ainda insipientes de cultura, educação e evolução. A  
validez de tal disposição ocorre pela incapacidade de compreensão 
acêrca do verdadeiro processo de evolução social. Partindo de 
tal premissa, tendo que demonstrar Poder M ilitar frente a povos 
conquistados e a conquistar, concentrou a maior parte de seu 
esforço econômico em fatores de demonstração política. Segmen­
tou a ciência e a técnica atendendo ao poderio militar para a 
guerra, “decretou” o consumo e determinou o isolamento para 
não permitir o intercâmbio comparativo de níveis de bem-estar 
e que, sobretudo, evitasse a emigração em massa do "paraíso 
soviético". Procurando sucesso nas idéias de fortalecer o poder 
militar lançou mão intensamente da Tecnologia. O grupo político 
criou uma “nova classe” estamental que vem perdurando há meio 
século. A o implantar a Tecnologia, teve que dar fôrça e expan- 
sao ao setor educacional, justamente aquêle ligado à ciência e à 
técnica. Como nunca pretendeu seguir a doutrina que “exporta", 
,.ez. ^m  ̂estado capitalista em constante modificação objetivando 

iniciar o processo de Evolução. Na exposição industrial que 
levou a efeito no Rio de Janeiro, ficou demonstrada a sua inca­
pacidade de concorrer no mercado internacional e vender “livre­
mente seus produtos. O nosso país, em muitos setores, mostra 
grande avanço sôbre a indústria soviética. Os saldos de’ balanço 
de pagamento com a Polônia não permitiram a compra de maqui­
naria de calçados iguais ou inferiores à produtividade daquelas



que possuímos. Houvesse aqui instalado um governo de sua 
jurisdição e as máquinas seriam adquiridas.

Não comporta aqui qualquer digressão sôbre uma doutrina 
que nada mais representa do que uma mistificação para propa­
ganda. Contudo, convém repetir as palavras de H e g e l , consi­
derado o mentor do marxismo. Diz êle, ao comentar o livro "Emil 
Ludwig : todos os materialismos passados, inclusive os de Feur- 

ac e roudhon não levaram em consideração os caracteres 
su jetivos de gênero humano . Se considerarmos a sociedade 
orma a pela soma de seus elementos, não poderemos controlar, 

disciplinar ou ordenar as emoções, os sentimentos e as atitudes 
conscientes de cada um, justamente as parcelas que pretendiam 
conseguir reunir em uma sociedade "uniforme”. É nesta desigual- 

a e io ógica irredutível do homem que repousa todo o processo 
e e\o uçao social. A  presença ativa dos gênios, dos aventureiros, 
os am iciosos, os vaidosos e egoístas compõem a orgânica da 

j . e_ na sua ev°lução determinada dentro dos paradoxos, 
contradições, antagonismos e crises. Certas atitudes provocadas 
pe os a ii utos negativos considerados, disciplinadas, controladas, 

sca íza as, conti as e mesmo reprimidas, ensejam as inovações, 
as renovaçoes as modificações e as transformações. O sábio na 

spre ensao ce interêsses materiais aspira ter seu nome gravado 
r n l S r 3 !  u‘ ê-m resultado enormes vantagens para a Hu- 
j  c , ( am ’j ao e °  eg°'smo, tendo seus impulsos drcna- 
imensns 100 R°ciedade, têm proporcionado aumento de

t& nicas T r perm"Snrial ct. - maior num ero. A  Democracia
de atrihntns ^°e ^xatamente a drenar tais impulsos, decorrentes
Í l t u  ' 9a v° ;'  *  coletividade. A própria
daaueh dpfp  ̂ U~m dentro de um mesmo país. D entro

^ l69ÍCa’ nunca se conseguirá na Humani-
p r o p l a n i  c í  . t ’ 8 Uniformidad* cultural. Pois bem, a
h i c ã o e n t  T  93 °  C° ntrárÍ0' ne9ando a própria Evo-
a Tecnoloofn f t 3 eX/mÇ3°  do animal humano do planêta. Sem
lhões dp lu baseada na evolução, serão extintos os bi- 

oes de seres humanos no próximo milênio.

n a  e v o l u ç ã o  e no d e se n v o l v im e n t o

do tfrrikVinaSpte0rÍ3  ̂ que condicionavam o progresso à qualidade 
até a im o la n ta ? ^  ^  SU3 extenSao e clima, eram válidas 
que p a s\ ^  er\ tecnoló9ica • O determinismo qeoqráfico
tê iK ia s  p i L  qUen7  hÍStÓrÍCa COm 0 5  fe ito s  d a s g ra n d e s  p o -  

ím perios d o  p a ssa d o , tã o  e n a lte c id o s  p o r  E d m o n d
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D e m o u n a  e R a t z e l , deu lugar a  documentos negativos frente à 
eficácia da Tecnologia. É conhecida a declaração de Lucien 
Fèvre: ( “En la Terre et 1’évolution humaine. Introduction geo- 
graphique à l ’histoire” ) “necessidade não existe em parte alguma. 
Possibilidades existem em tôda parte. E o homem é o senhor das 
possibilidades, julgando de seu emprego: é colocá-lo, pois, no 
primeiro plano, por uma inversão necessária; o homem e não mais 
a terra, nem as influências do clima, nem as condições determi­
nantes dos lugares”. Assim, contrariando as idéias fantasistas 
das idades sociais teológicas e dos heróis da época de M o n t e s - 
q u ie u  ( “Espirito das Leis”, vol. X V II) e J e a n  B o d in , enfati­
zando a influência do clima e da natureza no comando das ações 
humanas para o progresso e para a grandeza, verificamos que, 
frente à Tecnologia, tais fatores condicionam mas não determinam 
a atitude humana na disposição para os grandes destinos. Cami­
nhamos em plena idade humana da classificação de Vico, no pe­
ríodo técnico na opinião de Toynbee e na fase histórica da orga­
nização de André Siegfried. Contudo, e preciso ressaltar a im­
portância da criação, dos inventos, da ciência especulativa e 
mesmo dos pendores cartesianos para não perdermos contato com 
a controvérsia e o antagonismo indispensáveis na renovação do 
preceito verdadeiro. A  A rte  agita e a Ciência sossega", exclamou

Se considerarmos os fundamentos de um planejamento eco­
nômico para o desenvolvimento, levaremos em conta os sequintes 
itens:

a) produção;
b) consumo;
c) renda.

Produção

A  ação baseada na Tecnologia, sobretudo nos países em 
atraso, baseia-se no seguinte:

A ) Racionalizar os fatores visando à:

Georges Braque.

índice de evolução e desenvolvimento

l 9)
2’ )
39)
49)

seleção
ampliação
combinação
aglutinação

o desperdício dos fatores ( Heitor M arçal __evita-se assim
C/92/57-ESG)



B) o aperfeiçoamento técnico-científico baseado no seguinte:
l 9) instrução 
29) aquisição 
39) manejo 
49) manutenção

para aumentar a cota de Poder

C) remoção dos pontos de estrangulamento
D) transferência e importação dos fatores de produção
E) controle da exportação dos fatôres de produção
F) produtividade entre fatôres e bens produzidos pelo aper­

feiçoamento de equipamento —  mão-de-obra em sua utilização 
máxima.

Consumo

adequação frente ao aumento populacional
—  flexibilidade no suprimento 

adequação dos níveis de consumo 
adequação dos hábitos de consumo

Renda

• estimular a poupança 
seleção dos investimentos

— contenção e profilaxia do processo inflacionário
—  estimulo à capitalização

hdade9U'Za<*a°  ^°S *nven^ment° s em função da essencia-

—  controle de pressões inflacionárias

Evolução

. . . . - t  • rend?  P”  Capita" por si rePresenta evolução. O que 
«  l  0 niv^  ? e técnica Prevalente utilizada quando
lucãn p t ^UC ° S e™a*s ât°res de integração do processo de evo- 

T V '  Slf tOS- Assim' 3 taxa de m°rbidade, de morta-
1 000 ;  m? ÍCe médÍ°  d£ Vida’ número de médicos p o r .
sãnítárinc 'p  for"iando um conjunto a que se chama índices
ficando-cp n Sequ' a a análise do panorama educacional, veri-
de perm anênr^3 -a * a zaçao’ °  rendimento escolar e o tempo
quisas de fu n d n ^ W  * populaçao na escola- O vulto das pes-
técnica sobretud °  ^  1V°  pratico visando o aperfeiçoamento da
z a c õ e rdo S  °  ^  Carac‘ erístj cas ^  expansão e de especiali­
zações do meio social considerado. Muito naturalmente, cm um



país com sensível dinâmica de desenvolvimento, a pesquisa espe­
culativa não poderá ter prioridade ponderável. Na economia agrí­
cola de certo vulto, na composição de produto nacional, é preciso, 
então, maior volume de pesquisas técnico-científicas el a  capaci­
dade para sua divulgação e implantação nas lides agrícolas, sobre­
tudo pelo funcionamento satisfatório da coordenada assistencial: 
Escola-Instituto —  Fazendas experimentais —  pastos agrícolas
—  assistentes agrícolas locais. A  entrada da Tecnologia no tra ­
balho agrícola revela-se pelas proporções e relatividade de sua 
população ativa com a população do país. A  área cultivada por 
agricultor ou trabalhador agrícola. A  maior área cultivada por 
pessoa dependente da agricultura também é índice aconselhável.

Assim:
ÁREA CULTIVADA POR PESSOA DEPENDENTE DA AGRICULTURA

Países Ha./hab/área
E.U .A  .................................... ..................... 7,9
Canadá ..........................................................  15,3
Argentina ....................................................... 5,0
Chile ..............................................................  2,1
México ........................................................... 1.0
Venezuela ......................................................  1,0
Colômbia .......................................................  0,6
Peru ...............................................................  0,3
Brasil ............................................................  0,5

O percentual relativo à população depende da agricultura, 
quanto menor seja mais revela (com raras exceções) a implanta­
ção maior ou menor da Tecnologia no campo:

POPULAÇÃO DEPENDENTE DO TRABALHO AGRÍCOLA

Países %
E .U .A ......................................................................... ........14
Canadá ............................................................ .......16
Argentina ........................................................ ...... 30
Chile ................................................................ ...... 37
Venezuela ......................................................... ...... 48
Colômbia ................................................................. 53
Brasil ......................................................................63

Um país agrícola organizado dispõe de 200 agrônomos e 
veterinários por 10 .0 0 0  pessoas empregadas na agricultura. O  
Brasil, por exemplo, tendo 15 milhões deI trabalhadores agrícolas 
deveria contar em atividade com 3 0 0 .0 0 0  agrônomos. Dispõe de
12 por 10 .0 0 0  pessoas empregadas na agricultura. (É preciso 
notar que nos últimos cinco anos o número de propriedades agrí­
colas subiu de 2 milhões e meio para três milhões e os trabalha­
dores, de 12 para 15 m ilhões).



O gasto per capita de cimento, aço e eletricidade represen­
ta dado significativo para o diagnóstico do grau de evolução 
e de desenvolvimento. A  tonelada-quilômetro de mercadorias 
transportadas em relação por habitantes mostra a potência das 
trocas economicas levando a que a sua resultante na amplidão 

a aixa e atividades secundárias —  dos serviços, relativamente 
aquela de atividades primárias e mesmo industriais, estampe a 
situaçao invejável do grau de evolução.

o  p a p e l  d a  te c n o lo g ia  no  m u n d o  de h o je

A  Tecnologia deverá resolver satisfatoriamente certos proble- 
“ f j n g ^ í i a n t e s  que assoberbam a Humanidade. Muitos dos

W  v ,  PI traZÍd° S P° r Cla meSma' Em Primeirolugar vax permitir atender com mais liberalidade àquela igualdade
n i d a Í T nS í rente f  deST aldade’ outorgando a mesma9 oportu- 
c l w  -3 ^  ^  dÍSpUtar melhores condições de vida e
nrpviL  Sf uaç° es. ®°ciais e econômicas conforme sua qualificação 
Estado adqmnda e proporcionada pela nova capacitação do

cadaIrváeze m a f  nr iTOVaS de nutrÍÇã°  e de cner9 *  libertando
maior temco n a n  ° mu.m ^ tais Preocupações, permitindo mesmo

s r s i  ° r °  • pta2eres scn,im“ -
potencial de nutrição para lá carreado nel - ^  ^  °c 
sob as mais variadas e desconhecidas "“Y  transformados

r  s r . a° s

até eiuão Cpouco “ v ê n í a ^ a M ^ d õ  " í'”  j 9ÍCaS
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e do agricultor, com remuneração para deixar dè produzir. No 
mesmo passo, nesta fase do limiar da organização, quem não tem 
trabalho, que deve ser mais um direito do que um dever, percebe 
remuneração do Estado. Os E . U . A .  se encontram na fase de 
seleção de tarefas cada vez mais especializadas, fiscalizadas pelos 
sindicatos profissionais, para garantir ao maior número o acesso 
ao trabalho. Naturalmente a nacionalidade necessita dispor de 
uma organização política do Estado capaz de conseguir o maior 
proveito e servir-se da eficácia da Tecnologia não mais em rela- 
Ça° aos meios e recursos disponíveis, como transformando em meios 
e recursos utilizáveis o Potencial já  existente e conhecido; por 
outro lado, no plano científico, novos caminhos deverão ser des­
bravados na pesquisa de elementos aproveitáveis na diversificada 
aplicação técnica do incessante progresso.

Se o Poder Nacional é “a expressão integrada dos meios de 
toda ordem de que a Nação dispõe efetivamente, numa época 
considerada, para promover, no âmbito* interno e na esfera inter­
nacional, a conquista e manutenção de seus Objetivos Nacionais, 
a despeito dos antagonismos existentes”. Segurança Nacional é a 
açao de previsão que resultará naquela garantia. Esta dinâmica 
do Estado se passa nos campos fundamentais do Poder que são; 
O Político, o Econômico, o Psico-social e o M ilitar —  e, em todos 
êles, a eficácia depende da Tecnologia.

No campo do Estado, a A rte  Política deve saber como con­
seguir implantar a Tecnologia mesmo considerando-se as imposi­
ções pohtico-partidárias, levando ao povo os princípios da Segu­
rança Nacional que deverão inspirar confiança, esclarecendo sôbre 
a predommancia e prioridade da Política de Segurança Nacional. 
No maior grau de garantia proporcionado pela capacidade do 

nstado a coletividade nacional em dispor eficientemente dos meios 
e recursos disponíveis e de seu Potencial para preservar e perse­
guir os bjetivos Nacionais , define-se a Segurança estando o 
E-stado integrado da capacitação tecnológica. Por outro lado, ao 
onciliar o Estado o desenvolvimento com a Politica de Sequ- 

nça JNacionai conseguiu a resultante entre imposições políticas 
determinações técnicas. Pode-se assim definir que a Sequranca 

Nacional é a resultante de uma Política Nacional vitoriosa

A  P E S Q U IS A  C IE N T ÍF IC A  E  T É C N IC A
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início do cristianismo o homem consumiu uma energia corres­
pondente a 15 bdhoes de toneladas de carvão por século. A  partir 
da fase inicial da industrialização, isto é, 1820, já essa eneraia

íámemVai950 r °  ^  SéCUl° SegUÍnte’ ° U 30 bilhões de toneladas. Ja em 1950, começamos com um índice dez vêzes maior. Tôdas
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cientistas na vida dos povos. De um total de 2 milhões, já atin­
gimos a 3 milhões de cientistas descobrindo novos caminhos para 
a Humanidade. Objetivando melhores condições de sobrevivência 
e mais satisfatórios níveis do bem-estar. O número de periódicos 
e revistas científicas que era cêrca de um cento em 1800, passou 
para mil, em 1850; mais de dez mil em 1900; chegando a aproxi­
madamente cem mil em 1960 . Êste é o cabedal imenso de inter­
câmbio científico e técnico à disposição de todos.

A  revolução científica nasceu nas universidades e nos insti­
tutos de investigações, ganhando a esfera das atividades privadas 
no afã de atender às inúmeras especializações. Muitas emprêsas 
mantêm grandes laboratórios de pesquisa com cientistas e técnicos 
de elevado nível. Podem fazê-lo dado o volume de intercâmbio 
comercial que conseguem manter no mundo inteiro. A s próprias 
universidades e institutos oficiais não podem, muitas vêzes, acom­
panhar o ritmo de produção de tais pesquisas que geralmente são 
dirigidas para um objetivo imediato a ser conseguido. Nas esferas 
oficiais, em princípio, a espontaneidade das pesquisas dirige-as 
forçosamente para o campo especulativo de onde se transferem  
para os laboratórios privados ou empresariais para sua adaptação 
econômica. Decorre logo o raciocínio de que nas economias menos 
desenvolvidas há necessidade de ser estabelecida uma política de 
pesquisas científicas e técnicas que possam atender aos reclamos 
do meio. Têm que visar certo grau de imediatismo para o aper­
feiçoamento dos meios de produção e do desenvolvimento indus­
trial, o melhor aproveitamento dos recursos naturais disponíveis, 
a valorização das matérias-primas existentes e possivelmente uti­
lizáveis, assim como a melhoria das condições de saúde.

A  fraqueza dos empreendimentos existentes nos países de 
desenvolvimento retardado determina a planificação da pesquisa 
científica e técnica, e o entrosamento das universidades e ins­
titutos de pesquisas com as emprêsas privadas. Dêste entrosa­
mento ou “integração” nasce a descoberta do interêsse comum e 
ao mesmo tempo se apresenta a oportunidade de um treinamento 
mais objetivo e imediatista dos cientistas e técnicos futuros. Por 
outro lado, o aprofundamento das questões fêz criar uma enorme 
gama de especializações interdependentes, correlatas, coordenadas 
e sinérgicas a que somente uma equipe científica e técnica poderá 
atender com eficiência. Modernamente, a ciência e a técnica dei­
xaram de ser atividades individuais e requerem a formação de 
equipes cuidadosamente preparadas e dispondo de instrumental 
de alta precisão. O trabalho em equipe tem forçado evidentemente 
aquela capacidade individual específica do cientista. Vem os hoje 
o pensamento de grupo, seu entusiasmo, seus resultados mais 
unediatos, e equipamento disponível e, sobretudo, os recursos que



lhes são dispensados para tal ou qual objetivo. Assim, pois, res­
saltamos o estabelecimento de uma Política Científica Nacional

fa c V a S  0 ° L % Pr° 9T aS/ eCt0rÍaÍS’ rCCUrS0S abundantes é nn R .tS  ?  Planejamento de pesquisas científicas e técnicas
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Quanto mais se estendia e se aprofundava a demanda de bens 
se multiplicavam as variedades obrigando a uma orgânica espe­
cializada somente possível com apoio direto dos resultados eco­
nômicos. A s culturas assim sedimentadas foram encontrar na 
simbiose trabalho-escola mais amplas perspectivas de entrosar a 
educação com as novas necessidades. Mesmo assim, a escola não 
conseguiu acompanahar a fome de inovações e renovações recla­
mada pela demanda e pela concorrência. Passaram as grandes 
emprêsas a manter cursos de treinamento para os técnicos de 
alto nível egressos das universidades. Decorre, pois, o imperativo 
de maior integração da escola ao meio social, pautando seu pro­
cedimento conforme condições, situações e conjunturas específicas. 
Por outro lado, tanto deve incorporar convenientemente o recurso 
técnico dos empreendimentos privados para de*sempenhar bem 
suas funções de integração, como atender ao meio,“ nas suas 
necessidades, interêsses e problemas, ao encaminhar suas pesqui­
sas cientificas e técnicas. É lógico e indispensável que se propor­
cione inteira liberdade aos institutos científicos e centros de pes­
quisas para planejarem suas atividades visando o campo universal 
da Ciência e da Técnica, mas é preciso também a determinação 

e seguir uma Política Nacional de pesquisas enquadrada no 
Plano de Desenvolvimento e de Segurança Nacional. Cada grupo 
científico tem suas obrigações e responsabilidades perante a Ciên­
cia Cada povo deverá compartilhar dos sacrifícios em benefício 
da Humanidade. Dentro das possibilidades e condições de cada 
qua , a Ciência pertence ao gênero humano. Tôdas as raças, cre­
dos e nacionalidades têm o direito de acesso às descobertas cien­
tificas. Não poderemos, porém, deixar de ressaltar o sentido 
prioritário da nacionalidade na sua luta perene para melhoria dos 
padrões de bem-estar. Isto só será possível com a intensa pes­
quisa científica e técnica de caráter objetivo. Esta tem que obe­
decer a um Planejamento Geral de Pesquisas Científicas e Técni­
cas integrado no Planejamento Nacional, conciliando interêsse de 
Desenvolvimento com Segurança Nacional. Evidentemente, tal 
como o sentido geral implica, impõe-se o desdobramento nos pla­
nos sectoriais, particulares e específicos, resultando no cometi- 
mento a esferas periféricas e hierarquizadas a capacitação e com­
petência de limitações geoeconômicas, obediências e preceitos eco­
nômicos, a conciliações entre desenvolvimento e segurança e a 
possibilidade de revisões, reexames, correções e inovações. Tal 
conduta é indispensável dado que os Antagonismos e as Pressões 
sao particularmente dinâmicos, na sua natureza, na sua intensi- 
f . ,,e ? a sua direÇã o - Aliás, ao vislumbrarmos a "idéia de estra­
tégia já conceituamos a existência da “resistência” interna ou 
externa ou mista, que possui também a sua estratégia própria.



_ A  Política de Segurança Nacional inclui as fases de “concep­
ção »^  de «realização». Esta se situa na área de execução A
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Convém, também, levar em consideração ao número, o equi­
pamento, a estrutura e a orientação dos Institutos de Pesquisas 
Universidades e laboratórios nacionais. É importante determinar 
se um país possui ou não centros especializados em matemática 

ca, química, minas e geologia, técnica química, ciências econô­
micas e estatística. Uma outra condição é renovar seu instru­
mental rotineiro e sua aparelhagem de pesquisas que se tornam 
obsoletos dtí 10 a 15 anos. No momento, somente doze a quinze 
países, os mais desenvolvidos, possuem possibilidades de produção 
de aparelhos científicos e de instrumentos de precisão. Um país 
cm desenvolvimento necessita produzi-los ou, pelo menos, reparar 
e manter o equipamento técnico de que se utiliza. Assim, no que 
se refere ao emprêgo de isótopos, dos calculadores eletrônicos, 
televisão etc. .  . Uma condição importante é dispor de entro de 
documentação científica, bibliotecas, estoque de microfilmes, co­
leções cartográficas, museus científicos e de serviços de tradução 
e de bibliografia. Enfim, ter sempre à disposição periódicos, li­
vros de classe e obras de vulgarização científica. Ê preciso, tam­
bém. uma só linguagem científica nacional que englobe a termi­
nologia e os conceitos lógicos.

Na formação dos homens de ciência e de professores univer­
sitários deve-se calcular sempre acima das nécessidades do mo­
mento, para compensar as desistências e mudanças de rumo que 
sempre se observam nos primeiros anos de formatura. Acredita 
o Dr. K o v d a  que elm 100 universitários somente 10 a 15 seguem 
a carreira científica. Em uma centena de pesquisadores, por outro 
lado, apenas 2 ou 3 se notabilizam e se tornam inovadores excep­
cionais. P ara He transformar em um sábio original e eficiènte são 
necessários de 15 a 25 anos. Cêrca cie 20 a 25%  dos pesquisa­
dores deixam seu país, a custa de cuja sociedade conquistou tôda 
a sua educação. Nos E . U . A .  aproximadamente 3 .3 5 0  especia­
listas formados no estrangeiro se instalam anualmente. Assim, 
muitas nações carentes de recursos e que formam seus cientistas e 
técnicos com imensas dificuldades contribuem penosamente para 
desenvolver e manter o elevado nível técnico e científico daquele 
país. O elevado custo da formação de cientistas e técnicos nos 
países em desenvolvimento, como o Brasil, exige medidas severas 
e urgentes melhorias de condições d.e vida e de trabalho para 
evitar tão grave hemorragia. O interesse da Segurança Nacional 
esta em jôgoquando sei torna imperativo conquistarmos melhores 
padrões de Produtividade. Uma sugestão seria uma Política de 
apoiar mais maciçamente a U.N .E.S.C.O ., em convênio, Para ins­
talar Centro de Pesquisas e Institutos especializados de caráter 
internacional em varias regiões de nosso país, fugindo ao sistema



de burocratização com falta de institucionalização, con d ições q u ase  
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o  MORAL DA NACIONALIDADE
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estadistas no campo da Política, as descobertas científicas o relêvo 
de posição no concêrto das Nações e o jôgo global dos feitos e 
acontecimentos que fundamentaram a formação do caráter nacio­
nal, quando entrosados com a História recente e presente, con­
correm para elevar o moral de um povo. Certos fatos e aconte­
cimentos que atingem mais diretamente ao povo têm maior realce 
que sucessos relativos a setores particularizados. A  Ciência do 
espaço, que provoca em sua aplicação tanta admiração nas massas, 
teria muito menor valor objetivo para a Humanidade, na hora 
atual, do que a sua aplicação nos recônditos submarinos à cata 
üe novas fontes de nutrição e de matérias-primas. O surgimento 
de uma descoberta científica no campo da biologia talvez mere­
cesse menor atenção e repercussão na elevação do moral do que
o aparecimento de um desportista genial. Vemos, assin* que o 
grande e atualizado problema de elevação do moral de uma na- 
lonalidade constitui um assunto de delicada sutileza, file é am-, - u t uu iw ud  Mumeza. íiie e am-

P . mplexo, profundo e pouco compreendido. Pode-se confun- 
. r  com caráter nacional, patriotismo e civismo. Contudo, o moral

de constatação.



1ntrodução a Revisão Tipográfica

R iv a d á v ia  P l a t ã o  de A z a m b u j a

D P . % t0r’ te!]do f eito minucioso estudo sôbre 
Revisão Tipográfica, extraiu de seu trabalho o arti­
go que agora publicamos, certos de que expressa 
uma orientação segura aos que se interessam pelo 
assunto. (N O TA D A  RED AÇÃO .)

p r e lim in a r

P“  m'nima »“  “ I*- prescin­

de u° : t , n “ ,e” t  ^  ^  ___ a , uma maquina minerva, até as de 
grandes recursos, aquelas gue se gabam de coutar com as ma?s 
modernas mstalaçoes. a tôdas é indispensável o trabalho do r” v

m p e S r / c a Sõ a ? d e  r  -  * »  “ "6' s « *  ■
meP„os boa '  ^  ~  P° S“  s“  eonsiderada pelo

A s primeiras, por causa das suas limitirõpc ™ 
se valem do próprio tipógrafo, auxiliado pelo cliente p ^ rV a T ^

vedados em U.ras e em tipografia, para a lc a u ^

ESQUEMAS

nâo T sZ T Z  L ? ”d - , a 1 r i S u0T de « - « - ■
ejubsetores. como para uéles situar o setor da

toda por fste Serviço de \ > ^ ^ çá£‘PO0ráfka*’ ^  meSmo autor’ a S£r edi-



ESQUEMA A
• i í

Composição Revisão Impressão
caixa minerva

Acabamento

e s q u e m a  B

Composição Gravura Revisão Impressão
caixa
linotipo

plana

Acabamento

<* minerva 
cilíndrica

ESQUEMA C

Composição
caixa
linotipo
tituleira
monotipo

Gravura
plana
roto

Revisão

Encadernação

Estereotipia
plana
roto

Impressão
minerva
cilíndrica
rotativa

Esquemas mais desenvolvidos podem ainda comportar outros 
setores, como a Litografia, com o seu excelente processo offset, 
e outros.

a n d a m e n t o  d a  m a t é r i a

Passamos a descrever, a seguir, o andamento da matéria des­
tinada à publicação, através dos diferentes setores gráficos, ora 
como livro, ora como jornal.

À  medida que vai percorrendo as diversas oficinas, a dita 
matéria também vai recebendo divéirsas denominações: aqui é 
original, desenho, foto; ali é paquê, página (página de composi- 
Çao), prova; mais adiante é fôrma e telha, até que, afinal, ganha 
a sua denominação definitiva: livro ou jornal.



o  LIVRO

de Um liVt0 Sã0 “ viad° s a « a b e -  
orTados de úm «  L  1 "'“ T  P” 3 S"  “ » " P « ° S : doctilo- 

c numeradas, re.istas í«k.° a Z '0^ 0^ “* “  Uni'0 r""S

S L qi r -  ' mptêsa 9 ' á , ,“  « «  -dades oficinais firam n n  a ’Ç°es, porque assim as ativi-
número d T p á g ^ £ " 1 ^  desde 0 càlcul°  d’
necessária até o labor dos diferentes s e t o r e s ^ ^  ^  p3pd
por grande economia de trabalho e de te m p o ^  '

marcaç0ãoda;L T o 1 tt L T ç õ ^ s 0T b ÍÇã0' °?  ° d9ÍnaÍS recebem uma
medidas que deverão ser usados na *

ambas as coisas, para^fins d r ^ U f i c a ç ã o 1^ 135’ algarism 0s OU

que no livro, convencionoi-se°  que ^  ^ trancas são menos simples 
a página A ; a sequnda oáaina a Primeira página seja sempre 
Página C, e assim por diante Pa9‘na Bl a terCeira página, a

Do mesmo modo quanto aos artinoc A 
meiro artigo é o artigo A ; o sem ,n ,J  ?  Uma Pá9ina: o pri- 
artigo, o artigo C, etc., et° ,Se9Und°  arti9°- o artigo B; o'terceiro

Assim, se um artigo de jornal C£> 
for o primeiro da primeira náainn COmPu*er de dez laudas e 
cadas da seguinte maneira: A  A  1 serao retran-
a última lauda recebendo um x n í  3 ’ etc” até A A  10 x - 
assinala a lauda final do artigo q 86 lê simPlesmente pé e

A D  W  r f c 1?' rCtranCas Como es'AD  2, AD  3, etc., tôdas até í  01Í  A °  } ’ A C  3. e tc , AD  I.
A s retrancas da seounHa - a final do artigo.

íe°«ra‘ D  eac B etacS *

No CüSO S0 trata»» A i*

à ú t o a daS de ■ * “  semelhante “L a » !  ‘audas “ “" l* »  serão
su io n T  3 56 ' ^ a :  HB 1 H í T * , W " .  ía  primeira 
supondo-se que o livro tpnV, - ’ HB 3, etc atp P R  aen



Uma vez retrancados, os originais são distribuídos aos com- 
pos.tores de caixa, monotipo ou linotipo, conforme o caso, e re­
metidos a Gravura aqueles que contiverem desenhos ou fotos de 

voltara°  a Composição com as respectivas provas para’ dai 
dentes env os * ^ i s ã o ,  a 9„ a  ,*  con, as ^ d a T i o "

p ro v S 3 C° mp0SÍt0rjes Produzem os paquês, dos quais se tiram 

a retranca d ê s íe t " 3116X38 3° S ° rÍ9ÍnaÍS' recebem

pas^ m ^ 018’ ° í 9ínf  f  Pr° VaS Sã°  remetidos à Revisão, onde 
tuTdaT 3 7 . dlStnbuídos P °' diversas mesas de revisão cons i-
1 outro Um qUC lê 3 prova fazendo as emendas
c .. que ac°mpanha essa leitura pelo original leitura aue é

X ? e m: r „ ' n ,Tr ' 0mPÍdJa para * de C o s T p o !
mesmas no™ Terminada a revisão dessas provas, faz-se das

Neste setor, decalcam-se, então, as segundas provas

meira p T o Í T í e Z L T f T  *** Sobreposi^ ° .  a pri-ficar í  * a revisada com a segunda prova emendada, para veri- 
todas as correções foram feitas.

ás Hn£í"S j  êSS£ de? lqUe sobreP°ndo as linhas da primeira prova
trechos re v 3 ^  C° nfr° ntando 3S letra*. Palavras ou
lavras o t  PT j ”  35 correspondentes letras, pa- 
de rn ~ ^  emendados da ^gunda, no caso de se tratar 
ae composição de caixa ou monotipo, e ainda relendo as linhas 

mendadas da segunda e comparando as demais linhas da pri­
meira com as demais linhas da segunda, a fim de prevenir pos­
síveis^ extravios ou transposições, no caso de se tratar de com­
posição de linotipo.

Além disso, para maior segurança do trabalho, é sempre acon­
selhável proceder a mais uma releitura da segunda prova.

Se se concluir, após o decalque e a releitura, que tôdas as 
emendas foram corretamente feitas e, portanto, que a sequnda 
prova e uma prova "limpa" ou sem erros, a Composição não mais 
P ecisara mandar prova dêsse paquê; se, ao contrário, ainda hou­



v e r  em en d as, o  re fe r id o  s e to r  a in d a  d e v e rá  m a n d a r m ais p ro v a s ,  
a te  se  o b te r  um a p ro v a  lim p a ”.

Quando remetidas à Revisão as provas de página faz-se o 
seu decalque com o auxílio das provas de paquê respectivas, a

oms i c t Sebemn iCar ^  delaS,nã°  COnsta al9 “"ia omissão ou trans- 
L h í 3 como. sej os Ornais detalhes, como os dizeres das
cabeças a numeraçao das paginas, o encadeamento do texto etc 
foram devidamente observados.

p ^ T e  a s ‘S i  r x r

05 -  — - 

Neste setor, as páginas de composição são depositadas nos 
« a m o ie ,  ou mesas de imposição> onde Jogo
gradadas, vao constituir as fôrmas, nome que se dá à rnm™c- - 
pronta para entrar em máquina. composição

Imposição é a disposição, nos mármorec r!-,e - • j  
composição destinadas à impressão, de modo que d e p o is T  im' 
pressas, apareçam corretamente nos cadernos '

das S s s f t  e/ “ihos'
chamados ram as. ’ caixilhos de ferro

Desde que colocadas na impressora destas fôrr^c * u- 
tiram provas, as provas de máquina, numa só fôlha d" ?  
impressa quase sempre de ambos os hdn* i pap

dobrada ã Revisão. P9eralm e „ ,e c o „ T , i , l t \ m qÍ r „ o Cr Í
16 on 3 2  pagmas. a ( i„  de que èste setor, além de deealcar a 
prova de maqmna por meio das provas de página respecttos  
ainda pos_sa verificar se a ordem das páginas e d e m a l?  n 1 
nores estão corretos. porme-

Nada mais havendo a emendar, estando "limna" nnrH * 
esta ultima prova, tem início a impressão. ’ portanto>

Terminada esta, as fôlhas impressas são em semiirla 
das à Encadernação e daqui, após grampeada^ f L n  V
costuradas e encadernadas, isto é. já  constituidas em folheto Z 
livro, remetidas ao seu destino.

o  J O R N A L

A  medida que os originais de um número de jornal vão danrlo



das retrancas, que é a relação de tôdas as retrancas do número 
do jornal e cuja finalidade é orientar e controlar o trabalho.

Daí por diante e até as provas de paquê ''limpas”, o anda­
mento da matéria do jornal é pràticamente idêntico ao do livro, 
processando-se do mesmo modo os trabalhos da Composição e 
da Revisão, embora em ritmo acelerado, dado o seu caráter 
sempre urgente.

A  partir de então, porém, o andamento da matéria do jornal 
passa a diferençar-se do do liv ro .

Assim é que; uma vez “limpas” as provas de paquê, os pa- 
quês respectivos , são paginados e as páginas de composição daí 
resultantes impostas e engradadas na própria Composição, ao 
contrário do que acontece com o livro, cujas páginas de compo­
sição, como vimos, são impostas e engradadas na Impressão.

Dessas páginas de composição, tiram-se, então, as últimas 
provas, que são decalcadas no local por meio das provas de paquê 
respectivas (é o que se chama têrça de página), trabalho êsse a 
cargo de revisores aí destacados.

Depois de realizada esta parte do trabalho e estando as pro­
vas de página "limpas”, as ramas são enviadas à Estereotipia.

Neste setor, com o auxílio de uma calandra ou prensa e 
fôlhas de papelão especial, os flãs, das fôrmas contidas nas ditas 
ramas se tiram matrizes que, depois de colocadas em fundidoras 
apropriadas, permitem a obtenção das telhas, que nada mais são 
que chapas curvas de metal que contêm a reprodução das fôrmas 
em todos os seus detalhes.

A  fim de eliminar os riscos do transporte das ramas de uma 
oficina para outra, muitos estabelecimentos gráficos instalam as 
calandras ou prensas na Composição, daí saindo as matrizes, 
em vez das ramas, para a Estereotipia.

Uma vez prontas, as telhas são enviadas à Impressão, onde, 
montadas na rotativa, vão imprimir as fôlhas.

Estas são, desde logo, entregues à circulação, cortadas e 
dobradas (e às vêzes até grampeadas), conforme saem da rota- 
trva, isto é já constituídas em jornal.

* ★ ic

Como se vê, o revisor está sempre presente em quase todos 
os processos gráficos, o que comprova, de maneira indiscutível, 
a natureza indispensável e relevante do seu trabalho.
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S E R V I Ç O S  A U X 1 L I A R E S
PESSOAL

Liderança

( * )  F r a n k  H. S ph n ce r  

(Tradução de M ary Cardoso)

eria razoável, como base para discussão do nosso tema, fazer 
um breve resumo das qualidades que, em outras reuniões de 
treinamento, tive ocasião de mencionar como atributos da lide­
rança. Enumerei-as como representativas do conheciMento em 
tres áreas diferentes —  definição de objetivos, organização e 
natureza humana —  e chamei-as imaginação, responsabilidade, 
habilidade para escolher auxiliares adequados, para delegar com­
petência; decisão, critério, integridade, ausência de egoísmo, leal­
dade, paciência, coragem e fé —  em si mesmo, nos outros, no 
ruturo e em Deus.

A té que ponto encontramos relacionada a posse de tais qua­
lidades ao tipo de liderança de que dispomos hoje? Poucos líderes 
as possuem tôdas, em grau significativo; uns, de muito sucesso 
tem apenas algumas delas, ao passo que há indivíduos que pare­
cem apresentar quase todos êsses atributos, mas que, por essa 
ou aquela razao, nunca se tornam lideres. Daí parecer claro 
que a simples posse das qualidades de liderança não garante a 
ninguém a posição de líder. E isso ocorre por uma infeliz com- 
binaçao de circunstâncias além do controle individual, ou haverá 
um processo de causa e efeito, através do qual pode alquém 
abrir, em proporção considerável, seu próprio caminho em dire­
ção ao exercício da liderança? Inclino-me cada vez mais por esta 
segunda teoria e se ela é verdadeira, quais são as atitudes que 
pode tomar um líder em potencial, preparando-se para de fato

de P ^ U s ?A g r íS h ST Cn ; Df tor fSubf tituato de Administração, do Serviço 
fez longa carTeirâ no °  dos Estados Unidos,
Tomou parte em numerosas comicJwc p,rinciP ente nnquele Departamento, 
e tem participado continuamente da Comissã^dTT e L L m Í í
i r  c i t s  Dep“ n“  -



exercer funções de liderança? Ou, mais precisamente, qUe deve 
voce fazer para aumentar sua própria utilidade e para pôr à prova 
suas qualidades de líder?

Em primeiro lugar —  e talvez mais importante que tudo —  
encontre alguma coisa bastante importante para lhe exigir o me~ 
!hor de seu esforço. Uma das tragédias da vida é o desperdício 
de habilidades em tarefas medíocres e para que se compreenda 
isso basta passar algum tempo ouvindo certos anúncios de rádio 
ou de televisão. Talvez muitos ouvintes nunca tenham percebido 
como é difícil manter boa a saúde sem recorrer a certas droqas 
medicinais, ou como a calvície e fatal para a felicidade, ou mesmo 
como sofrerá a vida social de seu cãozinho de estimação se não 
for alimentado à base de c lo ro fila .. .  Não posso deixar de pensar 
a propósito, se muitos técnicos de propaganda não experimentarão 
um profundo sentimento de frustração, ao refletirem no tempo e 
no esforço necessários para o preparo dêsse material, através do 
qual se procura induzir as pessoas a comprarem artigos que na
l í í ”  ,das, hipôtcses- x?~ Se relacionam com as verdadeiras’ ne­
cessidades humanas. Nao neqo a importância p m»
sidade da técnica publicitária, que conquistou posição’“  m e r ^  
destaque em nossa estrutura econômica; quero anPna, T  
que alguns estágios dessa atividade dificilmente podem ser enca" 
rados como algo capaz de interessar as melhores qualidades hu' 
manas, em termos de valores reais. “aaaes hu~

Êsse é apenas um exemplo, que poderia  ̂
muitos outros campos. Se uma pessoa não sente que seu trabalho 
tem significado, do ponto-de-vista de uma sólida e útil J  i ~ 
para a sociedade a que pertence, que incentivo tem p i a a u i l ^ 0 
esforço no sentido de exercer liderança? Só uma a ü v V d  
se justifique por si mesma pode estimular os t a le n to s I  i T *  
e historiadores já indagaram se Lincoln teria sidn j  r ’ 
tivesse sido empolgado pela necessidade de a í  f l j  ~ SeA nã°  
ricana. É certo que até a eleicãn nam salva5 a Unmo Ame- 
telentos pessoais, nem sua fôrca de r-i '<■ 3 presidência' nem seus 
maiores ,„ e  os de m „«”
meate ao ter q„e servir a ama eaasa de s“ , p Z ' S ò ‘  
ao se defrontar com problemas dp u  j  “nportancm e
surgiu êle como um dos grandes líderes de^oH'qU“ C ÍnSuperávcl- 
tas considerações não são para à t Z r  „ * °-S temp° S ’ Es" 
um Lincoln, para ser um líder de sucesso te?  que ser
o que você precisâ é achar para hrP r í P3ra sa,ientar que 
suas melhores qualidades/ ’ 3 ^uma cP*sa que reclame

em s í Z Z a t  Progressos
I qual for. Temog apenas que



comparar os programas atuais do ginásio ou do ciclo colegial, 
mesmo com aquêles de vinte anos atrás, para sentir o tremendo 
progresso e o rápido crescimento dos campos de conhecimento 
que caracterizam o século 20. Aquêle que se satisfizer com o 
que aprendeu na escola, ou com o que adquiriu de experiência 
nos primeiros anos de seu negócio ou profissão, cedo verificará 
seu despreparo para um cargo de liderança. Conta-se a história 
de um médico que repetidamente se vangloriava de seus vinte t  
cinco anos de prática, até que um crítico severo observou, pouco 
diplomàticamente, que o doutor estava confundindo vinte e cinco 
anos de experiência com um ano de prática repetido vinte e cinco 
v ê z e s ...  Há, de fato, uma grande diferença. A  leitura, o estudo, 
a observação, os contatos, tudo isso tem incalculável valor para 
v°cê, como meio de mantê-lo em dia com os fatos que ocorrem 
em sua área de operação.

No que se refere a leitura, que lê você? Nenhuma geração, 
provavelmente, teve em tempo algum mais livros à isposiçao o 
que a sua, mas quando queremos apurar exatamente o que  ̂ a, 
em matéria de leitura proveitosa, vemos que pouco aumentou esse 
campo, ao longo dos anos decorridos. Já se disse que todo aquele 
que conhece a Bíblia e as obras de Shakespeare pisa em solo 
firme, quanto a literatura. Como tôdas as generalizações, e pos 
sível que essa afirmação seja um tanto exagerada. nc u'’ nao 
obstante, boa dose de verdade. Se a êsses dois repositorios de 
inspiração e sabedoria você acrescentar os clássicos e to os os 
tempos e algumas obras modernas de história e biogra ia, re acio 
nada ao campo especial de seu interêsse, estará bastante ampara o 
Leia ficção também, se gostar, mas não espere tirar ai mui a 
coisa para a base sólida de que precisa para ser um í er.

Não é preciso dizer que nem todo conhecimento vem dos 
livros. Pode-se aprender muito com pessoas. Há muita 9 eilte c®10 
Pouca instrução formal, mas que possui, em sua própria l'losot'a 
e naquilo que adquiriu com a experiência da vi a, uma s0™3 
sabedoria que pode ter para você um valor inestimave . g 
homens muito simples possuem profundo discernimento e no £ 
industrial há muita gente de posição humilde na escala da hier - 
quia que lhe pode ensinar coisas práticas que voce jann 1 
trará nos manuais, ou que nunca aprendera com os chefes de
departam ento.

M as aprender com pessoas é uma arte muito difícil e não 
Pode praticá-la como quem faz uma ordenha. eus con a os 
manos processam-se necessariamente numa base e reciproci 
' ' você não poderá receber sem dar e se se mostrar ín eres 
sado pelos outros apenas como fontes de informaçao ou com



instrumentos propulsionadores de seu progresso pessoal, cedo verá
Sec,arem' É essencial que busque aproximação e sinta 

desejo sincero de ajudar os outros e, afinal, nada é mais trans­
parente do que uma falsa boa camaradagem. Ao contrário a 
genuína simpatia e o interêsse pelo bem e pelos problemas alheios

t l  °você nuncaatltUde daS - ‘^ p e s s o a s  e mesm"que voce nunca encontre nelas um filão de ouro, no que se refere
a informaçao e ajuda na solução de suas dificuldades será real-

m H a V T 111136 °  C° m a  amPlia ã̂o de sua ^Pacidade de sim- 
P . e compreensão humana, qualidades sem as quais será 
muito difícil o caminho do líder.

m a c ã o T i r ? ?  T n° S d°  qUC °  melh° r qUe puder' Essa a í" -  
noti 1-, • Um 9^  comum’ mas será sempre necessário re- 
pet-la  a si mesmo. A  tentação de descuidar é particularmenie 
fo te quando voce sabe que se não fizer o máximo ainda assim
t S í n ,  °  aIgo mu!to bom- Se sabe que pode fazer seu 
trabalho apenas razoàvelmente bem —  e ainda
desempenhando muito melhor do que a média —  sem n °i-.CS, 
se esforçar „ quanto pode. porq *  ra“ ã" t averiase”
esforço extra q„e representa o máximo de sua ca p a d d n d S  H 
duas boas razões para isso: primeiro, o (ato de oue m n í f  
do que você possa pensar, as outras pessoa* são j  m3'S
precisa avaliação de sua habilidade e recon h ecem 'Itó lm ,' 
menor queda do seu padrão usual de desempenho Semi j  °  C 3 
os outros saibam, quer não você snhe «►Tf* Se9u1ndo’ <luer
máximo e pode ser" desastroso para s u V L ^ J i r  ^  f
admitir um desempenho de segunda categoria. Quando V a lo  
melhor, quero-me referir ao seu melhor padrão * - n°
possa parecer melhor a outrem. Há de haver á re a s^ e V n  qUe 
melhor que possa fazer não pareça nada de muito especial mis

fazendo ^  V° Cê êSSC S0ntido mâ*imo, você estarífazendo tudo que se poderia esperar de sua capacidade r S  •
nao se nao puder alcançar determinado desempenho m Í

° melhor que pode « s r s
blema todo. nâo' ? r° -
a pnmeira vista, um caso pode parecer tão c l í  j  VeZCS' 
lhe dê esperança de solução. M as quanto S  v °  ^
nele, mais conseguirá destacar seus pontos eSenria  PCnSar 
concentrar nesses pontos F .s essenciais e se se
a solução da questão principal as ^  minucias, verá que, com 
mesmas. É êrro comum e muito sério^Tutar reS° lverã°  por si 
uma a uma, na presunção de que a sotm A i 3S mmúcias
blema. Não é assim. Pode-lhe parecer ter r e s o U d o ^ ^  °  Pr°"

ier resoivido apenas uma



parte do problema, para verificar então que essa parte constituía 
de fato o problema todo. É preciso também ter muito cuidado 
para não confundir uma solução de emergência com a so 
verdadeira. Há ocasiões em que todos nós temos que ace‘tar 
emprêgo de um remendo. Uma rachadura numa pare e po e 
temporariamente calçada com sacos_ de areia, para enfrentar 
emergência de uma enchente, mas não há engen eiro que e 
tente em usar os sacos de areia um minuto mais o que o s 
tamente necessário. Se você deixar que muitos remen os Pe  ̂ u 
rem na estrutura de sua política administrativa ou operacional, 
dia virá em que vai descobrir que nenhuma estrutura lhe resta. 
Segue-se, portanto que é Pjeciso c^ °n tra r  sou  dc
blemas nao segundo o critério da tac . - ra
uma resposta, mas sim pela convicção de que a resposta e certa
e adequada.

Planeje e organize seu trabalho. O planejamento fica as 
vêzes meio desacreditado porque há muita gente que parece nunc 
poder ultrapassar a fase de planejamento e nao ha plano por 
melhor que seja, que tenha alguma utilidade se nao for posto 
em execução. Não obstante, êsse tipo de insucesso nao nos deve 
deixar cegos para o fato de que o bom desenvolvimento de uma 
operação não dispensa o plano, do mesmo modo que uma casa 
não ficará de pé sem suas fundações. Na reialidade planejar nao
é muito complicado. Se você seguiria tri a usua 0 ’
"como”, do “quem” e do quando , acrescen an o ,
quando um conveniente "porquê , é quase cer o que po^sa 
obtendo um plano de trabalho pràticamente para qualquer tareta 
que tenha diante de si. O importante é reconhecer a necessidade 
do processo de planejamento e executar aquilo que dele resu lta , 
com inteligência e paciência. Correndo o risco de en vo lve- jm  
elemento que na aparência é estranho a esse processo, e 
tiria em que seja dada a devida atenção a questão da delegação

de competência, y o c ê  nã°  ^ r^ n te g ra n T e  de °seu trabalho de 
siderar a delegaçao como Parte ^ 9 cventualidade de se ver 
planejamento, estara protegido contra 
subitamente ante uma tarefa enorme, em que o 
dependerão de seu julgamento. ,

E, a propósito, como é que você toma suas decisões? Há a
crença comum no chefe executivo que fica o ia ín v árias
em seu luxuoso gabinete, decidindo displicentemente a vanas
importantes questões em que lhe cabe izer a pa \ra ' 
possível que essa seja a aparência, mas voce sa e, poi_  ,
cia própria, que se é assim, as aparências iludem. A  tomada de 
decisões tem por base uma porção de coisas con 
observação, análise, habilidade para avaliar e ate mesmo uma



ponta de intuição. Mas o que desejo salientar agora, para os 
propósitos que temos em vista, é a prática. Você não começa a 
tomar decisões relevantes sem mais nem menos, sem o apoio de 
uma certa experiência em decisões de menor importância.

Tôda pessoa pode ajudar a si própria a desenvolver sua ca­
pacidade de tomar decisões fazendo pelo menos duas coisas: 
primeiro, usando efetivamente a autoridade de que dispõe no 
exercício das funçoes em que se encontra. Pode-lhe parecer que 
seu trabalho atual nao envolve em alto grau a necessidade de 
decisão, mas uma analise de sua atividade diária lhe mostrará 
^m  duvida, que você está tomando um número de decisões muito 
maior do que supunha —  e lembre-se de que o processo através 
do qual as decisões sao tomadas é o mesmo, quer se trate de 
matéria de somenos, quer de coisa de extrema importância Sela  
qual for o caso, voce toma conhecimento dos fatos, faz-Íhes a 
avahaçao e diz o que deve ser feito. Se seguir êsses passos na 
tomada de suas decisões cotidianas, verificará, ao ter que tomar 
decisões de maior peso, que nelas há apenas uma questão de Z u 
e nao um novo processo Se, ao enfrentar os, problemas de aqora 
voce se mostra observador, capaz de analisar e de decidir e Í  
conscientemente procura desenvolver essas qualidades, entãò estará 
fazendo uma boa preparação para o futuro.

Suponhamos, porém, que seu campo atual de atividades é 
que, realmente, não lhe oferece oDortuniH^r» a 
decisões. Porque então não p ? „ s X „ a ‘„ ib  J ?  “ J '  T ilas
em certas situações hipotéticas, mesmo q’ e estas n ã o “ 'a ,. azer 
responsabilidade sua? Você sabe nnr „ 1 constituam
blemas estão dependendo”  d'e d t ^ d e ' J T  
que nao tem tanto conhecimento dêsses ass„nf verdade
considerando apenas aquilo que você realmento ’ maS
que faria no lugar de seu chefe?VVeer á ea u T f '  resp£it°'
tomar algumas decisões, pessoal e secretamente ‘ u lnteressante 
rias, e compará-las depois com o n,„> te’ , sobre tais maté- 
Outro campo tUi^para^praticar1 em T a t é Z  
envolve assuntos de interêsse Dúblim T - j  decisões e o que 
de problem as. V océ n ã o T c ^ e Ê o  í  ^
governador, mas que faria com taic r,™ki ? m Prefeito ou 
talvez não lhe d^muita p ^ tS  ^
mas podera fazer de você um cidadão mate útil CÍSÕCS'

oportunidades legítinJs d^Y azê-lo^É  terd ad è& devem'se Procurar 
de boa qualidade falam bastante mal e muitos líderes
se expressar é um grande crédito nará ?  v j  habllidade de bem 
ser um D aniel W hbster e na



para seus colegas, se você subitamente explodisse numa ora oria 
adm irável. É importante, porém, saber falar, pois assim pe o menos 
três coisas se conseguem: disseminam-se as idéias, apren e se a 
pensar ràpidamente e desenvolve-se a capacidade de inspirar con­
fiança. É claro que não tenho a intenção de lhe dizer como deve 
falar, apenas lhe oferecendo a observação de que o seu estilo 
natural é precisamente aquêle que você deve cultivar. Nao sera 
demais, também, um conselho cauteloso não exagere, no qu 
se refere a fa lar. Aquêle que fala apenas para se ouvir a si pro 
prio cedo não é ouvido por ninguém mais. ocê po e veri 
isso fàcilmente, se passar em revista mental as pessoas cujas C°P 
ferências gosta de ouvir e aquelas outras cujasim p es conversaç 
lhe dá oportunidade para pensar em coisas diferentes.

Como um complemento da arte de falai;, desenvolva sua 
capacidade de escrever. Não precisará ser igual a J e f f e r so n , 
saber escrever é importante, ajuda a pensar com c a re z a e e ^ 
para a comunicação com os outros. Tanto o pensar c , 
o poder comunicar-se são de evidente importância pa node
jamento e a execução de qualquer trabalho. O líder n a o  pode 
correr o risco de confusão alguma, na mente de seus aux.hares 
ou de seus colegas, quanto àquilo que êle rea nwn e p 
definir uma política, ou ao estabelecer uma norma

Procure sempre analisar e avaliar a si mesmo. ^  
ma ou de outra e quase sempre inconscientemen e, po anàjise 
facilidade enganar a nós próprios e, assim, os proc motivos e 
e avaliação deveriam, a meu ver, cobrir duas a r e a s m otivo^ e  
habilidade. Porque é realmente que voce quer 
fazendo? Essas coisas interessam -no de fato ou ap DOraue
elas deveriam interessá-lo? Faz você determinada Ço.sa^porque 
deseja que os outros pensem que é a sua no reza q  ̂ yocê 
tural êsse procedimento? Se sua nobreza e ver a i ’determjnada 
deveria tomar uma destas duas at‘tudedj  ° Ufa2Cr> ou abandonar 
coisa porque sinceramente sente que a , . , n, rccer a0S 
todo pretexto e ser você mesmo, embora elx.c . - Q
outros tão bom quanto parecia, ^  ^ ‘^ a s ^ a h ih d i d e s .  quan- 
nos enganarmos a nós próprios quanto a mntivos
to ou mais do que naquilo que se refere aos nos

Eu não aconselharia uma pessoa a procurar s e r^ ^ p ^  ^

mais importante, mesmo numa tarefa J 3  demento médio núma 
visse que ela poderia com van tag m  ™  f  de quando
empresa maior, mas, por outro lado a ^  habiHdade
se enfrenta um encargo para o qual nao -_ar falsa
ou aptidão. Se você é mesmo capaz de de ’ trabalho
modéstia ou exagerado orgulho, até que ponto e bom no



e em que campo é capaz de fazê-lo melhor, e se é também caoaz 
de entrar nesse campo, no nível adequado a sua capacidade serâo 
muito maiores suas possibilidades de viver uma v i l  V , 
mais útil do que a que teria se pusesse « L T  l  - MlZ £ 
sição que talvez uuíca p o ^  a ' ^ ^  „a “ f c  T a P °-  
se sentiria sempre secretamente inseguro. Lembre se l atln0'sse' 
qualquer organização, um bom auxiliar tem c   ̂ qUC’ Cm 
valor inestimável e pode contribuir tanto n ’ implesmcnte- um 
balho quanto o chefe que o dirige ^  °  SUCeSS°  d°  tra~

Jamais divulgue aquilo que souber em confianca Vnr* k 
que na proporção em que se progride na escal-i A i-j' S
aumenta a informação confidendal. Na " f 5
mais e mais são as coisas que você fica sahpnH Progresso,
oficiais, ao mesmo tempo q„\ é Z o p ^ á X e T v e f a 9^ 0” 
posição em que e cada vez maior o número de pessoas n " ™  
procuram para confidências pessoais. É muito sut l  , 
para deixar que percebam, em sua atitude ou em sua r °
çao, que você possui tôda essa informação extraordhJ *53" 
no campo oficial isso mostrará que você -está n o r T ? ’ ? ° 'S 
quanto às confidências de caráter pessoal, devo s a íe n í r  ** 
que os homens também não estão acima dos mexericos T T  
uma maneira certa de tratar um segrêdo oficTal n , U
esta é guardá-lo. A  pessoa que lhe contou a lL  l  ?  C 
confiou em você. Se veicular a 9 m segredc,
pensando que o faz c o T d £ £ i £ ^ “  ^  bida’ mesmo 
■ando com êsse a,o X  t e T ^ p r i o ^  ^

não as faça levianamente5; TeÇ|im d a"mant p : n — primeira, 
dos nós enfrentamos mui t as Tzes ^  "zer- T °- 
facil parece ser aquela que se obtém fazendo6 ^  3 S3lda ma‘S 
dependentemente de nossa possibilidade ou 1 2  P,r° messa’ in­
tenção de cumpri-la. Essa pode parecer a Z  n° SSa in' 
sair de uma dificuldade, mas de fato não - a mais fácd de 
ninguém prometendo-lhe alqo que não P° 1S na°  sc aÍuda 
estar certo de que não se estará a ju d a n d o T s ? ™  * V° f  P° de 
uma promessa e renegando-a deoois 7  meSmo fazendo 
cia, vai acabar descobrindo que suas 1SS°  COm freqüên- 
sério. Ao contrário, se conquistar a r e p u S  dêS°  ^  leVadaS °

3e S  n " ía

afirmou queP "gente Ü a i T S o ^ M h a ””1 (‘,t.eina<Jot taportante 
ou não verdadeiro, é algo a provâd ™ Se iss»  ‘

* q"e "  9“ 'e "b0aZÍ"ha" ■*> H âm ls”  g t h i T S '



e estou certo de que em sua experiência de vida você aprendeu 
a  dar mais valor ao respeito das pessoas com que lida do que a 
vantagens materiais. Você não precisa ser um capacho humano 
para ser considerado um bom perdedor. Qualquer pessoa que 
tenha respeito próprio fará tudo que legitimamente puder para 
defender um ponto-de-vista. O importante a lembrar é que á 
certas coisas que você não pode fazer para ganhar, se lhe é im­
portante manter seus próprios padrões, e que se perder nada lu­
crará em se mortificar com ressentimentos.

Esforce-se por admitir que diferenças de opinião podem ser 
negociadas. Apesar da exaltação em que freqüentemente se de­
senrolam as disputas que surgem nas organizações de trabalho, 
o fato real é que a maior parte das dificuldades é suscetível de 
■ajustamento. Fazer as coisas sempre a seu modo pode vir a ser 
um capricho muito caro. Em primeiro lugar, essa é uma atitu e 
nociva a terceiros, já  que ninguém pode estar sempre absoluta­
mente certo em tôdas as coisas e se você faz sempre o que quer, 
mesmo quando está errado, alguém sofre com isso,_ in segun o 
lugar, tal atitude prejudica o seu senso de proporção. 
que se convence de que simplesmente tem sempre o irei o 
Ver as coisas resolvidas a seu modo, prepara sua própria que a, 
tanto no que se refere a relações profissionais como no aju 
mento que todos nós temos que fazer diante da vida.

Embora seja importante admitir que uma certa transigência 
permite o ajustamento de diferenças de opinião, nao. men5 f  
portante é evitar tal transigência em matéria de princípios, 
das causas pelas quais estamos prontos a lutar, a ar noss 
«  nossa vida, não envolvem, de fato, qualquer pro ema 
°u  de moralidade e, sendo assim, poderiam razoave m n j
transigência. Quando, porém, entra em jôgo um Pr‘nclP 
a situação muda. Fazer alguma coisa que voce sa e s DOUco 
mentalmente errada é preço alto demais a Pa9ar P °. i Que 
de popularidade, ou pela solução de um problema É claro que 
tal principio não se limita apenas ac> campo da moral. H a ^  #
leis econômicas com que nao se po nroduto qual-
segurança e não se pode. por
quer com prejuízo, apenas porque a
fregueses. mesmo. É claro que nem

M antenha sempre controle sob ^  reaijdade, uma zanga 
sempre poderá evitar ficar zan9ad ncCessidade moral e psico- 
de vez em quando corresponde a freqüentes ou injus-
ogica. Não obstante, as exP !°^  /capacidade de julgamento 

tificadas criam antagonismo, destroem a v  enver-
*  expõem você a subseqüentes períodos em que se
■gonhado de si mesmo.



Não se leve demasiado a sério. É justo que considere im­
portante o trabalho que faz e se sua opinião sôbre êle não fôr 
essa, pouca esperança poderá ter de fazê-lo com sucesso. Lem­
bre-se, contudo, de que os indivíduos pomposos se tornam alvos 
aceis para a critica dos outros. Alguém disse um dia que "não 

se fura um balao por princípios morais, mas porque é enqraçado 
ver quando êle explode" e isso tanto se aplica a corpos c h e it  
de auto-estima quanto aqueles outros que se enchem de gás.

que enfrentar^T, ^  CSquÍve àclueles que tiverque enfrentar Todos aqui ja viveram o bastante para saber eme

cõisas r r , ' h“ amr  ^coisas que tem que ser feitas e que não se podem fazer sem 
isputa e, algumas vêzes, sem verdadeira luta. Mas se você 

gostar demasiado desse tipo de situações, logo verá que nasta
ma,s ^zendo um t? a U o  Co M ru «v o

mesma de sua vida terrena tnHn -o tempo a duração
ginadas pelas gerações anteriores! O ^ n ü d T o f  a ÍmT
sentido da prece dependem apenas de su l V  ausene>a de 
encará-la. Se você nensa n X !  maneira pessoal de
oportunismo religioso pela qual nroT35 Uma íórmula de 
sua vontade, ao invés’ de aprenL r  ^  ^  ° eus fa?a a 
nunca soube realmente o que é uma pT ce "üTzem ^ ^  7 ^ °  
que a oraçao tem seu valor, como válvuln’ d psicologos 
n.as acha qne ela é mnito mais do ene í 0 -  
respeito da verdadeira comunicação r. j  ° U ^ a n d o  a 
os problemas e fôrça ante as tentações V D e  0rientaÇã°  ante 
netas em órbita e que lançou as estréias í  qUC P?  05 P ç ­
mente. como resolver qualquer Droble™ esPa?o sabe, certa-
«  lhe peça que me ^ d e  a resÓte“  T  ^  d“ de 
tentações, diretas ou veladas mre ' quando Pensamos nas 
podemos deixar de pensar na ffirr Cm n° SS°  caminho, não
tornar melhores do ^ ~
subir na escala da liderança tanfn nc ~ medlda em que você 
Ções irão aumentando e recomendn ?  ™as como as tenta- 
« n »  ajuda indispen^vel. qnando T e r  ^ íÍ T c ™  n „ f l

Se só pensa em ser 11111 líd« *

" i n s p S  =  ^ d i r
9 w ir  as boas causas e de



dedicar seu talento àquilo em que possa ser mais bem aproveitado, 
então estará pisando solo fértil. Não esmoreça, porém, diante 
do que lhe vai custar, em longa proporção de tempo e esforço —  
tempo que, muitas vêzes, preferiria estar dedicando a outra coisa; 
esforço que freqüentemente lhe parecerá sacrifício penoso, sem 
especial recompensa.

Pense num homem como A lb e r t  S c h w e it z e r , êsse alsaciano 
brilhante, que aos trinta anos já se afirmara como escritor e musi- 
cista e que então pareceu atirar fora tôdas as suas oportunidades 
nesses campos, para se dedicar ao estudo da medicina. Por anos 
e anos tem êle vivido para fazer funcionar um hospital missioná­
rio, numa parte remota da Á frica. Não há duvida de que tem 
hoje muito menos dinheiro do que poderia ter obtido nos dois 
campos que abandonou, mas no que se refere a  ̂ ar um ver a 
deiro sentido à própria vida, suas recompensas sao m mitamen e 
maiores do que as que poderia ter conseguido como um íogra o, 
um concertista, ou um médico numa clínica particuar.

Êste, creio eu, é o único sentido em que a liderança pode 
ter real significado. Não que lhe seja necessário ser um médico 
num hospital missionário, nem, de fato, alguém e íca o a u 
apostolado religioso, mas é preciso que veja em seu trabalho algo 
capaz de contribuir para o bem da humanidade, algo para que 
você está qualificado, desempenhando com entusiasmo a parte im­
portante que lhe cabe. Saber que desejou assumir essa. parcela 
de responsabilidade e que, de certo modo, po e aze , 
imensa e duradoura satisfação, que nenhuma escala podera meüi
em outros têrmos.

(In “Personnel Administration [Administração de
Pessoal]”, vol. 17, n* 4, págs. 8 e segs.).
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"A Função do Treinamento na Empresa’ con­quanto nao seja a rigor um artigo,, tem a sua pre- sença na Revista do Serviço Púbtico justi[icada pe/ointeresse que o trabalho despertará entre os estudio­sos de Administração Pública.
Sob a forma <k aula ou confèrtncto. aF,esen-

ÕÃuTo ense‘ \  SJ m!nârh *  G er“ f« -o Autor com ob,e,wldade „m campo de ^  ^  
m o  t T  n a  r d  c r ,  r íC " 'C°  *  Administração. -(NOTA DA REDAÇÃO).

o treinamento é um dos nrmrmoi, •
* *  e es,a decorre.organização. liderança e
criam tôda sorte de desajuítame^tos. ̂ e ^ T Í  /*“

- « n a ,  peia b„rocrati2ação, pe,as f o r m a ^ ^ ^ U  £



sistência às inovações, pelas frustrações e pelos denominados im­
possíveis”.

Quando não se está 

motivado a realizar;

quando não se sente 

capacitado a realizar,

o “impossível” é, simplesmente, 
uma saída cômoda.

ti
A  rigor, todavia, não há impos­

sível , o que há e sentimento 
e crença de
impossibilidade.

O alvo principal do treinamento é o de acabar com os im­
possíveis” na emprêsa. O "impossível" não é nada diante de 99 c/o 
de possibilidade. O êrro está em supervalorizar o 1%  de dificul­
dades. O “impossível" é, em geral, nada mais que um vicio de 
imaginação. “Impossível” significa falta de treinamento.

A. função do treinaménto é :

—  Imprimir uma filosofia de atividade construtiva, à base 
de («eranpa (ação coordenada) e ors a„,2af ao (atmdade 

program ada).

—  M odificar hábitos viciados.

—  Formar atitudes de trabalho.

O  treinamento em si não constitui nenhuma s o l u ç ã c i *  
culosa. Como instrumento, podera ser usa o com' ex‘
Seu sucesso dependerá, além do apoio i»<e»raí *  A t a m *  

Ção, de:

—  seus objetivos, 

■—  seus métodos.



Quanto aos objetivos, é preciso considerar:

—  pesquisa das necessidades de treinamento 

fixação das metas a serem atingidas,

—  estabelecimento do fim principal.

Quanto à seleção dos métodos deverSo cor „ ,
que melhor atendam: ' empregados os

a satisfação das necessidades verificadas

—  a participação integral dos treinandos.

A  rigor, sd há treinamento auandn „ cm ar̂Hse das necessidades e atende ao que lT^r e ,bãseada necéssário. Quando o curso não atende a ê « /  ve?tftcado como 
será puramente de ilustração e aperfeiçoamento^ge^/0 eSSenClaI’

blemas T Z Z 2 :  C n l m; dterI L n pdoesen-tar a pro~
o que lhe foi ensinado, êsses conhecimentos0 a“ m d ””0 
interesse duvidoso, podem provocar ?  serem de
ções. O  treinament" cat a S r í / “ s0 “ " ,a T nt0Sv  'tUStra- 
pela sua funcionalidade. ' objetividade,

O grande trabalho a ser reahVarlrv 
de desenvolvimento do pessoal se to r n ^ u m a 6 ProJ rama<:ões 
prõsa é a criação do esp i[it0 de f r e i «  —

É preciso que os Chefes —  seia anal f  ~ 
quico _  estejam mentalizados no sentido de que “o t e ” hie'“ '  
e sua principal responsabilidade. Pois o critério „„ ,rí lna” ento 

t o b a Ch" ia 4 “ da P - ^ d a d e  d̂  seu £

e d°  “ •mento é, obviamente, um encaroo d i rli fV*. entemente °  treina- 
poderá delegar a especialistas, quando se 'fizer "1C“m l? ncii‘  9 ue 
sobre cuja responsabilidade deverá responder " e m p í r 3™ ’ 

Sua íunçã„\eá s £ r S l “ “ e 0P' la d°  « »  Srupol
as funções de chefia são mstrutoras9 p T e x c d ê n c t ' E

O Chefe:

—  transmitindo ordens de serviço,



—  motivando o pessoal através de comunicações precisas,

—  tomando decisões,

—  delegando responsabilidades,

está tonando seu pessoal, desde que mjur,d. iaçto administrativa um propóstto *  aperfe.foame-.to da 
equipel

Sendo o treinamento um processo contínuo, não se q 
creve a iniciativas sistematizadas por um se or esp depois
através de programação
a responsabilidade maior e a dos que p „ rPnde<s respon-
administrativas. Os Chefes são, outross.m, os grandesrespon  
sáveis pelo aspecto mais importante: o acompanhamento.

Daí, para que o treinamento na empresagSurta^ ô s re ^  
esperados, de sustentação de iniciativas rh e fes  pre-
a uma segura e autêntica expansão dos negocios,^ ;ntérpretes 
cisam desenvolver-se dentro da filosofia de que sao ^
para sua equipe, da filosofia, das políticas e das diretrizes
empresa.

Portanto, o desenvolvimento do treinamento deve apoiar-se 
na colaboração decisiva das chefias,

—  sugerindo,

—  participando,

—  instruindo e

—  acompanhando

todo o trabalho de treinamento na empresa.

É preciso, outrossim, não se
o treinamento é uma promoção hum { u<a mâquina para
Não se adestra um homem como s  ̂ homem seja mais
produzir mais. Criam-se condições p meios mais dinâ-
eficiente no trabalho. O treinamento e um dos m
micos de:

—  habilitação profissional,

—  divulgação das políticas da empr"

—  tomada de consciência e de decisões,



levantamento do moral.

—  integração ao espírito da emprêsa.

Assim, o treinamento pode se, considerado sob duplo aspecto:

1 —  Fator de Produtividade,

desenvolvimento-.

—  conhecimentos,
—  técnicas.

formando:

—  hábitos,
—  atitudes.

2 -  Recurso *  Relações Huma„as m  Trabalho, uisamfo:

—  despertar o entusiasmo,

—  estimular o espírito de cooperação,

—  confraternizar membros do mesmo grupo ou de 
grupos diversos.

O treinamento infunde a convicção no pessoal de que o tra­
balho que realiza é importante e de que a Administração está 
interessada em seu aperfeiçoamento. Como conseqüência obter 
se-a ma,or disposição para o trabalho. me/Aores comunicações

Z Z  PreS“9Í°' m‘ !0 n S  « » * - “ * * *  *  P -i ! I í « i
Assim, o treinamento, visando obter: 

eficiência no serviço,

—  preparação para trabalho mais complexo,

—  integração na estrutura social da emprêsa, 

formação de dirigentes,

é uma atividade contínua na emprêsa p nn j  
considerado isoladamente. P° de SCr



No primeiro caso, deve-se considerar que:

—  quer por estar o homem permanentemente em processo de 

aperfeiçoamento;

—  quer por ser a perspectiva de expansão uma constante 
em qualquer organização eficiente;

—  quer pelo fato de estarem as técnicas em constante evo 
lução, exigindo periódica atualização de conhecimentos, 

para não se deixar superar;

—  quer porque hoje, unanimemente, as autoridades em ad­
ministração consideram o pessoal como principal 

empresarial,

o treinamento afigura-se como 
tica, tanto através de iniciativas de or

quanto informal.

No segundo caso, é preciso que se íixe que o treinamento 
Para surtir o efeito esperado, depende e ou ras nto;
administrativas. Não se pode treinar um ° me“ c *o 'compensar 
esperar que êle renda como um automa ■ PXnansão
seu esforço de a p i m e n t o  j *  » ~

~ ° deve 
a p o ia r -s e  em  um a a d e q u a d a  P o lít ic a  de P e sso a

Pois.  em qualquer emprêsa. existem .rês questões transe -

dentais;

—  Como f ix a r  os bons em p re g a d o s .

—  Como recrutar os que faltam.

—  Como aumentar a eficiência do pes

Temos, assim:

—  um problema de Política Social na Empresa.

— um problema de Recrutamento e Seleção e 

■— um problema de Treinamento.



A  formulação de uma teoria empresarial, manifesta em dire­
trizes e normas de ação, nestas três áreas, consubstancia a filo­
sofia da emprêsa em relação ao seu pessoal.

A S  r e s p o n s a b i l i d a d e s  p e l o  t r e i n a m e n t o  n a  e m p r ê s a

A  responsabilidade pelo treinamento, na emprêsa, distribui-se 
por 3 categorias:

a) Administração Superior

b ) Órgão Especializado

c) Os Chefes

I —  À  Administração 

Superior

compete

II —  Ao Órgão 

Especializado

compete

a) Traçar a Política de Treina­
mento .

b) Criar condições para que se 
realizem as diretrizes de trei­
namento .

c) Coordenar a atuação dos Res­
ponsáveis pelo treinamento.

a) Pesquisar as necessidades de 
treinamento.

b) Estabelecer programas em 
função da filosofia, políticas 
e práticas da Emprêsa.

c) Promover iniciativas que, di­
reta ou indiretamente, resul­
tem em promoção humana e
p ro d u t iv id a d e .

d) Assessorar a Administração 
nos assuntos relacionados com 
°  esenvolvimento do pessoal.



Observações: A  necessidade de um órgão especializado de 
treinamento na emprêsa justifica-se pelas seguintes razões:

a) A  maneira das necessidades de treinamento é comum 
aos vários setores da emprêsa, indicando a conveniência de cen­
tralização de atividades fora do local de trabalho.

b) O órgão especializado, por fôrça de suas atividades, 
está mais alertado para as soluções de treinamento do que os 
Chefes, absortos pela rotina de trabalho.

c) Os Chefes nem sempre possuem condições de se_ man­
terem atualizados com as técnicas modernas de a ministraçao e o 
desenvolvimento dos métodos de ensino.

a) Analisar as deficiências do 
seu pessoal, em função do 
trabalho a ser realizado.

b) Estabelecer tabelas de aper­
feiçoamento do pessoal, con­
siderando a dinamização de 
potencialidades, com vistas a 
promoção.

c) Capacitar-se a ministrar, com 
êxito, as instruções de serviço.

d )  Colaborar com os responsá­
veis pelo Treinamento, no 
estudo e execução dos planos 
de treinamento.

—  Aos Chefes

compete

Observações:

a) O Chefe é quem melhor pode avaliar: 
a . 1) O trabalho a ser realizado.
a . 2) A s qualificações necessárias ao seu pessoal para 

realizá-lo bem.

b) O Chefe é quem melhor pode sentir a necessidade de 
pessoal competente para:

b . l )  Cumprir suas ordens de serviço.
b . 2 )  Atender às cotas de produção estipuladas.



Portanto:

—  A  Administração Superior deve definir as metas a serem 
atingidas.

—  A  responsabilidade pelas programações de treinamento 
deve ser centralizada, embora, nem sempre, sua execução.

—  Os Chefes devem ter participação ativa no planejamento
e na execução do treinamento.



Conceituação de F unção Pubtica 
Principais Conceitos ( )

Y v e s  C h a p e l

Doutor em Ciências Pojiticas e Adm inistrativas 

Tradução de M aria de Lourdes L. M odiano

INTRODUÇÃO

O  tema é de tal amplitude que exige. 
nição do têrmo e a escolha da maneira e 
muitas que existem.

1. A  d e f i n i ç ã o  subentende a explicação do têrmo e a deli­
mitação da área geográfica abrangida pe o es

2. No tocante ao têrmo. duas definições muito gerais se 

impõem:
a) Enteude-se po, "função pública"

nalismo efetivo das administrações ministeriais,
particularmente, do funcionalismo d p nlano internacional
Assim sendo, o assunto não será tratado em plano
ou extranacional. _ .. „

b) Entende-se por "conce‘tUaÇ1a°e ^  p““£ão do funcionário 
neira de conceber e regular o pap conceituação se traduz 
público no Estado e no Executivo úbiica. bem como nas
na estrutura e na or9 amzaça°  . . p seus prepostos e, de outro, 
relações, de um lado, entre o Estado e seus p P
entre o govêrno (poder político) e a a

(* )  Sintese de uma conferênc^  ^ ^ e " ' f u n d iá r i o s  de alto nível, orga- 
durante um seminário de aperfeiçoam  R e v e la s  In  "Revue Inter-
nizado em Namur, Bélgica, pela d i v e r s i d a d e  de B ruxelas^  /« ^  ^ _ _  p .

nationale des Sciences Adm inistratives , vo

ginas 386-389.



3 . Relativamente à área geográfica abrangida pelo estudo, 
convem acentuar: ^

a) que há vários conceitos de função pública, merecedores 
de exame, em confronto com os sistemas políticos c o q ra u d e  
desenvolvimento de cada país. Assim é que poderíamos estudar 
por exemplo, os conceitos que prevalecem . estudar,
da Europa Ocidental e n l  A m S a  “  Nor e ô l T  ^  
aqueles prevalecentes nos países socialistas nos' ria T f  be™’ 
As,a. ou da América do Sul. c o „ ce i£  S e T ^ e  ^ p S t l  1  
inúmeros comentários. Sem, porém, irmos tão lon J  P f  a 
insistir nos aspectos peculiares da função núblira Poder‘amos 
candinavos, especialmente na Suécia, onde a adm — CS'  
conservou essencialmente colegiada ou ainda ™inistraçao se 
poucos paises onde os funcionários'não são 
efetivo, isto e, por prazo indeterminado mas r>or - j
administrativo" de quatro anos (automàiicamenfe renôvadoT

b) que, diante de tal diversidade de c o r , . j Vaao' ’ ,
se torna a escolha da área geográfica a b ra n g id a ^  mdispensavel 
essa escolha somente será possível em funcão a nOSS° . caso* 
Bélgica. Se nosso conceito de função pública —  co* Sltuaça°  ,na 
os países —  não deixa de apresentar r L f »  °  de todos
dições próprias, nem por isso deixa de re s X T d e 0? ' ™ 3 C T  
fontes de inspiração estrangeira que no Í  * 9r3ndeS
dade de atenção. É f á c i l , ' " e f c i S , ?  * S  " I T s e T '  
bemos uma estrutura administrativa francesa 1 ?  ♦ *? f  
nossas inspirações constitucionais e políticas é m H  ° T ° c  
tanto francesas como inglêsas. Sabe-se tamK .
sistema inglês nossa reforma estatutária de 193™’ °T?  “  £ 3°  
demos perder de vista em nossa* - i rla m Pouco po-
os vestígios de influências germânicas, quer" sftraT e'd ° PÚWi“ ' 
cios do regime austríaco ou de imitacõoc A, I C resqm' 
quer de influências mais remotas. Nestas rond— prUSSÍano’ 
deve interessar principalmente são os conceito* °  qU0 n° S

- J s z  52*:
s S o T i s r ,écnicas’ principa,”’“ ,e “ S  sr«£

Em resumo, limitar-nos-emos aos conceito* An 
citados, que representam as fontes princinv A quatro Paises 
função pública, c o n c e ito s I s s e T ^ u e ^ e m la  d*
mente sofreram influências mútuas. evoluçao, natural-

de diversas formas, e n t r e ^ a u a is 0 daSSUnt°  P£ode ser concebida
tendo em vista o pouco tempo de que dfepom 7 *  CSColha’que dispomos, o alto gabarito



dos presentes e o cuidado de manter um justo equilíbrio entre 
os elementos de simples informação e aqueles suscetíveis de provocar 
debate.

Entre as diferentes possibilidades (exame de alguns proble­
mas, durante o qual confrontaríamos os conceitos que se de ron 
tam; estudo em profundidade de um único problema significativo; 
exposição geral e simples informação, etc.), optamos pe a se 
guinte solução: examinar de início os aspectos e as características 
essenciais de cada um dos conceitos, (alemão, norte-americano, 
inglês e francês), que destacamos. Evidentemente, nao se trata 
de uma análise exaustiva, mas de uma intro uçao, visan o a p 
em relêvo certos dados fundamentais e um ou outro elemento im-
portante.

•*

os g r a n d e s  c o n c e i t o s  d e  f u n ç a o  p u b l i c a

1 . Os conceitos de função pública, que passaremos a exa­
minar, não são imutáveis. Tal como se a j u e < i c n t i “ °  °  
resultado de uma evolução que deve, natura men e, - j  
conta. Essa evolução não se pode separar *  “
meio politico e econõmico-social nem o ^  tivos da adminis-
acarreta, por tôda parte, a inflaçao 
tração.

2. Os quatro eoncei.os que estudarei>devem  ser distn- 
buídos em dois grupos distintos, correspo
estrutura jurídica e sociológica diferente.

a) Os Estados Unidos e a fun-

M “ fa, °Sa
esfera da teoria do Estado. Por ^ “ ó w ã o ^ q u e n Õ s interessa 
tante. no período de d o . s relativamente estável, não 
•— a vida política desses dois pais _-_Qsvc}s.
tendo sido assinalada por perturbaço s naíses

b) A  Alemanha e a França integram a e a te jn a  dos p - _
chamados de "Direito Administra ívo . __ represcntações com-
palmente com relação à teoria do disso, durante
p le ta m e n te  diferentes da função pnbl.ca. Atan 0 . ^ .  ^  ^

aquêle mesmo período, o minimo qu  ̂ mesma foi agitada, 
política e constitucional de ambo  ̂
marcada por profundas perturbações.

3 . A o  lado dêsses elementos, há 
lógicos, recapitulando-os em conjun



ideológicas, diferenças de mentalidade e de comportamento, bem 
como a diversidade profunda dos povos em exame É mais que 
evidente que o conceito de função pública é inseparável de cada 
contexto nacional. Se assim não fôsse, seria inexplicável senão 
incompreensível.

Seção I Países de common law ”

(Estados Unidos e Grã-Bretanha)

De um modo geral, o conceito da função pública difere rad i­
calmente das praxes em vigor nos países de Direito Administra­
tivo. Os funcionários não são ali considerados como "depositários 
de uma parcela da autoridade pública” e suas relações com o 
Estado nao se regem pelo Direito Público, mas pelo Dirfeito 
Comum. A  Admimstraçao, por seu lado, não goza de reqime 
jurídico que exorbite do Direito Comum, nem dispõe de privilé­
gios e proteções, tal como ocorre no quadro do Direito Adminis­
trativo (por exemplo, a preliminar e a execução e* officio) Êsse 
sistema, embora não dando aos funcionários um lugar particular 
no Estado nao imphca na inexistência de normas espedais para 
diferencia-los dos empregados do setor privado. Todavia a noção

^ •t0 SA d Ça0 f tatUtana_ ’ com tudo quanto esta significl no Di­
reito Administrativo, não é conhecida nesses países.

B. Aspectos essenciais do conceito inglês

Neste ponto, limitar-nos-emos a dois elementos:

como üniía T  S'  ÍmPÔS
permanência da administração com a idtem acS^ífe “
poder. Êsse conceito, que existiu por um mn » governos no 
teoria que faz da administração um instrum ento^ 0 1'^ ° r'9em 
de execução das decisões governamentaTs L T   ̂ “  C “ í f °  
mente há mais de um século e o Z i T l  l j a n t o u - s e  sòlida-
inegàvelmente, resultados concretos, muito* mais em™ 6 ^  ^  
de um estado de espírito cuidadosamente alimentado^nsequencia 
qualquer espécie de mecanismo. mentado, do que de

sensíveis nesse conceito. ^ a s d d ^ n a ^ p o c íd  ^  í 91'"3 9° lpes
atribuições limitadas, e num momento em que f  c° de
publico era pouco numeroso, êsse concH^ j  funcionalismo 
tou crises e dificuldades. Entretanto ™ ' evidentemente, enfren- 
essencial e, de um modo geral, é respeitado^ COnsiderado



2. A  estreita associação do funcionalismo com a determi­
nação de suas condições dei emprego, evidentemente facilitada pela 
ausência de distinção rígida entre o Direito Público e o Direito 
Privado. Nestas condições, a transposição do sistema W hitley  
no âmbito da função pública operou-se sem grandes dificuldades. 
Nessa esfera, também, a Grã-Bretanha oferece um exemplo até 
hoje excepcional de cooperação entre o funcionalismo e o Esta o, 
mercê de processos flexíveis, mas eficazes, que permitem, muitas 
vêzes (embora nem sempre), afastar os conflitos sociais.
C . Aspectos essenciais do conceito norte-americano

Neste caso, ainda, examinaremos apenas dois pontos.
1 . A  substituição do "spoil system” pelo sistema do mérito 

que, no terreno da evolução, resume, em conjunto, a transformaça 
dos conceitos norte-americanos, principalmente no âm ito e era • 
A  história da função pública federal faz ressaltar o es orço e 
despolítização e de organização, esforço que visa a limitar os e ei 
tos das oscilações políticas do regime presidencial. a conjun ura 
atual, a despeito dos progressos realizados nesse senti o, na a 
administração, essas oscilações repercutem ali muito mais o que 
nos países europeus. Um número bastante substancia e pos os 
chaves ainda muda de titular segundo o govêrno (republicano ou 
democrata). Existe sempre uma estreita ligação entre a po í í 
e os problemas do funcionalismo público, ligação que nao re“u 
apenas de razões históricas, mas também do sistema cons í 
cional. Convém acrescentar que a instabilidade os empreg 
públicos é inerente aos costumes norte-americanos e que as ra*\s 
ferências da administração para o setor privado e vice-versa 1 a 
vêzes mesmo por diversas vêzes pela mesma pessoa) es a e 
uma osmose contínua, que não se observa em Part£ a 
tal grau. A  noção de função pública profissiona c oca se,
contra preceitos tenazes. _

Apesar de tôdas essas reservas, o sistema do núblico)
deve ser confundido com o regime de car^ ira ”°  *eutralizaçao da 
desenvolveu-se progressivamente desde 18 . ^  alto nível,
funçao pública federal, com exceção do p conquista,
denominados "políticos", já pode ser consi erc  ̂ yez
especialmente para fins de eficiência e esPeciallzaça° ’ Admi, 
que os norte-americanos dão grande impor ancia ^
nistraçâo Pública seja regida de acôrdo com os métodos do setor
Privado.

■J A ■ - a ,  htnrão vública à base da classificação2 . A  orgamzaçao da funçao puu pctnrlnc Unidos.

‘: a r » o s  ‘ J m f ÕCS Í  afS ecòpiado“cÍarotganiMÇão industrial 
?noPX Po°dadsa técnfcasTas distinç^s entre adndnistração pOb.ica



c administração de empresas são consideradas quase que inexis­
tentes). Corresponde ao conceito norte-americano de função pú­
blica, pouco favorável ao espírito de casta (senão até contra o 

esprit de corps ) e à estabilidade dos vínculos à função pública. 
Permite evitar o reagrupamento dos funcionários em corpos hie- 
rarquizados ou em categorias estáveis.

Sem entrarmos em minúcias técnicas, podemos dizer que o 
sistema norte-americano baseia-se numa classificação de cargos 
e_ funções, cada uma delas representando determinadas atribui­
ções naturalmente com reagrupamentos e categorias. O recruta­
mento e feito -  dentro ou fora do serviço 1  em função dos 
requisitos exigidos pelo cargo a ser preenchido. Em conseqüên- 
cia, o servidor fica vinculado a um cargo determinado recebe o 
grau correspondente ao mesmo e não tem diante de sl qualquer 
carreira determinada, nem direito estrito de galgar os níveis dá 
hierarquia administrativa. De fato, o sistema de carreira ptótica- 
mente nao existe, uma vez que qualque, promoção
conario, candidato a um cargo mais elevado ou mais bem remü- 
nerado, submeter-se a provas ou concurso. Se fôr Z j T  
será dispensado do cargo que ocupava p'n j  m sucedldo’ 
Essas condições peculiares d e p 'Z Z  e x T a m J T  ° " ÔV°' 
tância dada. nos Estados U i j o ,  ao' ,r e S m en"  m 
um meio que lhes permite melhorar as qualifica™  T  
dos servidores e, por conseguinte, de dar In , Profissi°nais 
dades de acesso. mesmos oportuni-

contrária ao sistem ^de'caíreira2 neíT vo P°SÍÇã°  diametralmente 
que êste seja inexistente. A  tendência atuaTé T  ,eVeta concl,[ir 
a extensão. Entretanto, impondo que as nomen - 9arantir' lhe 
subordinados ao sistema do mérito sejam fe iL *  de”  OS/ argOS 
todos os Estados sejam representados na função núblv 
proporcionalmente à respectiva população, a norma 1 gal " tre tl 
constituir serio obstáculo à normalização das carreiras

Seção 2 —  Países de Direito Administrativo 

(Alemanha e França)

A . Estrutura jurídica análoga

O regime do Direito Administrativo confiro 
juridica particular aos funcionários públicos e odo  “ uaçao

s e c ^ “ r d" ” i s r p  s H *
Estado (bem diferente, sabemos, na' Ã k Z b ? ^  p ^ a ) ^



acarreta conseqüências importantes não só no conceito de função 
pública, como, também, na organização e na estrutura da mesma.

B . Aspectos essenciais do conceito alemão

A  teoria clássica geral da função pública, tal como se desen­
volve na Europa Ocidental, muito deve aos países de língua alemã 
(Alemanha e Á ustria). Por motivos históricos e filosóficos (Teo­
ria do Estado), essa teoria deu ao mundo o conceito de um fun­
cionalismo público profissional e de carreira, (resquício da vena- 
lidade dos cargos), altamente qualificado, cuidadosamente recru­
tado e dotado de um estatuto privilegiado, oferecendo aos seus 
componentes garantias amplas (por exemplo a vitaliciedade do 
cargo), em contrapartida ao serviço prestado *&o Estado. Essa 
concepção se desenvolveu numa estrutura que conferia ao Estado 
um poder extraordinário, não condizente com as normas democrá­
ticas, a ponto que, por ocasião da queda do Terceiro Reich, os 
aliados, principalmente os norte-americanos, consideraram de bom 
alvitre extirpar um sistema que consideravam como um fóssil 
sociológico”. A  tentativa malogrou e, embora já não se esteja 
mais nos tempos da burocracia prussiana, (cuja simples evocação 
constitui todo um programa, mas cuja eficiência era notável), nada 
de fundamental foi modificado no direito tradicional da função 
pública.

M ais uma vez, examinaremos apenas dois aspectos funda
mentais

1 . A  noção restritiva de função pública, que apresen 
característica de conferir a qualidade de funcionário pu ic , 
zando de um regime de Direito Público e da tota i a e 
rantias estatutárias, apenas a uma parte do unciona is 
administrações centralizadas. Somente são considerados tunacj- 
nários aquêles cujas funções justifiquem serem e es 
frente ao Estado, em relação de fidelidade e e ŝ  .. 
caráter de Direito Público. Os demais servidores sao empre 
gados”, operários submetidos a um regime que  ̂ aprese 
mente bastante analogia com o regime estatutario, m 
pelo Direito Privado. Convém notar que a qua 1 a . nor- 
cionário não se liga a qualquer característica superior o 1 
tante da função, mas à própria natureza desta e que exist m 
quatro categorias de funcionários. Por outro a o, nao 
que o regime foi fortemente democratizado nes es u im 
anos, adaptando-se às novas instituições.

O  status normal do funcionário de carreira é a nomeação 
vitalícia, considerada indispensável a uma boa a mims aça



ao exercício da tarefa que se espera do funcionário. V árias con- 
sequencias dai advem, especialmente em matéria disciplinar (as 
sanções mais graves e naturalmente, a demissão, só podem ocorrer

Í p e c L t Pr°“ SSO admi"is'ra*™ P“ >»* tribunais d isciplinai

2. O papel extremamente amplo da funcSn w
tado. que representa, certamente uma frito  blica no h s-
fim da última guerra, mas que contribui re9ressa°  desde o 
conceito do sistema e para’ » p 2 0 s S  A " 7  ^ °  ^  
de há muito considerados dignos de qozar T  d funclonários’ 
titucionais expressos. No século passado a lsPoslt>vos cons- 
Alemanha Unha a seu cargo a gestão de J  E" Z T a f  ”  
plano econômico, tanto quanto no nlmn Jüw - d°  que’ no 
sido invadido por idéias liberais. Seu papel 1 ^ ’ ,ama)s havia 
econômico e na vida politica [oi considerável Ê x Í í T  °
de um funcionalismo competente e com esoir to r fe  °  “ “ urso 
vez que a administração devia ser um ,lniclatlva’ uma
de organização. Embora tenha havido, p o ^ ê í s  ce '
entre a tearia e a realidade, é certo ,  , ' C  J  " "  
dencias para assegurar o melhor fimr tomadas provi-
mento humano. Com a a 7 « Í  do “ « „ T T °  '  ^

-  •; nã°  sen. razão -  espirito de casta) “ T  -(ha T ,™  
ocupava lugar preponderante no / ’ Ça°  Pública
da extensão da ação deste), colocando ra2a° ’ exatamente-
profissional, por muito tempo a salvo ^  V(:rdadeira ordem 
Pode-se criticar o princípio a v L T r  f  ° SCÜaÇÕes P0^ * -  
servilidade ou a bazófia do’s funcionários d a ^ é o fínalmente' 3 
pode negar que a administração alemã e r a c i J Í  m3S nã°  SC 
sendo muito imitada naquilo que tinhn 1  • C° m°  exemPl0- 
Enquanto, em nossos países, a A d m , ~ P° Sl. °  e de sério- 
mente, é verdade) ÍS- - t i 843 (Í-n,USta'
a emprêsa privada, à qual se atribuem (evidente™ ?  ™ 
tôdas as virtudes, na Alemanha, era a A d m f ?  S m  r3Za0) 
de modêlo ao setor privado! ’ ”  3 Administra?ao que servia

serviço ao Estado, esses^lementosTenÍa í  disciPlina e do
na Alemanha um - e ^ T t n ç Í " ^ 0 Para f” mar 

er -  ■*> » r o ,  a  nossos critério, haT ,'u ~  '

C. Aspectos essenciais do regime [rancls

brar °  ^



1 . Submissão da ação dos funcionários a Lei —  sem dúvida 
alguma, o aspecto mais importante da evolução —  com a insti­
tuição do contencioso administrativo, criação tipicamente francesa. 
Muito embora o regime da garantia administrativa tenha entre- 
vado durante mais de 75 anos a aplicação do princípio, a contri­
buição foi considerável, pois provoca uma transformação que faz 
do funcionário público um servidor da Nação, mais que do Es­
tado. É principalmente ao conceito francês, que Se deve o fato 
de que o administrado já não seja considerado como súdito, mas 
como depositário de direitos.

2 . O conceito hierarquizado e monocrático da função pública 
Que, por si, era uma revolução, se considerarmos que durante 
muito tempo prevaleceu (e prevalece ainda em alguns países 
como a Suécia, enquanto que, na Grã-Bretanha subsistem vestí­
gios profundos, até mesmo no nível político, com o govêrno de 
gabinete"), o conceito de organização colegiada. O sistema hie­
rárquico —  denominado “ministerial” —  surgiu sob o antigo re­
gime e, após o intervalo do primeiro período da Revolução de 
1789 (que assistiu ao triunfo do colegiado), foi consagrado por 
Napoleão I (quando um ministro era “doze avos de imperador ) 
e, depois, adotado progressivamente em vários países europeus, 
que não haviam conhecido diretamente a influência francesa.

3 . O  conceito unitário da função pública, isto é, o inverso 
do conceito germânico. O regime estatutário, em suas linhas 
essenciais, é idêntico para todo o pessoal permanente, para todos 
os funcionários” da administração centralizada.



PODER LEGISLATIVO

Da I'nconstitucionalidade das Leis

C h a g a s  M e l o

A
i  \  Constituição Federal trata da d ec la ra rá  A* • . . .  
nalidade das leis, em três artigos, assim redigidos: mC° nS ltuao"

A rt. 64. Incumbe ao Senado Federal 1

no lodo ou em parte, de lei ou decreto declarados^neo'*?,”' 50' 
na,s por decisão definitiva do Supremo T riS V d T r" !

bros M e S o  o s ^ i r u n T L t a T f  '8 abS° 1“ ta dos
ou de a,o do poder p S c o  “»>»st.tucio„alidade de lei

V I , t e ^ a r ^ ^ T S r £ “ ■ *  * “  V ' «

a declarar, será decretada a intervenção. Supremo e’ se êste
Quanto à interpretação do primeirn 

correntes se defrontam: uma, de que a funr~ aC'ma„CÍtado- duas 
é apenas de dar validade à sentença do 9 $ amara A lta
deral suspendendo a execução * *
Senado examinar a conveniência o„ n~ j  qUe cabe a0 
i - r  ilega] com ou sem p Z n ^  1

■ ? ?  ~  -
Resolução, e a de suspender a validade da Lei 2131 atfaVes de

p e ?o 1u Pr e m r S u t l dFedUeer a r ha ^  Í U , 9 a d a '

diz n l ° s t a o b r ig a t S npdl a JOSAPHAT ’
de/ei ou decreto que o Supremo TribunVS a r e °  ^  
nal, em decisão definitiva. Ao SemHo declare,'nconstitucio- 
legítimo de interpretar os limifpc o ' n°  exerc*cio do poder 
competência, c a b e v e r if iS r  e T  a ,  n  bilidadcs d  ̂ s“a
decisão judicial e das circunstâncias polítfcas^es C° nhecimento da 
proceder, .mediatamente ou „5o, à * 1 ^ - ;



ou decreto, sôbre que incidir a declaração de inconstituciona 
lidade.

Concluindo, salienta c Senador que a legitimidade da atitude 
omissa do Senado, aliás, está reconhecida pelo Supremo, em seu 
Regimento, quando ressalva a possibilidade de reexame da ques 
tão constitucional, se não houver sido consumada a suspensão 
da vigência da lei ou do decreto.

De outro lado, continua o Senador, é lógico que o ato sus 
pensivo não depende necessàriamente de provocação ou comuni­
cação do Supremo Tribunal. O ato é de competência do Senado, 
como expresso no a rt. 64 da Constituição, que, entretanto, nao 
estabelece a forma de sua execução.

A 'p rá tica  em vigor, pela qual o Supnyjio oficia ao Senado 
sôbre a inconstitucionalidade reconhecida, é adequada, pois aci- 
lita o cumprimento da regra constitucional. Se a onsti uiçao, 
porém, não disciplina o processo de aplicação a me 1 a, ne™ 
há lei que o determine, nada impede que °  „ ,n̂ . °  
suspensão por iniciativa sua ou de outra fonte . (O artigo 
Constituição e o papel do Senado Revista de Informai jo eg.s 
lativa de junho de 1964” ).

Em parecer da Consultoria Geral da República aprovado 
pelo Presidente da República e publicado no Diário /teta 
22 de junho de 1965, o Dr. A d ro ald o  M e sq u it a  da  C o st a  
estuda o assunto da inconstitucionalidade das leis em aspec os 
diferentes, que passaremos a examinar.

Diz o parecer, no caso em tela, que se alvitraram duas solu 
Ções no expediante já examinado: ou se procederia a ec 
da inconstitucionalidade da lei ou simplesmente não se e 
cumprimento, por inconstitucional.

Quanto ao primeiro alvitre -  o de processar-se a declaração 
de inconstitucionalidade da lei —  quero esc areccr c'Ut-’ ,
sistemática processual e constitucional, não exis e o neste
representação contra lei federal. A  outra so uçao a f
expediente é a de não se dar cumprimento a lei por sua m am fe.t.
inconstitucionalidade.

A  tese do não cumprimento de lei federal por sua m an,fata
inconstitucionalidade, sem o ptonundamen o Poderes
atenta contra a Constituição, quebrando a harmoma dos Poderes.

••o  f ipic inconstitucionais tem suscitado du-

vidas ê  perplexidade n a  doutrina e »a iurispr«dtacia mas vem-se 
firmando o entendimento -  a nosso ver exato - - de que o fixe 
cutivo não é obrigado a acatar normas leg.slat.vas contranas 
Constitu ição ou a leis hierarquicamente superiores



Os Estados de Direito, como o nosso, são dominados pelo 
piincipio da legalidade. Isto significa que a Administração e os 
administradores só se subordinam à vontade da lei, mas da lei 
corretamente elaborada. Ora, as leis inconstitucionais não são 
normas jurídicas atendiveis, pela evidente razão de que colidem 
com o imperativo de uma lei superior que é a Constituição. Entre 
o imperativo da lei ordinária e da Constituição deve ser atendido 
o desta e não o daquela que lhe é subordinada. Quem descumpre 
lei inconstitucional não comete ilegalidade, porque está cumprindo 
a  Constituição H e ly  Lopes M e ir e l le s  -  Direito Municipal 
Brasileiro —  V ol. II, págs. 514-515.

Embora alguns tratadistas, como o que acima citamos, sejam 
de opinião que o Executivo não deva cumprir leis tidas por êle 
ou por seus agentes como inconstitucionais, julgamos que so­
mente ao Poder Judiciário cabe a função de julgar se uma lei 
federal é ou não inconstitucional e sòmente nesse caso, depois 

. de observadas as formalidades do artigo 64 da Constituição é 
que a lei pode deixar de ser cumprida. '

A  Emenda Constitucional n’  16, de 26 de"novembro de 1965  
veio preencher uma lacuna da Constituição de 1946 ao mandar 
acrescentar ao artigo 101 da Constituição uma letra que diz o 
seguinte: 1

A rt. 101. Ao Supremo Tribunal Federal compete:

k) a representação contra inconstitucionalidade de 
o u .a to d e  natureza normativa, federal ou estadual, 

encaminhada pelo Procurador-Geral da República.

_ Assim, pela nova alteração constitucional, mediante represen- 
taçao, pode ser provocado o exame da inconstitucionalidade de

decret0 qualquer ato normativo, seja Resolução da C â­
mara do Senado, das Assembléias Legislativas e Câmaras de 
Vereadores ou Resolução de qualquer tribunal.

O problema da inconstitucionalidade das leis, de qrande a l­
cance jurídico, teve solução definitiva com a Fmenda 
cional n> 16, de iniciativa do Poder E xecu tivn l  C ° nStltu'
de 1965, pelo Congresso Nacional * * * * * *  n°  an°



A  Instalação da CO TI DE

c omo principal registro administrativo do primeiro trimestre, 
consignamos a instalação da Comissão do Tempo Integral e De­
dicação Exclusiva (C .O .T.I.D .E.). cuja "posse foi realizada no 
Gabinete do Sr. Diretor-Geral do D .A.S.P. em 10 de março 
de 1966.

O Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva foi 
regulamentado pelo Decreto n’  57 .7 7 4  de 3 de fevereiro de 196b 
em obediência ao estabelecido no § 59 do art. 79 da Lei n- 4 . 863  
de 2 9 -11-6 5 .

Iniciadas as atividades da nova Comissão, foi elaborado o 
'eu regimento interno, consubstanciado no Decreto n- 58 .095  e 
28 de março de 1966.

Integram a C . O . T . I . D . E . : um Plenário composto de 5 mem­
bros e uma Secretaria Executiva.

O s membros dêste organismo designados pelo Presidente da 
República por proposta do D iretor-G eral do D .A .S .P . e que exer 
cerão m andato de 4 anos são os seguintes:

D r. E duardo P into P essoa S obrinho (Presidente) —  
A g en te  Fiscal do Impôsto de Renda e Assessor do M i­
nistro da Fazenda; ex-Técnico de Adm inistraçao do
D .A .S .P ., ex-D iretor do Pessoal dos M inistérios da 
F azenda e Justiça e Negócios Interiores, utor e va  
rios trabalhos de sua especialidade.

E d g a r d  d a  C o s t a  A m o r i m  —  Bacharel em Direito, Técnico 
de Administração do D .A.S.P. e Assessor do Diretor- 
Geral dêste Departamento; ex-Diretor-Geral do D A  do 
Ministério da Saúde, da D.O. do mesmo Ministério e 
da D.O. do D .A.S.P.

I t a g i l d o  F e r r e i r a  —  Assistente Jurídico do Ministério da 
Agricultura; ex-Diretor-Geral do D .S.P. do Estado d 
Rio e da Divisão de Pessoal do Ministério da Agricul­
tura; ex-Chefe do Gabinete do Ministro da Agricultura 
e ex-Assessor do Gabinete Civil da Presidenc.a da 
República.



O t t o l m y  S t r a u c h  —  Bacharel em Direito e Técnico de 
Administração do D .A.S.P.; ex-Assistente Técnico do 
Gabinete Civil da Presidência da República; ex-Chefe  
dos Gabinetes do Ministro da Viação e Obras Públicas 
e da Presidência do B.N.D.E.

H e i t o r  0 ’D w y e r  —  Engenheiro Agrônomo; Técnico de 
Administração; ex-Secretário-Geral da Viação Férrea 
Federal Leste Brasileiro; ex-Diretor da Divisão de A d ­
ministração do D.N.E.F.

O programa de trabalho e a hierarquização das funções 
constituem os dois conceitos fundamentais em que se assentam 
as normas e critérios estabelecidos pela C.O.T.I.D.E. p a n  racio- 
nalizar a implantação do Regime do Tempo Integral



ACÓRDÃOS

Tribunal Federal de Recursos
APELAÇÃO CIVEL N* 14.236 

(GUANABARA)

"Demissão de funcionário estável 
apõs inquérito administrativo re- 
guiar.

Embora a ação penaI não tenha 
sido sequer iniciada, poderão resta: 
resíduos que autorizam demissão».

Relator: o  Senhor Ministro Cunha 
Vasconcellos.

Revisor: o Sr. Ministro Djalma da 
Cunha Mello.

Apelante: União Federal.
Apelado: Charles Esberard.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Apelação Cível n' 14.236, da 
Guanabara, em que é apelante a União

deral, e apelado Charles Esberard. 
Acorda a Segunda Turma do Tribunal 
°e  Recursos, por unanimidade de votos, 
^ar provimento, tudo conforme consta 

°  relatòrio e notas taquigráficas pre­
cedentes que ficam fazendo parte in­
tegrante d o  presente julgado. Custas 
«ex lege».

Brasília, 13 de abril de 1963 (data 
do julgamento) —  Cunha Vasconcellos, 

residente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos
A sentença de fls. 111 e seguintes 

assim resumiu e decidiu a espécie:
«Charles Esberard propôs a presente 

d£?° °rdinária contra a União Federal, 
0 jetivando a anulação do ato que o 
exonerou das funções de Técnico em

Mecanização do Ministério do Traba­
lho, Indústria e Comércio.

Com a inicial, vieram os documentos 
de fls. 44-45.

Contestação(a fls. 82, sustentando a 
improcedência da ação.

Réplica a fls. 100.
Saneador irrecorrido a fls. 108v.
Audiência conforme têrmo de fls. 110.
Tudo atentamente examinado.
Alega o Autor, em abono de sua 

pretensão, que era ocupante da função 
de Técnico em Mecanização, referência 
29, do Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comércio, amparado pelo art. 23 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, quando foi acusado de 
várias irregularidades sendo, por isso, 
contra êle instaurado inquérito admi­
nistrativo que concluiu por imputar-lhe 
a autoria de fatos definidos como cri­
me de peculato, razão por que foi exo­
nerado por ato de 30 de dezembro de 
1952. Sucede que a Justiça Criminal 
concluiu pela decisão de que os fatos 
imputados ao Autor não haviam sido 
provados nem no inquérito administra­
tivo, nem no inquérito policial, não sen­
do, por ' isso, sequer oferecida denun­
cia.

Constitui matéria de correntio conhe­
cimento que, sôbre um mesmo fato ou 
ato, podem incidir uma cu mais normas 
leqals, resultando daí a consagrada in­
dependência entre a responsabilidade 
penal e a Administrativa.

Ê certo que o próprio Estatuto, em 
seu art. 200, estabelece que as comi- 
nações civis, penais e disciplinares po­
derão cumular-se, sendo uma e outras 
independentes entre si, o mesmo ocor­
rendo em relação às Instâncias U vil, 
Penal e Administrativa.



Há que se atentar, todavia, para a 
hipótese em que, como ocorre na espé­
cie, é imputado ao funcionário um crime 
contra a Administração Pública, pois, 
tal situação se distingue totalmente da­
quelas outras previstas no Estatuto co­
mo causas de demissão.

De feito, quando da imputação ao 
funcionário da prática de crime contra 
a Administração, v .g ., o de peculato, 
cuja autoria foi imputada ao Autor, 
ambos os dispositivos legais, Adminis­
trativo e Penal, têm o mesmo suporte 
fático, isto é, a prática de atos definidos 
pela Lei Penal como crime.

 ̂Vale dizer que o reconhecimento da 
nitivas incidem sôbre um mesmo fato •— 
de umas causas de exclusão do crime 
a de aproveitar o indiciado em ambas 
as esferas.

Efetivamente, se as duas normas pu­
nitivas incidem sôbre um mesmo fato — 
apropriar-se de bens que estão sob a 
guarda do funcionário — o reconheci­
mento feito no Juizo Criminal, após 
detalhado estudo no inquérito Adminis­
trativo e do Inquérito Policial, apro­
veitará as duas instâncias.

É óbvio que, reconhecido que foi a 
inexistência de provas quanto a autoria 
de crime contra a Administração Pú­
blica, não pode o Autor ficar sujeito à 
pena prevista no artigo 312 do Código 
Penal, nem tampouco e pela mesma 
razão, à sanção estabelecida pelo arti­
go 207, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos.

A questão dispensa, pois, maiores 
considerações doutrinárias, largamente 
expendidas pelo culto Advogado da Au­
tora em sua inicial. Resume-se o seu 
deslinde numa questão de exame de 
suporte fático das duas normas.

Em sua contestação, Ré procura 
contornar o problema, por sinal com 
habilidade, sustentando que ao servidor 
em causa se atribuiu apenas falta fun­
cional; imputou-se-lhe o ter lesado os 
cofres públicos.

O argumento não merece guarida.
Em verdade, dita lesão outra coisa 

não seria se não a prática de peculato 
e esta a Justiça Criminal reconheceu 
inexistirem provas.

De quaiqucr sorte, a própna lesão ao 
patrimônio público, admitido para aiau- 
mentar o raciocinio da Ré, foi excluída 
do Juízo Criminal, quando, após meti­
culoso exame, foi deferido o pedido de 
arquivamento formulado pelo Ministério 
Público.

Ninguém ignora que a lesão dos co­
fres públicos constitui crime, seja de 
peculato seja qualquer outro, previsto 
no Capítulo I do Título II do Código 
Penal, conforme os detalhes que a re­
vista .

É inquestionávef pois, ante o reco­
nhecimento do Juízo Criminal, da inexis­
tência de provas de haver o Autor pra­
ticado os atos que lhe foram atribuídos, 
o direito de ser o mesmo reintegrado
n° . car9° Que ocupava com as conse- 
qüências daí decorrentes.

Nestas condições e considerando o 
mais que dos autos consta, julgo pro­
cedente a ação nos têrmos do pedido, 
excluídos honorários advocatícios por 
incabíveis na espécie.

Custas ex lege. Recorro de oficio.
Tempestivamente, (fls. 114v, e 115), 

- ÍO f  União com a apelação de fo­
lhas 115 e seguintes, pleiteando a re­
forma da sentença, sob a alegação fun­
damental de que a ação da autoridade

a es era administrativa é independente 
da conclusão a  que se atingir na cri­
minal, sustentando, ainda, que a auto- 
n a e que deu a demissão considerou 
os resíduos de ordem disciplinar que 
resultaram da ação do apelado.

O apelado respondeu às fls 124 e 
seguintes.

flsA 134UbPrOCUrad°rÍa Geral °Pinou a
É o relatório.

VOTO

_ ° n Sr' Cunha Vasconcdlos
servirn • uv° foi demi‘ ido, a bem do 
ao 207 PUl’ ^ ’riTCOm assento arti- 
art 209 r combinado com o 
(E s t a S , t  n n? L711- de 28-10-52 
co m  r r !  S- Funcionários Públicos) c

, ^^quências do que ficou apu­
rado no Processo n’ 2.456-52, do De-



partamento Administrativo do Serviço 
Público (fls. 49).

O dispositivo tem aplicação em casos 
de "lesão aos cofres públicos e dilapi­
dação do patrimônio nacional”.

A pena de demissão não foi delibe­
ração de uma única autoridade; foi ela 
proposta pela comissão de inquérito, 
face aos resultados atingidos, proposta 
essa secundada pelo DASP (fls. 87-8). 
Uma troca de materiais de consumo por 
máquinas foi havida como altamente 
prejudicial aos interesses da Nação. 
Isso está dito, expressamente, pelo Mi­
nistro do Trabalho, na exposição ccxn 
que encaminhou ao Presidente da Re­
pública o parecer da Comissão de In­
quérito que foi incumbida de examinar 
°  pedido de revisão do apelado (fo­
lhas 89).

Remetido o inquérito policial, junta­
mente com cópias do administrativo, l o  

Juízo, o promotor recusou-se a oferecer 
denúncia, para não vislumbrar crimes 
no procedimento dos acusados, mas «ir­
regularidades" que não teriam sido con­
firmadas no inquérito policial. Acen­
tuou o promotor que a perícia levaaa 
a efeito no inquérito policial não apon­
tou "fato criminoso" a ser punido. 
Disse, entretanto, o promotor, textual­
mente: «Muito embora os doutores pe­
ritos tivessem constatado numerosas ir­
regularidades nas seções que examina­
ram, só puderam filiar essas irregulari­
dades no campo administrativo” (fõ- 
Ihas 53). E concluiu pela Inexistência 
de elementos para o procedimento cri­
minal contra os acusados (doc. cit.l.

O apelado, na longa inicial da ação. 
firmada por um dos mais brilhantes ju­
ristas brasileiros de todos os tempos, o 
eminente Sr. Francisco Campos, tira, 
como é óbvio, excelente partido da si­
tuação descrita, para sustentar a tese 
de que funcionário estável não pode ser 
demitido, em hipótese de crime oontra 3 
administração pública, antes da conclu­
são do procedimento criminal. E quer, 
acusado de crime inexistente, pelo re­
conhecimento da justiça criminal, há que 
ser reposto em seu estado anterior.

Em tese, certo — mas sem aplicação 
ao caso concreto. O apelado não foi 
acusado de haver lesado os cofres pú­
blicos em benefício próprio, caracterís­
tico do peculato, mas, com as trocas 
que fêz. ou consentiu fõssem feitas con­
corrido para as lesões. Dai não haver 
a promotoria encontrado crime a de­
nunciar, mas muitas irregularidades. 
Nem só a prática de crime motiva a 
demissão do funcionário estável, a bem 
do serviço público. Veja-se o n” III 
do art. 207 do Estatuto; veja-se o nu- 
me'o IV .

O caso é bem um exemplo que ilus­
tra a doutrina da independência de eçao 
das instâncias penais e administrativas, 
invocada, para opinar contra a read- 
missão do apelado, em razão de seu 
pedido de revisão baseado na conclu­
são, favorável a essa readmissao, a 
que chegou a comissão de inquérito, o
Consultor-Geral d» “  “  f°
atual Ministro Gonçalves de Oliv.ira
(fls. 54).

Há muitos anos que penso que a 
exigência legal para a demissão do 
funcionário estável é a 
inquérito administrativo, Pr° cessf °  C° m 
a mais vigorosa observancia da lei.

Quanto ao que resultar dêsse inqué­
rito; quanto ao seu conteúdo, é de 
livre exame da autoridade competente 
para nomeação.

Pelo exposto, dou provimento aos re­
cursos para reformar a sentença e ha­
ver a ação como improcedente.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a 
seguinte: Por unanimidade, deu-se pro­
vimento. Os Srs. Ministros D)alma da 
Cunha Mello e Godoy Ilha votaram 
co,n o Sr. Ministro Relator. Presidiu 
o julgamento o Sr. Ministro Cunha
Vasconcellos.

(Publicado no Diário da Justiça d. 
H de fevereiro de 1964).



AGRAVO DE PETIÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA 

N’ 5.523 (D. FEDERAL)

Problema de direito administrati­
vo  positivo referente a pessoal do 
serviço público civil; elucidação do 
caso específico. dando em resultado 
a ausência de direito líquido e certo 
do recorrente a ser protegido pelo 
writ.

Confirmada a conclusão da sen~ 
tença denegatória do mandado dc 
segurança.

a c ó r d ã o

Vistos, relatados e discutidos êstcs 
autos do Agravo de Petição número 
5.523, do Distrito Federa], agravante 
Otávio Ney Brasil e agravada a União:

Acorda, unânimemente, o Tribunal 
Federal de Recursos, em sessão plena, 
negar provimento ao agravo, conforme 
consta das notas taquigráficas .anexas 
e do resumo de fls. 82. Custas e* lege.

Distrito Federal, 15 de dezembro de 
1956, data do julgamento. — Henrique 
D  Ávila. Presidente. — Artur Marinho 
Relator.

O Sr. Ministro Artur Marinho — 
Nestes autos, o impetrante do mandado 
de segurança objeto de causa teve con­
ta» sua pleiteação a sentença de fôlhas 
54-57, esta:

"Otávio Ney Brasil impetrou man­
dado de segurança contra o Diretor da 
Divisão de Administração do Departa­
mento de Segurança Pública com o fim 
de lhe ser garantido o direito de ver 
instaurado o processo administrativo da 
sua proposição para o aproveitamento 
numa das vagas de Comissário de Poli­
cia, classe «K», por isso que tendo ob­
tido o diploma do Curso de Comissário 
de Policia e estado situado logo abai- 
xo do candidato indicado pelo nroc-ps-
í °  f  18 -453-55 , na classificação de
1954. assiste-lhe, nos têrtnos do art 1» 
da Lei n’ 705, e art. 15. § 2» do De 
ereto n> 28.846-50, a nomeação conse­
qüente para uma das dez vagas exis­
tentes na classe inicial, nove delas ve­
rificadas por natural acesso às classes 
superiores e a outra pela posse de

ocupante daquela classe no cargo de 
Federa°r ° da Justi«a do Distrito

Informou a autoridade que o preen­
chimento dos lugares das classes final 
e intermediárias não abrirão vaga na 
c asse inicial, de acôrdo com o prin­
cipio expresso na Lei n' 284-36, desde 
que na classe imediatamente superior 

ha excedentes que impedem qual­
quer promoção para ela e que a trans­
ferencia solicitada por Comissário da 
eiasse K , para outra carreira ainda 
nao se efetivou e nem é certo que se 
dê a vacância do cargo de carreira 
pelo exerccio interino em outro sem 
.dentico característico. qUal 0 de De-
t^ SOr Ú ÍC° ' inexist5n*>. conseqüei:- 

n e, a vaga que o pretendido di­
reito pressupõe e, de resto, escapando
i t |U lc,ario o controle da oportuni­

dade da nomeação.

Oficiou o^Dr. Procurador a fls. 51.
°  pr°v‘m« to do cargo de Comissá- 

rarr„ e cia’ que está organizado em 
lra,e  enquadrado entre os padrões

mvio™ j  ' k ’to se3undo a rigorosa 
m de classificação, um têrço por 

concurso de provas de títulos e dois 
terços p0r habilitação no Curso de Co- 
missario de P olícia .

J n Ü  ekssificação de 1954, o impe-
■ . ‘9ura em segundo lugar, logo 

abaixo de outro concorrente, cujo Pro­
cesso de aproveitamento já foi iniciado: 

omo vislumbre nove vagas na classe 
“ K ” a outras tantas na classe 
nplr/ pv ■ • mais uma já existente 
o n T °  de SCU ocuPanto car- 
araüidr. a- e"SOr Público vindica êle o 
um d í  re“ °  de Ser indicado para desses cargos da classe inicial.
j  Va â °  Pressuposto necessário 
classe TnaÇa? e nenhuma se abrirá na 
enchLpn^ l , 00"10 resuItante do pre- 
classes fin°- v,39as ocorridas nas 
classe "r ’̂ IS- p° jC?ue os excedentes da
ou nrnmn s in?pedir3°  qualquer acesso promoçSo a mesma.

tivos °deqfls S6 r í r  d°S demonstra' 
rifira  nu* i  por onc*e se v e -  
estl ° j  cargos dessa classe
elevam ° S de excedentes que oselevam para mais de 80, tendentes ao



resguardo de situações funcionais -pre­
existentes e que, por isso mesmo, se 
extinguem, naturalmente, pela vacância 
superveniente .

Assim providos os cargos permanen­
tes e os excedentes, é curial que se 
não pode lotar na carreira um nôvo 
funcionário sem que se abra uma vaga 
ou se crie um outro cargo na classe 
inicial.

Mas se inexistem vagas decorrentes 
do acesso às classes superiores, não é 
menos certo que existe aquela prove­
niente da posse do servidor em outro 
cargo que não êsse da carreira de 
Comissário, classe “K", em que se en­
contrava lotado.

Com efeito, o art. 16 do Estatuto 
dos Funcionários Públicos prescreve 
que o “funcionário ocupante de cargo 
de carreira NÃO PODERÁ ser no­
meado interinamente para outro cargo 
de carreira ou isola’do de provimento 
efetivo", valendo o preceito como proi­
bição terminante e incisiva.

Cada proibição legal tem a sanção 
correspondente, sob pena de tornar-se 
inócua.

Como, porém, não é o ato tormal 
da nomeação, mas o da sua aceitação, 
através da posse, que investe o índi- 
víduo no estatuto legal da função (arti- 
00 21), essa sanção objetiva e se en­
dereça diretamente ao ato de aceitação 
do nôvo cargo, traduzindo-se pela va­
cância do antigo, consoante se vê do 
aft. 74 daquele Estatuto, que pres­
creve:

A vacância do cargo decorrerá de:
VI — Posse em outro cargo.
O princípio é um corolário dêsse 

owtro de não acumular, estabelecido 
Pela Constituição.

Exatamente porque o seja, nSo po­
derá fugir à regra da desacumulação 
ditada pelo Título IV, Capítulo I do 
Estatuto, segundo a qual o funcioná­
rio terá a faculdade de optar por um 
dos cargos cumulados ou perderá os 
dois, conforme tenha obrado de boa ou
má-fé.

Para a verificação do ato proibido 
' que é a dupla aceitação, — e do

grau de culpa na sua execução que e 
a medida da sanção —  será mister a 
instauração de processo administrativo 
(art. 193), pôsto ser êsse o meio por 
onde se chega ao fim da aplicação da 
lei pelos órgãos da administração.

É lamentável que êles tenham sido 
omissos nesse dever, apesar de regular­
mente provocados por reclamação de 
interessados, de vez que essa omissao 
tem concorrido para a manutenção e 
um estado que, a um só tempo, se 
revela duplamente imoral e infringente 
da lei: impede o acesso de cidadãos 
habilitados à função pública e permite 
a outro, com prejuízo daqueles e da 
própria administração, reservar para si 
um cargo efetivo enquanto desempenha 
as funções de outro, igualmente efe­
tivo.

Não se pode negar que haja, pelo 
menos, um cargo vago, em consonancia 
com o art. 74 do Estatuto.

Mas enquanto não instaurado e deci­
dido o processo administrativo, nao ha 
como localizar-se a vacância, se no 
cargo exercido há mais tempo, •»£ n 
exercício há menos tempo ou se 
ambos.

Vago um, o outro estará provido, 
a menos que se dê pela ma-fe do í v - 
cionário, que é a causa comum do des 
provimento.

Isto, porém, é função da própria ad­
ministração. que pode, 
ser compelida pela autoridade judiciaria
a exercê-la.

Não sendo êsse, todavia, o direito 
que se postula, senão o que nele fc

O curso, como é óbvio, apenas ha­
bilita o diplomado ao cargo inicial J a  
nrreira de Comissário de Policia, senao 
restrito o direito ao acesso nesse qua­
dro funcional: mas como a vaga podera
positivar-se, i n d i f e r e n t e m e n t e  n e s s e  ou
no quadro de Defensor Publico,, esse 
direito está subordinado à condição da 
decisão administrativa pelo desprovi- 
mento ou pela opção do funcionário 
por êste último cargo.



E como a condição não se perfèz, 
não há direito algum ao provimento.

Pel0 exposto,
Denego a segurança e condeno o im­

petrante nas custas.
Em face dessa decisão, denegatória 

do writ, o impetrante interpôs recurso 
de agravo em devido prazo, oferecendo 
a minuta de fls. 50-63. Obviamente, 
reafirma achar-se convencido de seu 
direito pleiteado na inicial. Mas im­
pugna a sentença, que considera injus­
ta e ilógica, especial e especificamente 
porque nela reconheceu o magistrado 
que pelo menos há uma vaga aberta 
em cargo inicial da carreira de Comis­
sário de Policia, a decorrente da situa­
ção do Dr. Wilson de Andrade Cam­
peio, que perdeu o cargo pela investi­
dura em outro. Que assim reconhecen­
do, não poderia deixar de conceder a 
segurança _postulada na inicial.

A União contraminutou (fls. 65).
Entende que o fato isolado de achar- 

se o agravante habilitado em concurso 
(ou Curso no qual se diploma) não 
basta para que se integre o direito que 
pleiteia. Que é preciso mais: a existên­
cia de vaga a ser preenchida por lei 
que está demonstrado que as vêzes a 
que se alude no debate são preenchíveis 
em primeiro, por funcionários exceden­
tes, ponto êsse firme desde o advento 
da Lei n? 284, de 1936.

O magistrado sentenciante manteve 
sua decisão (fls. 66). E perante êste 
luizo ad quod. a ilustrada Subpro- 
curadona Geral da República apoiou a 
sentença agravada, nos têrmos cor­
tantes do oficio de fls. 70-71 (ler)

Ia se estava nêsse ponto do pro- 
cesso quando o agravante, por petição

£ e,dm a >untada cie página do D,ar,o Oficial contendo parecer de 
comissão versando a situação do referi­
do Dr- Campeio, aprovado recentemente 
pelo Diretor-Geral do DASP (fls. 741. 
acumulação legal daqueles em cargos.

É o relatório.

VOTO

O  Sc. Ministro Artur Marinho (Re­
lator) _  Senhor Presidente, ao im­
petrar o mandado de segurança de que

aqui se cogita, o ora agravante fez 
constar: 1») achar-se habilitado para
 ̂ nr r Ção d° car9o de Comissário 

de Polícia, nos têrmos expostos; 2’ ) 
haver vagas, sem que, entretanto, te­
nha conseguido que a Administração 
atendesse a seu direito.

Não há dúvida de que, ao critério 
que destaca, está o agravante habilitado 
a nomeação: o diploma de fls. 15 e 
outros dados, não contestados, apóiam 
d a  irmativa básica daquele interessado. 
Uuanto a existência das vagas abertas 
u por serem abertas em cargo inicial 

ua carreira, mesm0 admitindo dúvidas 
30 afamado, não há como obs- 

r que a sentença recorrida, trans- 
mpnr» n° re!atÓrio' afirmou que pelo 
se aberta13 tetn visos de achar-

Nesse caso, acha o agravante, a  sen- 
^ue assim reconheceu deveria  

di<!cr.er Sua . ™PetraÇão. É em tôrno 
n-ira C,UC ^ira a critica do agravante  
vendo-TpPU9naF 3 senten?a ’ que, assim, 
fls 59 “?®smo> ao longo da minuta de 
ipn • 3  ser cssa a  kase de resis- 
decisórioara 3 POStuIaçâo da reforma do

mî T d°S êsses pontos- verifica-se 
, a^a a clue se alude é a deixada 

ou a deixar pela perda do cargo, pelo
pelo Dr' WiIS°n de Andrade Cam-

c i S '  s,ur9em dois problemas espe­
cialmente decisórios a encarar êstes:

clal  exi9encia de excedentes em
Possibilitar 6ira í  Comissário, a im-

2. lmediata nomeação do
consta11̂ 0 ê 3S ,observaÇ5es no cue 
lhas qUadr°  demonstrativo de fõ-
dentpi °  aproveitnmento dos exce- 
t d a X 611̂ 6^  tÔdas as vngas e 
de de i  ara° oul:ros sem possibilida- 
mente aprroyeitamento imediato. Real- 
lhores « L  V 281 de das me-
aual i  a j  emos tldo como roteiro do 
te \ ^ miniStraçSo n3° se deveria leis safaStado -  afastou-se, mercê de 
oromptp oragem de manter o que se 
blenris ! !  +,°m°  racíonaliZaçâo dos pro-

« h„UTCr j « £ , £ T „ r c i i ”;



não serão feitas novas nomeações ou 
promoções para a mesma”.

Mas é muito sabido que tal não se 
tem observado e, mesmo, que leis sub­
seqüentes têm alterado o que se deve­
rá fazer a respeito, com rigor. Além 
disso, ainda se insinua a possibilidade 
de extinção de cargos qus vagarem,
o que é outra regra a ver-se como 
concretizar em hipóteses como a de­
batida .

Por outro lado, tais problemas con­
cretos não foram esclarecidos pelo 
agravante, de modo a deixar segura a 
liquidez do direito que postula. Acon­
tece como que, como frisei, a minuta 
do agravo só insiste no ponto que 
acentuei no relatório.

b) O outro tema, a contemplar, toca 
a situação do referido Dr. Campeio.

Tudo indica que aquêle comissário, 
desde há muito, aceitou nomeação para 
outro cargo, para o de Defensor Pú­
blico do Ministério Público dêste Dis­
trito Federal, afastando-se do de Co­
missário. Não importa que a nomea­
ção nova fôsse ou tenha sido, ou con­
tinue a ser interina; o art. 16 da Lei 
n? 1.711, de 1952, veda a nomeação, 
°u antes, significa que aceitou uma 
t)uc se faça importa, em têrmos, na 
Perda do outro cargo, obviamente quan­
do defesa acumulação nos têrmos da 
J-ei Suprema e de outras de direito or­
dinário. Aliás, assim já se manifesto, 
e,n concreto, a Administração, confor- 
me o documentado a fls. 74.

Contudo:

1*) Além do que há a elucidar /SÔ- 
re problema de excedente, há a con­

siderar que, aqui, no mandado de se- 
9urança, encara-se a situação do agra­
vante, como postulante, e não, *?ara 
Jpntcnciar sôbre perda de cargo pelo 
Pr. W ilson  de Andrade Campeio, que 
não é parte no feito. Se se mandasse 
Preencher o cargo de Comissário pelo 
agravante, como sucessor do Dr. Cam- 
Pelo ou de outrem que ascendesse ao 
Çargo dêste por promoção, estar-se-ia, 
mcqulvocamente, julgando aberta a va- 
9a e. pois, decretando a perda de car- 
?° Pe °̂ dr. Campeio, que, insisto, não

Parte no mandado de segurança.

Por outro lado aqui, o mandado de 
segurança não é ação para coibir .e- 
dsòriamente, a desacumulação de car­
go pelo referido Comissário, nem tam­
bém para compelir a Administração a 
fazer o que deve relativamente ao 
mesmo Comissário. Mais ainda: qujrr. 
nomeia não é o impetrado, quem de­
clara a perda de cargo, equivalente à 
exoneração ou demissão, tambem nao 
e o impetrado: é, sim, em ca s o  como 
ou desenhado, o Sr. Presidente da Re­
pública. O aqui impetrado promove 
processo para o fim desejado_ pelo Im­
petrante, processo no qual n ã o  dec.dê  
■3 opina e o encaminha a quem 
decidir. FinalmeAle lembro que o man­
dado de segurança em sltu^ °  f nd 
a focalizada nos autos nao se confund 
com o denominado direito ae Pet* d° 
(<entido técnico restrito) para o fim 

ordenar que a autoridade admimstrativ a
instaure im ed ia to  p ro ce s s o  p r o p o n d o  o
aproveitamento do agravante coma 
„al de contas, foi o que êk postulo-, 
na inicial fls. 12, item 1*. alínea a) ■ 

Defronta-se o Tribunal ccm um caso 
no qual, mais uma vez. o savo,r fatre 
é o que indica solução adequada para
o problema.

Somando tudo, tenho que, neste mo­
mento, não cabe decidir se o '«petrante 
tem ou não direito à nomeaçao, mas 
Ím que não o tem com liquidez e cc , 
teza capaz de arrastar a imediata p. 
teção pelo ivrit.

Sem embargo do brilho com que se

i l V °
nego provimento ao agravo.

É o meu voto.

d e c is ã o

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte:

A unanimidade, negou-se provimento 
rorurso Não tomaram parte no

i Z n tn os Srs Ministros Elmano 
C ru z  e Aguiar Dias. Os Srs Minis­
tros Mourão Russell, Joã° I°se 
Queiroz, Djalma da Cunha Melo, Al­



fredo Bernardes e Cândido Lobo vota­
ram com o Sr. Ministro Relator. Pre­
sidiu o julgamento o Exmo. Sr. Mi­
nistro Henrique D’Âvila.

(Publicado no Diário da Justiça de
14-2-1964).

AGRAVO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA N’ 5.172

(Distrito Federal)

Servidor público aposentado. Gra­
tificação adicional por tempo de 
serviço. D eve ser atualizada, visto 
que deixa de existir, face à Reso-

c * oi : . S r- H“ » °  ■>*■»
Recorrente: Juízo da l5 Vara da Fa­

zenda Pública — ex officio.
Agravante; União Federal 

« “  ’ ° *  * - * »  d“  

acórdão

autos do Agravo0 deCpedt1SC-UtÍdOS èStPS 
de Se9gurançae deetr i 5ei,?7;Ma"- 

D.strito Federal, recorrente de S  °  
Juizo da 1’ Vara da Fazenda Púhl° °  
agravante a União Fede-aí l  '
dos José Avelino dos Santo. 9raVa‘ tros, etc., oantos e ou-

/  corda a 2- Turma do Tribunal dc 
recursos, por unanimidade de votos
constando ‘Ud° Conf°™éconsta do relatono, votos e resultado
do julgamento, de fls. 41 e 4? 
ficam integrando o presente julgado^ 

Custas ex  lege.

Rio, 7 de agôsto de 1959, data do 
julgamento -  Cunha Vasconcellos F,- 
Iho, Presidente. _  Dialmn ri* n  V 
Mello, Relator. ’  ma *  Cunha

r e l a t ó r io

O Sr. Ministro Djalma da Cunha 
Mello O impetrante pleiteou, na 
Uiretoria da Despesa Pública do Mi­
nistério da Fazenda, atualização da sua 
gratificação adicional como servidor 
aposentado.

Com base n0 art. 2' da Lei nú­
mero 2.622, a autoridade administra­
tiva negou a revisão. Foi, por isso, 
«•juizado o presente mandado de se­
gurança, que o juiz a quo decidiu pelo 
modo seguinte: (lê)

A Uniã0 agravou e o  agravo foi
contraminutado.

Mantida a decisão, nesta instância
a Subprocuradoria Geral da República
subscreveu parecer, no sentido de que
a Turma julgue prejudicada a segu­
rança .

^  o  relatório.

VOTO

°  5r- Ministro Djalma da Cunha 
e l °  N ego  provimento. O ato 

impugnado baseou-se no art. 2"  da 
e‘ n 2.622, de 1955. Cumpre, porém, 
nsiderar que o  Senado, por meio da 

esolução n- 13, de 1958 suspendeu a 
execução do dito texto legal, por haver 

°  °  mesmo considerado inconstitu­
cional pelo Supremo Tribunal, em rei­
terados julgamentos.

DECISÃO

Com o consta da ata e das notas

q“ ,g rá fica s , 3  d e c is ã °  a seguinta:
° r unanimidade de votos, negou-se 

nv, ime" to ‘ Srs. Ministros G odoy  
rim  C Un*la Vasconcellos acompanha- 

ç n»C'n t0 r' ^ res*diu o  julgamento 
r- Ministro Cunha Vasconcellos.

14-2^964 )*d0 "° DÍM° dã Jusíiça‘ de



a p e l a ç ã o  CIVEL N’ 13.647 
(Distrito Federal)

"Servidores federais. Aposenta­
doria — Pensões. Os proventos de 
aposentadoria podem ser acumula­
dos com os de pensão. Esta tem 
caráter de seguro, aquela de obri­
gação do Estado, pro labore facto”.

Relator: o Exmo. Sr. Ministro Aguiar 
Dias.

Revisor; o Exmo. Sr. Ministro Már­
cio Ribeiro (Henrique DÁvila).

Recorrente — cx  officio: Juiz da 
Fazenda Pública.

Apelante; União Federal.
Apelado; Pedro Vieira e outros.

a c ó r d ã o

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Apelação Cível n’  13.647, 
do Distrito Federal, apelante União 
federal e apelado Pedro Vieira e ou­
tros, assinalando-se também recurso 
e* officio:

Acorda, por unanimidade, a Prime:ra
l urnia Julgadora do Tribunal Federal 

Recursos negar provimento, confor- 
me consta das notas taquigráficas sne- 
*as- as quais, com o relatório de fls..
, cam fazendo parte integrante dêstc 
Julgado, apurado nos têrmos do resumo 

e fls. 176. Custas ex  lege.
Tribunal Federal de Recursos, 27 de 

Novembro de 1962 (data do julgamen-
— Cândido Lobo, Presidente. — 

■Aguiar Dias, Relator.

RELATÓRIO

v _P Ministro Aguiar Dias — Ser- 
'dores de emprêsa ferroviária estatal 

ram e obtiveram reconhecimento de 
Sua condição de servidores federais, 
Para efeito de acumulação de aposen­

tadoria com pensão paga pela respec­
tiva caixa.

Com o recurso de ofício, aprecia-se 
nesta instância recurso ordinário da 
União Federal que alega não terem 
os autores optado, em tempo, pelo 
regime federal, pelo que não o podem 
pretender agora.

A Subprocuradoria opina pelo pro- 
vimento dos recursos.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Aguiar Dias (Re­
lator) — Nego pfpvimento. Esta ques­
tão já teve muita relevância no tempo 
em que a Estrada de Ferro de que se 
cogita não estava ainda incorporada à 
Rêde Ferroviária Federal. Houve um 
período em que essa Estrada esiava 
sob a administração do Estado de Mi­
nas Gerais. Tudo, porém, ficou supe­
rado com a incorporação dessa Estrada 
à Rêde Ferroviária Federal, em cuja 
constituição ficou proclamado que seus 
servidores eram considerados servidores 
federais. Ora, se são servidores fe­
derais, têm direito à aposentadoria, que 
é um direito assegurado. Se são con­
tribuintes de uma caixa de aposentado­
ria ou previdenciária, em geral êles 
têm direito ao pecúlio através das con­
tribuições que pagaram, durante o tem­
po em que foram servidores.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a 
seguinte:

Negou-se provimento, unãnimemente. 
Os Srs. Ministro Márcio Ribeiro e 
Cândido Lobo acompanharam o pe­
nhor Ministro Relator. Presidiu o jul­
gamento o Sr. Ministro Cândido Lobo.

(Publicado no Diário da Justiça de 
21-2-1964).



PARECERES

Consultoria-Geral da República
PR 19.860-64 — N» 159, de 20 de 

maio de 1964. Restitui ao Excelentís­
simo Senhor Presidente da República 
processo que trata da suspensão dos 
direitos políticos de Alberto Guerreiro 
Ramos e sua conseqüência em relação 
ao cargo que o mesmo ocupa no De­
partamento Administrativo do Serviço 
Público, de Técnico de Administração. 
Esclarece que a matéria foi, com acer­
to, apreciada pelo Senhor Consultor Ju­
rídico do D .A .S .P ., Dr. Clenício da 
Silva Duarte, em parecer abaixo, cujas 
conclusões a referida Consultoria adota 
integralmente, pelos seus jurídicos e ju- 
dlciosos fundamentos, por isso que em 
perfeita consonância com a legislação 
específica, aplicável ao caso, o Ato 
Institucional e sua respectiva regula­
mentação. "De acôrdo” . Em 27 de 
maio de 1964 (Rest. ao DASP, cm
1 -6-64).

p r o c e s s o  n 9 4 .816-64
— A suspensão dos direitos po­
líticos tem como conseqüência o 
afastamento do exercício de carqo 
publico, por ser êsse exercício um 
dos direitos políticos.

— Direitos políticos — seu con­
ceito na doutrina e na legislação.

— Interpretação do § 1» do arti­
go 7’ do Ato Institucional, baixado 
pelo Comando Supremo da Re­
volução.

— Os atos decorrentes do exer­
cício dos poderes excepcionais de 
que cogitam os arts. 7’  e 10 do 
Ato Institucional, transferindo-se ao 
Presidente da República, por fôrça 
do mesmo diploma, permitem, du­
rante o processo revolucionário, a 
revisão por essa autoridade, se as­
sim entender conveniente.

—_ Da vigência do ato de sus­
pensão dos direitos políticos até a 
decisão do processo de investiga­

ção sumária, faz jus o funcionário 
público, estável ou vitalício, a ven­
cimento ou remuneração proporcio­
nal ao tempo de serviço, como se 
se tratasse de uma disponibilidade
provisória.

p a r e c e r

I
Alberto Guerreiro Ramos, Técnico de 

Administração dêste Departamento, de 
, o ca1r9° é titular efetivo em gôzo 
e . ®stabüidade, teve os seus direitos 

Políticos suspensos, pelo prazo de dez
ÜEÜrt ?nF fÔrça do Ato n’ 4' de 13 de 
n ri .u tlrao> do Comando Supremo da 
Kevduçao, publicado no Diário Ofici il 
do dia 14 subseqüente.

2 ® interessado se achava legal- 
n C. a astad° do exercício do cargo, 

nos termos do art. 79 n’ VIII, do Es- 
atuto dos Funcionários Públicos Civis 

da Umao (Lei n’ 1.711, de 28 de ou- 
Jajr°  , 6 I952)' desde que, na qualr 

de suPlMte de deputado federal, 
~ ° j  % tido Trabalhista Brasileiro, ss- 

vocnrl° ac*° Guanabara, fôra con-
^to legisTaativoX.erCer ° r6SpeCtÍV0 raan'

3. Em decorrência dessa restrição de 
ire1 o, foi o funcionário apresentado a

nt i - Pf tamenta através do Oficio 
-(j do Sr. Primeiro Secretário da 

j ama/ a, dos. Deputados, datado de 23 
"í °' Próximo findo, uma vez que 

e a Casa do Congresso Nacional 
considerou suspenso, e.v vi do referido
deril °  SCU nlandato de Deputado Fe-

D jç r P  Serviço de Administração do 
a ' a°i rece^er o ofício acima men­

ciona o, deseja saber qual a situação 
ncional do interessado, para o que 
!5i.ou a audiència desta Consultoria

i-K l- f sc ârecendo, entretanto, qu?. 
° re ipótese semelhante, já opinou o



Dr. Consultor Jurídico do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, cujo 
parecer foi aprovado pelo titular da­
quela Pasta e encaminhado à conside­
ração do Dr. Consultor-Geral da Re­
pública, por se tratar de matéria de 
elevado interêsse da administração, a 
ser decidida de maneira uniforme.

5. Tendo, assim, presentes os dados 
da consulta, passamos a opinar a res­
peito.

II
6 . É fora de dúvida que a suspen­

são de direitos políticos acarreta, por 
via de conseqüência, a impossibilidade 
de exercício de cargo público, durante 
todo o período a que se refere a in­
terdição de tais direitos.

7. É que, como bem demonstrou o 
Dr. Consultor Jurídico do M'inistério 
do Trabalho e Previdência Social, no 
parecer retrocitado, com apoio em emi­
nentes tratadistas, pntre os direitos po­
líticos se inclui, precisamente, o de 
ccupar e exercer cargos e empregos 
públicos. Essa orientação doutrinária f. 
legislativa, tradicional no nosso direito 
positivo, tem larga aceitação na com- 
munis opinia, por isso que, de fato, 
confundindo-se os direitos políticos com 
os de cidadania, onde só se admite o 
exercício de cargo público pelos cida­
dãos de Estado, a suspensão de tais 
direitos importa, automaticamente, no 
afastamento dêsse exercício, pela capitis 
diminutio outorgada.

8 . Não se conceberia que, pela sus­
pensão do jus civitatis durante jerto 
período, pudesse o funcionário público 
continuar em pleno exercício de suas 
funções, se, para ingresso nelas, o Es­
tado o condicionara ao gôzo desse 
direito. Quando a lei (Estatuto dos 
Funcionários Civis da União, art. 22, 
n’ III) exige, para a posse em cargo 
público, o gôzo dos direitos políticos, 
quer com isso significar que a titula­
ridade dêsses direitos é condição im­
prescindível para o exercício do cargo 
desde que não teria sentido essa exi­
gência para a posse, se, após a inves­
tidura, pudesse ocorrer a sua perda ou 
suspensão com a continuidade de Jxer- 
cício.

9. Tanto é assim que a nossa Lei 
Maior impõe como corolário da perda 
dos direitos políticos a do cargo ou 
função pública (Constituição Federal, 
art. 136). Se é omissa em relação á 
pena de suspensão de tais direitos, é 
porque as hipóteses que contempla como 
originários dessa suspensão poderiam, 
conforme o seu tempo de duração, ou 
determinar a suspensão do exercício, 
durante o período de interdição dêsse 
direito, ou a perda do respectivo cargo 
(Constituição Federal, art. 135, § 1*. 
ns. 1 e II).

10. Não padece dúvida, pois, qu« 
a suspensão dos direitos políticos im­
possibilita 0( exercício do cargo pú­
blico durante o período da interdição, 
pelo motivo óbvio, já esclarecido, de 
que constitui direito político o exercício 
dessa função pública. Não bastassem 
as autoridades citadas pelo ilustre Con­
sultor Jurídico do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, poderíamos 
acrescentar uma infinidade de pronun­
ciamentos no mesmo sentido, como se 
vê, verbi gratia, de José Naufel, Nôvo  
Dicionário Jurídico Brasileiro, Konfino 
V f Direito Político; Pedro Nunes, Di­
cionário de Tecnologia J u r í d i c a ,  Freitas
Bastos, 3' ed., 1956, v5 Direito Político; 
Guilhermo Cabanellas, Dicionário de 
Derecho Usual, Buenos Aires, v» D o  
rechos Politicos; Marcelo Caetano, Ma- 
nual de Direito Administrativo, lyou, 
5' ed.. págs. 443 e 446; Dardeau de
Carvalho. Repertório Enciclopédico do 
Direito Brasileiro V 5 Cidadania, n 11. 
Ministro Vítor Nunes Leal, Elementos 
do Estado, artigo in Revista F° re” s*‘ 
vol. 96. págs. 25 e segs.; JoséCretelIa 
Túnior, Direito Administrativo do Brasil. 
Rev. dos Tribunais. Í958, vol. II, pa­
gina 231. in [ine, a 233. e João Bar-
balho, Constituição Federal Brasileira.
2» ed., 1924, págs. 394, in fine. e

11 Aliada a essa orientação doutri­
nária’. o nosso direito positivo também 
a consagra, consoante dispunha o pa­
rágrafo único do art. 3' do Decreto-lei 
ii» 389, de 25 de abril de 1938, cuja
redação é a seguinte:

"São direitos políticos o de ser 
eleito ou eleitor, na forma da Cons­



tituição, e o de ocupar e  exercer 
cargos e empregos públicos ou ou­
tros que a lei atribua exclusiva­
mente a brasileiros" (o grifo não

i é do original).

12. Nem é outro o conceito da Lei 
n’ 818, de 18 de setembro de 1949, 
onde se lê, no seu art. 38:

São direitos políticos aquèlcs 
que a Constituição e as leis atri­
buem a brasileiros, precipuamente 
o de votar e ser votado” (é nosso 
o grifo).

13. Ora, se o exercício de cargo 
público é direito privativo de brasileiro, 
segue-se que se compreende entre os 
direitos políticos, por fôrça do disposto 
no comando jurídico transcrito no item 
anterior, o desempenho de tais cargos.

14. Estabelecido êsse ponto, de fun­
damental importância para o esclareci­
mento da situação funcional do inte­
ressado, passemos a examinar as conse­
qüências jurídicas que daí advém,

III
15. Pela interpretação do Ato Insti­

tucional de 9 de abril do corrente ano, 
baixado pelo Comando Supremo da 
Revolução, o funcionário público, al­
cançado pete suspensão de seus direitos 
políticos, terá, como conseqüência ime­
diata, e até que se proceda à investi­
gação sumária de que cogita o 5 V 
do art. 7’ do referido Ato Institucional:

a) a perda definitiva dêsse cargo, se 
não estiver em gôzo de estabilidade ou 
vitaliciedade;

b) se estável ou vitalício, o afasta­
mento do exercício do cargo, do qual 
será demitido ou nêle declarado em dis­
ponibilidade ou aposentado, com ven­
cimentos e vantagens proporcionais ao 
tempo de serviço, conforme o resulfado 
da investigação sumária a que se pro­
cederá, em obediência ao citado § 1* do 
art. 7", regulamentado pelo Decreto nú­
mero 53.897, de 27 de abril de 1964.

16. Do que se contém na alínea b 
do item precedente, verifica-se que o 
funcionário estável ou vitalício, de quem 
se suspenderam os direitos políticos

seiá automàticamente indiciado devendo 
constituir-se o respectivo processo de 
investigação sumária a fim de que a 
Comissão Geral de Investigação, criada 
pelo art. 1» do Decreto n5 53.897, de
1964, conclua pela aplicação ou não de 
alguma das sanções previstas no § 1’ 
do art. 7' do Ato Institucional, sendo 
o processo, em conseqüência, submetido
30 c í roS‘dente da República (Decreto 
n’ 53.897 citado, art. 6’ ), que decidirá 
a respeito.

17. Ao funcionário público, estável 
ou vitalício, a quem se haja aplicado 
a pena de suspensão de direitos polí­
ticos, é evidente que, pelas razões que 
motivaram a interdição de direitos, lo­
gicamente se aplicará uma das sanções 
previstas no supra-referido § 1» do arti­
go 79 do Ato Institucional. Ê uma 
presunção juris tantum, vale dizer que 
ce e a prova em contrário, mas essa 
so prosperará com a inaplicabilidade 
de uma daquelas penas, se, em con- 
sequencia, determinar a revisão do ato 
anterior de suspensão dos respectivos 
direitos políticos.

. ^ ^ue a defesa produzida pelo 
indiciado, nos têrmos do art. 5’  do 
Decreto n* 53.897. de 1964, remon- 
an o aos fatos ou circunstâncias que 
determinaram, a juízo do Comando Su­
premo da Revolução ou do Presidcite 
da Republica, a interdição de direitos 
podera, em determinados casos, de tal 
mo o impressionar a Comissão Geral 
de Investigações que essa entenda do 
seu dever sugerir a revisão do ato 
an erior que ocasionou a suspensão dos 
direitos políticos.

19. Não se argüia que o ato de 
suspensão de direitos políticos é insus- 
ce íve e revisão. Não o seria por 
qualquer outra autoridade que não Pre­
sidente da República, e mesm3 por 

* apos o encerramento do processo 
revolucionário. Mas, dentro dèle, sen­
do a competência inicial do Comando 
p 'P; e,mot ® Revolução transferida ao 

' CD>e. T República, por fôrça do 
m° °  Institucional, nada impede 

que essa autoridade, e só ela, reveja, 
quer os atos que haja pessoalmente 
praticado, quer os da alçada inicial



do Comando Supremo da Revolução, 
que lhe foram taxativamente transfe- 
feridos. Essa conclusão deriva do 
principio da identidade de competência 
e que assegura, a quem tem podíres 
para praticar determinado ato, a prer­
rogativa de revê-lo.

20. Essa competência revisionista do 
Presidente da República é perfeitamente 
cabível, durante o processo revolucio­
nário, e êste ainda se acha em plena 
evolução, tanto que se deferiu àquela 
autoridade a continuidade da prática 
dos poderes excepcionais previstos no 
Ato Institucional, que só se encerrarão 
após os prazos a que se referem os 
arts. 7* e 10 dêsse diploma.

21. Não assim outro Presidente da 
República, que sucedesse ao atual, j/i 
após a ultimação do processo revolucio­
nário, com a volta do país a sua nor­
malidade, porque a êste se não deferira 
a competência incomum de que cogita 
°  Ato Institucional, cuja eficácia, nesse 
passo, então se exaurira.

22. Nem seria defensável que se pre­
tendesse, após a verificação do possível 
equivoco de uma pena, — se fôr o 
caso — segundo as conclusões da Co- 
missão Geral de Investigações, ouvido
o Conselho de Segurança Nacional c a 
juízo do Presidente da República, — se 
eliminassem os meios de reparação, o 
que constituiria atentado grave ao Di­
reito, no seu valor mais fundamental
a lustiça.

23. É curial de que essas considera­
ções só têm razão de ser na possibili­
dade de um equivoco, que se consta­
tasse em tôda a sua evidência.

IV
24. Da entrada em vigor do ato de 

suspensão dos direitos políticos do fun­
cionário público, estável ou vitalício, 
até a decisão do Presidente da Repú­
blica, após a investigação sumária pre­
vista no § 1* do art. 7’ do Ato Ins­

titucional, regulamentado pelo Decrcfo 
n’ 53.897, de 1964, em que o inte­
ressado terá de afastar-se do cargo dc 
modo provisório até aquela decisão, 
cumpre examinar quais as vantagens pe­
cuniárias a que terá direito.

25. De logo se verifica, grosso modo, 
que alguma lhe terá de ser reconhecida, 
do momento em que, mesmo no caso 
do n* II do art. 135 da Constituição 
Federal, em que, enquanto durarem oa 
efeitos da condenação, lhe serão sus­
pensos os direitos políticos, faz jus a 
um têrço do vencimento ou remunera­
ção, se a pena não determinou demissão 
(Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, art. 122, n1' IV)»

t i , ,26. Parece-nos que, se ha uma
presunção juris tantum da aplicabili­
dade de uma das sanções previstas no 
§ 1» do art. 7" do Ato Institucional, 
após a investigação sumária a que ali 
se refere, como acima se esclareceu, 
durante o afastamento provisório síria 
de deferir-se ao funcionário vencimento 
ou remuneração proporcional ao res­
pectivo tempo de serviço, como uma 
disponibilidade provisória, pois essa, 
afinal, será a pena mais leve que Ibe 
poderá ser cominada. Se, entretanto, 
nenhuma sanção se lhe haja de impor,
o que só poderá ocorrer com o anula- 
mento do ato anterior de interdição de 
direitos, como acima se justificou, a 
diferença do que deixou de rece.;cr 
lhe será, então, restituída.

27 . São essas as considerações que 
se nos afiguram oportunas a / espC‘{" 
do assunto, as quais, se aprovadas pelo 
Sr Diretor-Geral, conviria fossem ~ub- 
« « i a .  S apreciação do Dr. C om .ta - 
Geral da República, em face do evi 
dente interêsse geral de que se reveste
a matéria.

É o nosso parecer.
S.M.J.
Rrasília, em 11 de maio de 1964. — 

Ctenício da Silva Duarte, Consultor 
Jurídico.



D IVISÃO  DO REGIM E JURÍDICO DE PE SSO A L

PROCESSO N’ 25.061-63

PARECER

No anexo processo, Conceição No­
gueira da Gama, Tesoureira-Auxiliar 
interina, l1' categoria, do Ministério da 
Fazenda, solicita efetivação com íun- 
mento nas Leis n? 4.242, de 1963 e 
4.054 de 1962.

2. Para tal fim, juntou uma certidão 
de tempo de serviço expedida pela Su­
perintendência da Moeda e do Crédito, 
relativa ao periodo de 8 de outubro 
de 1953 a 6 de junho de 1962, cons­
tando da mesma que a sua admissão 
se processou através de contrato de 
trabalho, regido pela legislação traba- 
lista (fls. 15).

3. Em se tratando de tempo de sei- 
viço para fins da Lei n* 4.054, de 
1962, êste Departamento tem julgado 
mais acertado adotar-se o critério re­
comendado pela Lei n5 2.284, de 1954.

4. Sucede que, para os fins previs­
tos na Lei n* 2.284, de 1954, não foi 
computado o período de tempo pres­
tado mediante contrato trabalhista, o 
qual, dessa forma, não poderá também 
s"r considerado para os fins previstos 
na Lei n? 4.054, de 1962

5. Com êstes esclarecimentos, propo­
nho a restituição do processo ao Mi­
nistério da Fazendo.

Brasília, 12 de fevereiro de 1964. _
Luiz de Lima Cardoso — Diretor da 
Divisão do Regime Jurídico do Pessoal.

De acordo. _  André Carrazoni ~  
Diretor-Geral.

Em 14-2-64. _  D. O. de 13-4.64.

PROCESSO N? 20.945-63 
p a r e c e r

Consulta a Comissão de Acumulação 
e l-argos se existe impedimento legal 

no exercício de dois cargos de magis- 
erio, no mesmo estabelecimento de en­

sino e de idênticas disciplinas.
2 • À primeira vista, parece não dar 

margem à dúvida a hipótese aventada, 
porquanto se trata de dois cargos de 
magistério em que se ensinam as mes­
mas disciplinas dentro de horários na­
turalmente compatíveis.

A rigor, óbice legal não existe, 
salvo o pronunciamento do Sr. Con-
ca v / '^ er™da Rcpúbli(;a' Dr- A. Gon­çalves de Oliveira, no Proc. P.R. nú­
mero 2.855-57 (Parecer n’ 213-Z), em 
que afirmou ser "lícito ao Chefe do 
executivo, a quem se reconhece a ooor- 

«  nomeaçôes (Parecer‘ nú- 
" ,u° ~~V', em meus Pareceres do Con-

i. 01? era da República, volume único, 
1954 3 fcvcreiro de 1955, 

°  Ẑ ° pela eficiência dos 
erviços; o poder de expedir regula- 

os, na interpretação do citado pre-
v i !L t0nStitUd0nal <art- ,85)' declarar.c o aos magnos interêsses do en- 
mo, como lhe foi representado, ciue

n,lr|rT  a1’ eJntOS. de «"cursos, nas fa- 
3 -S cderais, ainda que autárqui- 

HMnf030 m*tem ® inscrição de can-
tív °  ^Ue *a êc'onc’ em caráter efe­
tivo, no mesmo estabelecimento". O 
argumento fundamental dèsse impedi-
fpccr,0 *•<! i° obstar que um só pro- 

r i ular de duas cátedras tivesse 
°i,os na congregação. Daí resul­

tou o Decreto n* 976, de 11 de maio



de 1962, que proibiu "a inscrição cm 
concurso, para cargo de magistério em 
estabelecimento oficial de ensino se­
cundário ou superior, de candidato que 
seja ocupante efetivo de cátedra uo 
mesmo estabelecimento".

4. Assim, o preceito dispôs para o 
futuro, quando afirmou que "não será 
admitida a inscrição em concurso, para 
cargo de magistério em estabelecimento 
oficial de ensino secundário ou supe­
rior, de candidato que seja ocupante 
efetivo de cátedra no mesmo estabele­
cimento", regulamentando, no dizer cto 
Sr. Consultor-Geral da República, uma 
expectativa de direito, porquanto "di­
reito Sòménte o têm os que, atualmente, 
exercem duas cátedras, por concurso, 
em uma mesma Escola", situação esta 
que ficou expressamente ressalvada.

5. Não existe, entanto, qualquer proi­
bição fora dessa hipótese, nem legal, 
nem regulamentar, ainda por que não 
subsistiria, fora do caso dos catedrati- 
cos, o motivo básico que ditou a norma 
expressa no aludido Decreto n" 976, de 
1962.

6 i Não obstante, no entender desta 
Divisão, antes de impedir a inscrição 
em concurso em outra cátedra poderia, 
data vênia, a Administração disciplinar 
°  assunto da composição das congre­
gações dentro do espirito daquele Pa­
recer do Sr. Consultor-Geral da Re­
pública, em que ficasse expresso, nos 
Regulamentos das Unidades de Ensino, 
que o titular de duas cátedras só ti­
vesse direito a um voto na Congrega­
ção e, se possível, a alteração do quo­
rum nesses casos especiais.

7. Dada a natureza do assunto, seria 
de tôda a conveniência se ouvisse a 
Consultoria Jurídica dêste Departa­
mento .

Brasília, 6 de janeiro de 1963. — Ao 
Sr Consultor Jurídico para opinar. 
André Carrazzoni, Diretor-Geral. fcm 
8 de janeiro de 1964.

Senhor Diretor-Geral.
Ao restituir-lhe o presente processo, 

cumpre-me ressaltar que não vejo qua - 
quer impedimento legal no exercício 
simultâneo de dois cargos por partede 
um servidor e num mesmo estabe eci- 
mento de ensino, desde que saüs aça 
êle às duas condições básicas previstas 
no art 185 da Constituição; correlação
£  „ . . é r i i  e compatibilidade d. k°-
rário. •* -

2 O que não me parece perfeito. e 
êste deve ser devidamente disciplinada 
f  que uma professor, nessa situação, se 
manifeste com duplicidade peram a 
congregação do respectivo estabeleci
mento.

3. Se assim fôsse disposto não ha­
veria, realmente, necessidade de m-P-' 
dir-se a inscrição de candidatc, a, um 
concurso para provimento de dete n,

1962.
4 Dessa forma, concordo com o 

parecer da Divisão do Regime Jur.d.co 
do Pessoal.

Brasília, 21 de janeiro de 1964. -
Luiz Rodrigues. Consultor-Jurídico



Comissão de Acumulação de Cargos
PROCESSO N’ 318-64

Militar da Ativa sòmcntc poderá 
exercer cargo público de magistério 
mediante transferência para a re­
serva não remunerada.

PARECER

Hélio Mendes, Capitão-Tenente Mé­
dico da Marinha, consulta se lhe se­
ria possível exercer o cargo de Pro­
fessor de Medicina na Faculdade de 
Medicina da Universidade de Santa 
Catarina.

2. Nos têrmos do art. 20, n'-’ V, 
da Lei n“ 1.316-1951, os militares so­
mente podem exercer cargos de magis­
tério em estabelecimentos particulares, 
quando expressamente licenciados para 
êsse fim. Em se tratando, porém, de 
estabelecimento oficial de ensino, o ’§ 5> 
do art. 182 da Constituição determina 
a perda dos proventos de seu pôsto 
ao militar que perceba remuneração de 
outro qualquer cargo civil, permanente 
ou temporário.

Por outro lado’ a investidura do 
Militar no cargo de magistério civil 
pretendido deveria ser precedida de 
transferência do interessado para a .e 

d° § 39 do art. lo2 da Constituição.
4- A vista do exposto não nes pa­

rece viavel a acumulação pretendida 
a menos que o interessado se sujeite 
aquelas restrições de transferência para 
a reserva não remunerada.

Assim entendemos S.M.J.
C "  14 de fevereiro de 1964

Fonseca. Relator. — ]osé M  Y .

S  - ConM"
Submeto, nos têrmos do 8 3* do 

art. 15, do Decreto n« 35.956, de 2 de

agôsto de 1954, o presente parecer à 
aprovação do Sr. Diretor-Geral do 
D .A .S.P.

Brasília, 21 de fevereiro de 1964. — 
José Medeiros, Presidente de Comissão 
de Acumulação de Cargos.
io^ fr° V° 21 de fevereiro ce

4. André Carrazzoni.

Diário Oficial de 27-4-64.

PROCESSO N’ 13.931/63

Ê lícita a acumulação do cargo 
de Médico do I.A.P.I. com o de 
Médico-Auxiliar do Hospital das 
clinicas, da Faculdade de M edi­
cina da Universidade de São Paulo, 
tendo em vista a natureza didática 
de suas atividades, de conformidade 
com a Lei Estadual, rfi 6 .784, de 
3-4-62.

p a r e c e r

f‘"s ,da homologação prevista 
2-3-54 i Decreto n’ 35.956, de 
p. ~ °  Instituto de Aposentadoria c 

ensoes dos Industriários (I .A .P .I .)
nrnrp110 °U a CSta Comissão o anexo 

^1° f.rata da acumulação, por 
. j  Dondici Ruiz, dos
e He ĉ'ico daquela autarquia
Clínir- °.] 1C<̂  iar do Hospital das 
ir . aS n Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo.
der^ 1 SCU art' 3 ConstituiçSo Fc- 

_ Perm'te o exercício cumulativo de 
^cnico-cientifico, como tal 

n, ec °  °  de Médico, com outro de 
corrM -° ’ j esde que haia. entre Mes. 
j . 1 3 j3°  matérias e compatibili- 

es de horários.



Dêsse modo, há que se investigar, 
inicialmente, a natureza do cargo de 
Médico-Auxiliar do Hospital das Clí­
nicas, o qual, uma vez caracterizado 
como do magistério, deverá apresentar 
a necessária correlação de matérias ccm
o de Médico do I.A .P .I.

A Lei Estadual n? 6.784, de 3-4-62, 
publicada a 4 seguinte, estabelece em 
seus arts. 1* e 2':

"Art. 1? Os médicos quí  exer­
cem funções consideradas de auxi­
liar dc ensino no Hospital das 
Clínicas, da Faculdade de Medi­
cina da Universidade de São Paulo, 
ficam distribuídos nas seguintes ca­
tegorias:

I — Médicos-Auxillares:
II — Médicos-Adjuntos;

III — Médicos-Assistentes.
Art. 2Í As funções de M'édi- 

cos-Auxiliares, Médicos-Adjuntos c 
Médicos-Assistentes serão especifi- 
das pelo Conselho de Administra­
ção do Hospital das Clínicas" (o 
grifo não é do original).

A Seção do Pessoal do aludido Hos­
pital, instruindo processo idêntico, <:ob 
n’  1.504-64, do interêsse de Maurido 
Crinberg, juntou cópia de decisão do 
Conselho de Administração daquele es­
tabelecimento, nos seguintes têrmos:

"O Conselho de Administração 
opina que a função de ensino de­
corrente da situação de Assistente 
Extranumerário da Faculdade de 
Medicina, constante dos arts. 53 
e 79 do Regulamento da Faculdade, 
corresponde ao conceito de ma­
gistério docente. E a título de 
esclarecimentos transcreve decisões 
dêste Conselho, em reuniões rea­
lizadas em 6 de setembro de 
1956 e 13 de setembro de 1956. 
"A partir da presente data, todos 
os médicos que exercerem neste 
Hospital funções gratificadas como 
médicos-auxiliares ou contratados 
passarão a ter seus respectivos 
títulos apostilados com a discri­
minação que exercem função de 
Auxiliares de Ensino. A presente

decisão decorre das disposições ex­
pressas do Decreto n" 13.635 de 
27 de outubro de 1943, no seu 
art. 2\ letra "b". Decido ainda 
que os médicos contratados e su- 
xiliares dêste Hospital, os primei­
ros no ato do contrato e os se­
gundos em declaração escrita en­
dereçada a êste Conselho, deve­
rão declarar se não acumulam 
êsse cargo com outro cargo públi­
co, e no caso afirmativo qual o 
cargo que acumula fora do noso- 
cômio” . Reunião realizada em 6 
de setembro de 1956. Em adita­
mento <ó decisão dêste Conselho 
referente à condição de serem os 
médicos auxiliares e contratados 
admitidos como Auxiliares de En­
sino decide ainda mais que, pua 
efetivação dos respectivos contra­
tos ou admissão nas respectivas 
funções de médicos auxiliares se­
ja exigido, doravante, o título de 
Assistente Extranumerário da ra- 
culdade, adstritos às Cátedras pe­
las quais tenham sido indicados . 
Reunião realizada em 13 de se­
tembro de 1956 .

Por outro lado, a documentação cons­
tante do processo revela que_ o, mte- 
ressado exerce atividades didáticas 
de treinamento de alunos, na Chiwà 
Ortopédica e Traumatologica e no, 
Cursos de Aperfeiçoamento, como in

(fls 13), colaboração nos trabalhos 
d írios de ambulatório e . de enferma-
ria, no sentido de p r o p . c i a r  condições
suficientes para o ens.no da espeeja
Vdade a alunos da Faculda
dicina, a médicos estagiários, a medi
^  internos, a participantes d eur-

sos de especialização e de bólsas 
estudos assim como contnbm para a 
realização de cursos de 
eventualmente promovidos em ou.rcs 
ambientes científicos .

A compatibilidade horária está dc- 
Jnstrada nas declarações oficia.s d
{Is 37 e 47, pelas quais se verifica 
quê, no cargo federal, presta o ing­
ressado as 30 horas semanais do Jxa 
balho a que está obrigado de confc.
, idade com a legislação em vigor.



Nestas condições, somos por que se 
considere licita a situação descrita no 
processo, desfeitas que estão quaisquer 
dúvidas que possam advir quanto á 
natureza do cargo de Médico-Auxiliar 
do Hospital das Clinicas o qual em 
virtude de sua denominação poderá 
parecer técnico-científico, mas que o 
estudo efetuado demonstrou ser de ati­
vidades docentes.

C .A .C ., 10 de abril de 1964. - — 
Zo/a Macia Fraga, Relator. — José 
Mcdeicos. — Milton de Carvalho Briggs.
— Célio Fonseca. — Aluisio Xavier 
Moreira — Corsindio Monteiro da 
Silva.

Submeto, nos têrmos do § 3° do 
art. 15, do Decreto n’ 35.956, de
2-8-54, o presente parecer à aprovarão 
do Sr. Diretor-Geral do D .A .S .P.

Brasília, 14 de abril de 1964. __
José Medeiros, Presidente da Comissio 
de Acumulação de Cargos.

Aprovo — Em 24-4-61. — Francisco 
de Carvalho Mello.

(Diário Oficial de 15 de maio dc 
1964).

PROCESSO NJ 24.242-63

Não ê licito a acumulação de 
dois cargos dc Médico, embora, cm 
razão dç um dêles, seja conferida 
ao cespectivo ocupante atribuições 
de magistècio. o que constitui mero 
desvio de funções, não considerado 
para descaracterizar o cargo téc­
nico-científico.

parecer

Trata o presente processo da <„itua-
de Pedr° Ad-Vincula Veado Filho quanto ao problema de 

acumulação de cargos.

f 2 '* °  h}ter\ T ‘?° Vinha exercendo as funções de Médico no Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Indus-

triários, na Delegacia de Minas Ge­
rais, tendo sido equiparado aos íxtra- 
numerários-mensalistas, de acôrdo co::i 
a Lei n9 3.483, de 1958, e conseqüen- 
temente aos funcionários efetivos, 11a 
forma da Lei n’ 2.284, de 1954.

3. Esclarece o processo, outrossim, 
ocupar o interessado o cargo de Me­
dico Clinico do Estado de Minas Ge­
rais, tendo sido designado para lecio­
nar _ a disciplina "Anatomia e Fisiolo-
n-au,. Cm, CUrso da EscoIa de Saúde Publica da Secretaria dc Saúde e Assis­
tência daquele Estado.

4. Não há dúvida, porém, de que 
lnteressado ocupa, no Estado de Mi­

nas Gerais, o cargo de Médico Cli­
nico de natureza técnico-científica, por­
quanto a eventual designação para le-
trnmf- 3 d<? Saúde Pública nãoigura o caráter daquele cargo.
I rata-se, evidentemente, de desvio tem- 

™ 0, e ocasional de atribuições, ra- 
 ̂ pe a qUal não se pode configurar

0 cargo como de magistério.

j J*' f3*10' casos semelhantes ao
c ê , !116» f ° ? ta jSte Pr°cesso já mere­ceram estudos desta Comissão, dentre
D A cd31S ,constant^  dos processos
7  ns- 3 -005-62 e 16.034 de 1963, 
A °S Pareceres foram publicados nos
1 Qfi? '05 o j ,CISIS de ^  maio dc 
vanL*; . °utubro de 1963, respecti-

e, tendo sempre concluído auc
m^ 7 -C‘C1° esporád‘co de atividade de 
nagisterio e irrelevante para o exame 
da acumulação do funcionário -  “por­
quanto permanecem inalteráveis os vin-

t S S J T  ° p" nd™  “  “ r»° *

tarãr, c ° ns°n â n c ia  co m  essa  or i.-n - 
cínioQ Se fu n d a m en ta  em  !p r in -
nãn  c »  C^ niS’ f  s *tuaÇão d o  in te re ssa d o  
c c ç õ e s  j Cm n en h u m a  d a s  e x -
d o  art 185 d eC/ ^ aS’ a  re g rn  P ro ib itiv a  
se reforp  C o n s t itu içã o , v is t o  :omo 
d o is  ^  eX;erCÍCÍO c o n co r re n te  de 
c ie n t ifica s  *  M édiC O ' a m b o s

acnmi,l5 ' -m ,c êit0, n incidência de 
ment<>  ̂ • cargos permitida legal-
com L v 7 la/ ° ndÍClonada à existência P vada de um cargo dé magisté-



rio o que não ocorre na espécie, a ser 
exercido concorrentemente com outro 
cargo técnico-científico ou também de 
magistério.

8 . Nestas condições, somos pela de­
claração da ilegitimidade da acumula­
ção de cargos exposta no presente pro­
cesso, devendo ser exigida imediata 
opção do interessado, sem prejuízo Ja 
providência prevista no art. 193 da 
Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 
1952.

C .A .C ., 24 de abril de 1964. — 
José Medeiros, Relator. — Célio Fon­
seca. — Zola Maria Fraga. — Aluísio

Xavier Moreira. — Corsíndio Monteiro

^Submeto, nos têrmos do § 3’ do arti­
go 15, do Decreto n» 35.956. de 2 dc 
agôsto de 1954, o presente pareccr a 
aprovação do Sr. Diretor-Geral do
DASP.

Brasília, 23 de abril de 1964. — Jojè 
Medeiros, Presidente da Comissão de 
Acumulação de Cargos.

Aprovo — 30 de abril de 1964. — 
Francisco dc Carvalho Mello ■

(Diário Oficial de 19 de maio de 
1964).



n o t a s

Criada a Categoria Profissional de Técnico de 
Administração

a la Jn ^ n ^  l'clêv0- embora com atraso c/e
d ê , 965 1  da Lei «  4.769

«*» i Té'" 

„ o „^lll‘ZTLd,do z \ cam > ,‘
neo. (N O T A  D A R B D A Ç A Q )

»  * •  4 . 7 6 9  -  DE 9  DE S E T E M B R O  DE , 9 6 5

Dispõe sôbrc o e.xèrcício da profissSn l r  ■
tração, e dá outras ProvidêncTaT° *

O Presidenta da República 

a - £ £ * £  * “  ° N — I decK ,a e „  sanciono

c o » ^ T d,a5 Proíissõcs
a Consolidação das Leis do Tnh-ilK " e ^ r°fissões, anexo 
f  5 .452 . de lv de maio de 1943 í °  aprovf da P^o Decreto-lei 
fissional de Técnico de Administração" da CatC9° ria pro' 

§ l'-1 V e t a d o .

Ü 2- Terão os mesmos dirpifr.., 
réis em Administração, para 0 nrÔvTn,̂  tPrT ° 9atÍVas do* bacha- 
de Administração do Serviço Públic” Fede 7  Car9° S de Técnico 
diplomados no exterior. em cursosí  f” 1 ° S que ha>am * do 
apos a revalidação dos diplomas no V r * res de admin‘stração. 
Cultura bem como os que, e “ L  nã T f *  da Educa<ã°  e 
diplomados em outros cursos de eLnn d 'p l° m ad° s .  v e t a d o ,  ou  
cmco anos. ou mais. de atividades nr*n SUpedor e médio, contem 
de Tecmco de Administração 90 CamP° Profissional



N o t a s  ________

A rt. 2" A  atividade profissional de Técnico de Adminis­
tração será exercida, como profissão liberal ou não. e ta  

mediante:
a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, 1 

dos, assessoria em geral, chefia intermediária, ireçao sup
b) pesquisas, estudos, análises, interpretação, planejament , 

implantação, coordenação e controle dos traba os nos campo 
administração v e t a d o ,  como administração e seleção e p - 
organização e métodos, orçamentos, administraçao ê  ma ’ 
administração financeira, relações públicas, administraçao m 
dológica, /administração de produção, relações m us riais, 
como outros campos em que êsses se desdobrem ou aos 
sejam conexos:

c) V e t a d o .
A rt. 3 ’ O exercício da profissão de Técnico de Administra­

ção é privativo:
a) dos bacharéis em Administração Pública ou ae 

sas, diplomados no Brasil em cursos regulares ensino 
oficial, oficializado ou reconhecido, cujo currícu o seja ix ^  
Conselho Federal de Educação, nos têrmos da ei n
20 de dezembro de 1961;

b) dos diplomados no exterior, em cursos rC9 “*are  ̂ . 
ministração, após a revalidação do diploma no f . cg0 do 
Educação e Cultura, bem como dos diploma os, a e jstração. 
referido currriculo. por cursos de bacharelado em 
devidamente reconhecidos;

c) dos q u e . em b o ra  n ã o  d ip lo m ad o s n o s  te rm os  

a n te r io re s ,  o u  d ip lo m a d o s  em  o u tro s  cu rso s  su  ^  a t jv id a d e s  p ró -  

m éd io , c o n tem . VETADO, c in co  ^  A j m ln ls , r a ç ã o  d e fin id o  
pnas no campo profissional de 1 ecnico
no art. 29. . ,Va.rA

Parágrafo único. A  aplicação deste ^  oCupem o
situação dos que, até a data da P“b aça os quàis gozarão 
cargo de Técnico de Administraça° ’  ̂ „belec’idos neste diploma 
de todos os direitos e prerrogativas

A rt. 4" Na administração P*bhca' “ q apresentojão dc 
obrigatória, a partir da vigência des • pr0vimento t
diploma de Bacharel em A d m im s t r a ç a p  ‘ rcssalvados os di~ 
exercício de cargos técnicos de admim s ’ Adminis-
reitos dos atuais ocupantes de cargos e 
tração.



, ^ j1" ° s car9°s técnicos a que se refere êste artigo serão 
definidos no regulamento da presente Lei, a ser elaborado pela 
Junta Executivo, nos têrmos do art. 18

Ho J L ?  A  apresj ntaÇã0 do diploma não dispensa a prestação 
de concurso, quando exigido para o provimento do cargo.

c r i c ã ^ A0S bacharéis em Administração é facultada a ins-
tràcão VETAnaCUrS0! ’ ^  provi? ento das cadeiras de Adminis-
imerior e na 7  “ i r3m°  d°  enSÍno técnico 011superior, e nas dos cursos de Administração.

nistério do Trabalho e Previdência Social Vlncnlada 80 M “

~  t í s r 50-
administra ti vos ̂ e ̂ . r L c S L Í S í u ç ã o ;001" 13' 6611550 d° S problemas 

de AdLnistração;6 d‘SCiplmar °  exercíci°  da profissão de Técnico

c) elaborar seu regimento interno-

<0 dirimir dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais- e) examinar, modificar t» ^-yiundit,.
dos Conselhos Regionais; %3r ° S re9ímentos internos

impostas ^ é l ^ C . a T j ! ! ” 8 mSla“cii1, os re« r s o s  de penalidades

bem c L ^ X ^ e l a í u V f W  e l £  d - Deontolt>9ia A dm inistrativa,
»> aprovar anualmente “ S ; ; " *  “  

quia; orçamento e as contas da autar-

administrativa do P a ís ^ 8 °  Campanhas em Prol da racionalização

traçãp ( C ^ .T ^ .K T o m ^ e L ^ s 10? 3*5 / 2 J écnícos dc Admini.s- 
trito Federal, terão por fin a lid ad e:^ ' ^  Estados e no Dis-

deral de Técnicos ?de AdmTnSr%Sã o r mUladaS PCl°  Conselho Fe'  

tração! ° r9anÍZar '  mantCr °  re9*st'ro de Técnicos de Admfnfa- 

nesta Lei! 9 S míraçoes e lm POr as penalidades referidas



d) expedir as carteiras profissionais dos Técnicos de Admi­
nistração; _

e) elaborar o seu regimento interno para exame e aprovaçao 
pelo C .F .T .A .

A rt. 99 O Conselho Federal de Técnicos de Administração 
compor-se-á de brasileiros natos ou naturalizados que satis açam 
as exigências desta Lei, e terá a seguinte constituição.

a) nove membros efetivos, eleitos pelos representantes dos 
sindicatos e das associações profissionais de Técnicos e mi 
nistração, que, por sua vez, elegerão dentre si o seu resi en e,

b) nove suplentes eleitos juntamente com os mem ros e e 
tivos.

Parágrafo único. Dois terços, pelo mer^os dos membros efe 
tivos, assim como dos membros suplentes, serão necessànamen ~ 
bacharéis em Administração, salvo nôs Estados em que, por mo 
tivos relevantes, isso não seja possível.

A rt. 10. A  renda do C .F .T .A . é constituída de.
a) vinte por cento (20% ) da renda bruta dos C.R.T.A., 

com exceção dos legados, doações ou subvenções;
b ) doações e legados; . . T . .
c) subvenções dos Governos Federal, Estaduais e umci

pais, ou de emprêsas e instituições privadas;
d) rendimentos patrimoniais;
e) rendas eventuais.
A rt. 11. Os C .R .T .A . serão constituídos de nove membros, 

eleitos da mesma forma estabelecida para o órgão e era
A rt. 12. A  renda dos C .R .T .A. será constituída de:
a) oitenta por cento (80% ) da anuidade estabelecida p 

C .F .T .A . e revalidada trienalmente:
b) rendimentos patrimoniais;

d) subvenções^e Auxílios dos Governos Federal. Estaduais 
e Municipais, ou, ainda, de emprêsas e instituições paf 1

e) provimento das multas aplicadas;
/) rendas eventuais.
A rt. 13. Os mandatos dos membros do C .F.T.A. e 

membros dos C .R .T .A . serão de 3 (três) anos, poden 
renovados. , _ ,

§ 1» Anualmente, far-se-á a renovação do terço dos
bros do C .F .T .A . e dos C .R .T .A. , ,

§ 2* Para os fins do parágrafo anterior, os membo ^
C .F .T .A . e dos C .R .T .A ., na primeira eleição que se reali



têrmos da recente Lei, terão, 3 (três), o mandato de 1 (um) 

(três) a io T ^  °  ^  2 (d° ÍS) an° S’ 6 3 <três)' — dato de 3

Administração os « Í f í f í  “ “ “ í  3 Profissã°  de Técnico de namimstraçao os piofissionais devidamente reaistnrloc

A f ~ j  ^  registro torna ilegal, punível o exercício 
da profissão de Técnico de Administração. exercício

§ 2" A  carteira profissional servirá Ao r- >
exercício profissional, de carteira de identidade o te í
o território nacional. ntidade e tera fe em todo

A r t  15. Serão obrigatoriamente registrados nos C R T A  
as empresas, entidades e escritórios técnicos que explorem sob 
qualquer forma, atividades do Técnico ri» A A .exPl0_rem- sob 
ciadas nos têrmos desta L e i.°  eCn’C°  A d ministração, enun-

§ l 9 V e t a d o .
§ 2? O registro a que se refor» Sof„ 

feito gratuitamente pelos C.R.T.A artigo v e t a d o  será

A rt. 16. Os Conselhos Reqionais de j  a j  •
tração aplicarão penalidades aos infratores a!  a ™ • AdmJinis' 
Lei, as quais poderão ser: dispositivos desta

a) multa de 5%  (cinco por cento} a ^nc/ / • •• 
eento) do maior sa lâ rio -m in im o vig e«è ’ p ! ? *  por 
qualquer artigo; aos infratores de

b) suspensão de seis meses a
demonstrar incapacidade técnica no e Z  °  j°  profissional 9 ue 
gurando-lhe ampla defesa; rC1C1°  profissão, asse-

âmbito d^Tua t a a S o i ô r  “ 05; a°  Cue. ao
falsidade do docameSo'. i a  “ T  ' "  ^  Por
cumento que assinar. ’ Cm Parecer ou outro do-

§ l 9 V e t ad o .
§ 29 No caso de reincidênria rim 

dentro do prazo de cinco anos anóc * meSma infração, praticada 
da multa em dôbro, será deteí-mi Prime'ra- além da aplicação 
profissional. determinado o cancelamento do registro

j y  Q s p . «

nico_s de Administração’ c o o p e r o  t Í issÍ0nais de Téc-
gação das modernas técnicas de ir! m °  ^'•A - Para a divul- 
profissão. eCmcas de administração. no exercício da

A rt 18 P
ção desta Lei, será c ^ S a Í o r ^ ^ f  PreParatórias à execu- 
púolica, dentro de 30 dias umi Tunt' tT*0 Presidente da Re-

’ Uma Iunta Ex« u tiv a  integrada de dois



representantes indicados pelo D .A.S.P., ocupantes de cargos de 
Técnico de Adminisfração; de dois bacharéis em Administração, 
indicados pela Fundação Getúlio Vargas; de três bacharéis em 
Administração, representantes das Universidades que mantenham 
curso superior de Administração, um dos quais indicado pela Fun­
dação Universidade de Brasília e os outros dois por indicação do 
Ministro da Educação.

Parágrafo único. Os representantes de que trata êste artigo 
serão indicados ao Presidente da República em lista dúplice.

A rt. 19. À  Junta Executiva de que trata o artigo anterior 
caberá:

a) elaborar o projeto de regulamento da presente Lei e 
submetê-lo à aprovação do Presidente da República;

b) proceder ao registro, como Técnico de Administração, 
dos que o requererem, nos têrmos do art. 39;

c) estim ular a iniciativa dos Técnicos da Administração na 
criação de associações profissionais e sindicatos;

d) promover, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, à reali­
zação das primeiras eleições para a formação do Conselho Federal 
de Técnicos de Administração (C .F .T .A .) e dos Conselhos Re­
gionais de Técnicos de Administração (C .R .T .A .).

§ l 9 Será direta a eleição de que trata a alínea d dêste 
artigo nela votando todos os que forem registrados, nos têrmos 
da alínea "b”.

§ 2? A o  formar-se o C .F.T .A ., será extinta a Junta Exe­
cutiva, cujo acervo e cujos cadastros serão por êle absorvidos.

A rt. 20. O disposto nesta Lei só se aplicará aos serviços 
municipais, às emprêsas privadas e às autarquias e sociedades  ̂ e 
economia mista dos Estados e Municípios, após comprovaçao, 
pelos Conselhos Técnicos de Administração, da existência, nos 
Municípios em que êsses serviços, emprêsas, autarquias ou socie 
dades de economia mista tenham sede, de técnicos ega men e 
habilitados, em número suficiente para o atendimento nas unçoes 
que lhes são próprias.

A rt. 2 1 . E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de setembro de 1965; H 49 da Independência e 
779 da República.

H. C a s t e l o  B r a n c o .

Arnaldo Sussekind.

Publicado no Diário Oficial da União de 13-9-965, págs. 9.337-8.



Divisão de Seleção —  Portaria n.° 148 
de 19-7-1965

A  republicação das Instruções Gerais que re~
H A Ç  d rea f Ção de COncursos promovidos pelo 
Lj.A.ò.P. Prende-se ao fato de ter a Portaria n* 10}
i ^ g £ °  C, .  í ’or n° s publicada em nosso vo-

. . . . V Ano X X V II, correspondente
Z tÍZ  ? tnmf StC\ de 1964 e 9Be disciplinava a
de n? 148 dat° rt P^ a P ° rtaria vigente,
TnnZ 1 1  de 19 de íulho ^  1965 queagora divulgamos.

c o r n o Z T lnt°  modif ic*Çàes tenham sido
atualizar a«<tf T* J  • traduz °  n°sso empenho em 
candidato* ” °  & mterèsse se™pre crescenté dos
R E D A Ç Ã O ).COnCUrS° S PÚhUc° S- ~  (N O T A  D A

★ *

de W d l lu lh o  T i t ã  qUC SC refere a Portaria n” 14 8 ’ 
cursos nromooV C i ” re^ a a realização de con- 
Serviço Público ° S ** °  epartamento Administrativo do

d a  in sc r iç ã o  n o s c o n c u r so s

A  abertura, a fixação do prazo e os locais A* ■
* '-,0  divulgados „  « d i ^ X ^  d K S

ficha, fornecida ao^cMdUato n ô r b c a is ^ d e ^ '" * 1” ' ” '0 d'-  T Uí> loca>s de inscrição.
j . Juntamente com a fírlia An. • • ~ 

apresentar duas cópias de f o t o g r a f i a ^ T ^ ^ ^ a f t e  £ £



e sem chapéu, bem como documentos que comprovem estar em 
dia com as obrigações militares e eleitorais.

4. A  ficha de inscrição não será aceita sem que esteja de­
vidamente preenchida. Igualmente, não será aceita a ficha que 
apresentar rasuras ou emendas.

5. Se as condições do concurso exigirem a apresentação de 
documento, o candidato deverá juntá-lo, para que o pedido de 
inscrição seja aceito.

6. O pedido de inscrição implicará a aceitação das normas 
estabelecidas nestas instruções, nas instruções especiais do con­
curso, bem como em qualquer outro ato administrativo que as 
suplemente, modifique ou interprete. |(

7. Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição 
condicional.

8. O limite de idade, para efeito de inscrição em concurso, 
se houver, será fixado nas instruções especiais ao mesmo refe­
rentes. Em qualquer caso, entretanto, será aceita a inscrição do 
candidato que seja ocupante de cargo ou função pública.

9. Nos têrmos do § 39 do art. 19 da Lei n? 1 .7 1 1 , de 
28 de outubro de 1952 e do art. 6” da Lei n9 4 .054 , de 2 de 
abril de 1962, todo aquêle que ocupar, interinamente, cargo cujo 
provimento efetivo dependa de habilitação em concurso será nêle 
;nscrito, ex officio, devendo comparecer, a qualquer dos postos de 
inscrição do D .A .S.P ., dentro do prazo fixado no edital de aber­
tura das inscrições, para apresentar a documentação exigida nas 
instruções reguladoras. A  aprovação da inscrição ex officio e- 
penderá da satisfação, por parte do interino, de tôdas as exigen 
cias contidas nestas instruções e nas que regularem o concurso 
respectivo.

10. Os candidatos dos Estados, cujos nomes constem das 
listas enviadas pelos postos, terão os pedidos de inscrição aceitos 
pela D .S.A ., ficando, porém, a aprovação definitiva na epen e 
cia do exame da documentação, a ser feito pela D.S. • eni qu 
quer fase da realização do concurso.

11. O pedido de inscrição de candidatos residentes em 
lidades distantes dos postos de inscrição poderá ser eito por 
postal, desde que registrado no D.C.T. dentro do prazo as 
crições.

12. Ultimados os trabalhos da inscrição, cujo encerrament 
se efetuará no dia e hora prefixados no edital de a ertura ser 
a matéria submetida à aprovação do Chefe da Seçao compe n



DA TRANSFERÊNCIA DE INSCRIÇÕES

13. Nos concursos que se realizarem nos Estados, será per­
mitida a transferencia de inscrição, devendo, porém o candidato 
interessado solicitá-la ao Diretor da D q A candidato
da realização da primeira prova. ’ ^

DO CANCELAMENTO DAS INSCRIÇÕES

di-
de inscrição instruídos com diploma nfo r M i s ^ T T ” ,pl:dÍd° S 
OU inadequado ao concurso, dêsse fato f  devidamente 

direito para o candidato. q„e Z T a t s c ^ o  t S S . '

c«ladl5 \ „ a lqr rdl ? se r on’0m„hr bi'i,Jad0- ' “<* ‘“ “ ‘S5»  f“
as provas aíutadas sem d°i t” ° o T  t ,'=“ “ > « .  terá tõdas 
tivo. t0 a quaJquer recurso administra-

16. O candidato que fizer na firV.=, j  •
falsa ou inexata, terá sua inscrição cancH A mscnção’ declaração 
atos dela decorrentes. 3 e anulados todos os

17. Apurada falsidade nas d erl^ r^ - ,
celada a inscrição, não lhe será aceitr, ^  candidato e can-
pedido de inscrição em concurso n r  ’ prazo de dois anos,

concurso promovido pelo D .A.S.P.

DO CERTIFICADO DE HABILITAÇÃO

18. O candidato habilitaHn „
que será expedido pela Divisão de SeW ão '0 T ebefrá certificado,

19. Os certificados só - 6 perfeiÇ°amento-' 
por parte do interessado, do títu ^ 6^ - * 906!8 COntra apresentação, 
comprove estar em dia com as obriga“ õ°e? m ü ito es°'U“ eM0

gida perderá todos os f e i t o s  c o n f e r i  3 ,documentaÇão exi- 
concurso, sem que lhe caiba direito a n l  * dassifica<íão no 
mzaçao. airClt0 a qualquer recurso, ou inde-

° AS PR° VAS E DA ^ A  REALIZAÇÃO

21. Os concursos poderão c:Pr 
títulos. de provas ou de provas e



22. A  ordem de realização das provas será determinada 
pela D .S.A .

23. A  organização e os programas das provas serão objeto 
das instruções de cada concurso. Essas instruções deverão ixar 
os mínimos parciais ou globais para habilitação dos can i atos.

24. A s provas dos concursos serão realizadas em dia, hora 
e local prefixados, com aviso público ou mediante têrmo e cien 
cia submetido à assinatura dos interessados.

25. Não haverá segunda chamada para nenhuma prova, 
importando a ausência do candidato na atribuição e 9 rau zer 
à prova a que tiver faltado e sua eliminação, de p ano, o con 
curso, salvo quando se tratar de prova de fypbilitação, a qua s 
apenas atribuída a nota zero.

2 6 . O  c a n d id a to  d e v e rá  e x ib ir  o  seu  C a r tã o  de Id en tifica çã o  
p a ra  in g re s s o  n o  lo c a l d e  c a d a  p ro v a , sob p en a  de se r im pe
de prestar a prova.

27. O candidato que se recusar a prestar qualquer Pr0 â ’ 
ou que se retirar do recinto durante a realização da mesma, s
a devida autorização, ficará automaticamente elimina o o con
c u r s o .

28. Nas provas que exigirem o emprêgo de aparelhos, má 
quinas, materiais ou equipamento especial, o examina or po  ̂ r 
determinar a eliminação imediata do candidato, es e que e 
demonstre não possuir a necessária capacidade para u i íza 
dessas peças sem risco de danificá-las ou provocar aci en es.

29. Será excluído do concurso, por ato do Diretor da D .S.A  , 
o candidato que se tornar culpado de incorreção ou esco.| 
para com qualquer dos examinadores, executores, seus aUX ‘ 
ou autoridades presentes. Idêntica penalidade sera ap ic 
candidato que, durante a realização de qualquer Pr° v.a ’ 
preendido em comunicação com outro candidato, ver a , ’ j e 
escrito ou por outra qualquer forma, bem como u í 12 , 
livros, notas ou impressos, salvo os expressamen e per

30. Os candidatos eliminados na forma do item . 
não poderão inscrever-se, em qualquer outro concu
o prazo de dois anos, contados da data da e íminaça

31. A s provas de cada concurso poderão, u^essivoSi 
cessário e a juízo da D .S.A ., ser realizadas em
ou no mesmo dia, ainda que sejam de caráter e mun

32. Concluídos os trabalhos de realização de ca a p 
observar-se-á, para perfeita garantia da objetivi a e 
mento, o seguinte:



a«râoa L L d ! , Í Sl„Ír, ide"“ '“:as50 'l”6 acompanham os folhetos 
destacados, logo apos a terminação de cada prova e ficarão

Seç5° a“  a

da  id en tific aç ão  d a s  p r o v a s

dia, local e hora prèviamente marcadas* lta püblicamente- em 
Seção I do Diário O/iciaí da União o„ m T diaM e,.P“bli“ do..na 
ma, submetido à assinalara dos interessados

DA VISTA DE PROVAS

É  P erm itid o  a o  c a n d id a to  te r  v i s t a M » .
tou, para efeito de recurso, a a n a l e n t r . t  ,  -P r° V aS qU£ p r e s "
cedida no dia, hora e local a somente será con-e tocai designados pela D .S.A .

DOS RECURSOS

dêle poderá recorrer” d esd e '^ u e^  fUalqU,er prova> °  candidato 
urbanidade e em termos, observado o ^ e g u to t?  *** n° rmaS dC

Divisão de SeTeção ^"^eTfeiçoam enS;0 dírÍ9Ída 30 Dirctor da

de prova deverá, s o b ^ n a  Í e  S d e S ^ ? 0 ■ qU* ^  tid°  VÍSta 
mentado e indicar, com precisão ac n °  m limine, ser funda- 
objeto de revisão; P as ,,ues,õ«  « os pontos a serem

*̂) ^ Cândidâto insprífrv «  i
tido vista de prova, deverá ap reT en taT o^  l0Calidade- «ver 
depois dessa vista; °  recurso até 3 dias úteis

d) ao candidato oUe nSr. 
facultado requerer, no prazo de 30^^^ °  VlSt3 de pr0va serà 
data da identificação, ao Diretor da D S A C° nt^ os a Partir da 
gera de sua prova, estando isento dn \ ■ ^ .A .S .P ., revisão 
°  pedido= ÍO da n 9aÇão de fundamentar



N o t a s

e) os recursos relativos a provas orais, prático-orais, e e 
fesa de tese deverão ser apresentados, até 2 dias úteis depois e 
conhecidos os respectivos resultados;

[) os recursos referentes a provas de títulos ou monogra 
fias deverão ser interpostos no prazo de 2 dias úteis após c0' 
nhecimento dos respectivos resultados através de têrmo e ciência 
ou de 30 dias no caso de publicação no Diário Oficial sem aque e 
têrmo de ciência.

36. Se aceitar o recurso, o Diretor da D .S.A . ordenará as 
diligências que achar necessárias.

37. O examinador ou a Seção competente, depois de conhe­
cer das razões apresentadas pelo recorrente, fará a revisão gera 
ou parcial da prova e emitirá parecer, só podendo propor a a te- 
ração da nota atribuída anteriormente se ficar evidencia o que 
houver êrro de fato na aplicação do critério do julgamento.

38. O candidato poderá ainda:
a) recorrer ao Diretor-Geral do D .A.S.P., do despacho do 

Diretor da D .S.A ., até 30 dias depois de sua publicação no Dia no 
Oficial;

b) reclamar ao Diretor da D .S.A ., no prazo improrrogável 
de 30 dias consecutivos, a contar da data da publicação do yesu 
tado final no Diário Oficial contra erros ou omissões no cá cu o 
das médias finais ou na classificação.

39. Não serão apreciadas as reclamações que não forem 
apresentadas em têrmos convenientes ou não apontarem, com 
absoluta clareza, fatos e circunstâncias que a justifiquem e per 
mitam pronta apuração.

40. Se ficar provado vício, irregularidade insanável ou pre 
terição de formalidade substancial, o concurso será anu a o, pa 
ciai ou totalmente.

DO JU L G A M E N T O  D A S P R O V A S

41. O critério de correção será fixado pelos examinador
ou pela D .S.A .

42. O julgamento das provas será feito segundo a qua 
dade c perfeição do trabalho apresentado pelo can i

. 4 3 . O Diretor da D .S.A . poderá mandar 
ficio, pela Seção competente ou por examina ores mes-
designados, à revisão das provas 00 à ^ n e
mas, para efeito (do nôvo julgamento, des q



aplicaçao inadequada de critério ou não tenham sido observadas 
as instruções e normas divulgadas pela D .S.A. ainda que já pu­
blicado o resultado final ou homologado o concurso

DOS e x a m i n a d o r e s

44. Compete à D .S.A. a elaboração de questões o ra a n iz a  
çao e correção de provas, no que poderá J r  “ , 9 
soas estranhas, designadas pelo seu Diretor ** P° r PCS'

e sob a orientação do dZ  “ i ” "  ^  ° ' S  A '
46. A s Bancas Examinadoras auanrlr. kr. 

tituidas por pessoas de reco n h ec id a ií! j  j  ’ Sera°  COnS- 
cidade, desi9 „adas pelo D i S o S a ,  d f  D A S  P " “ “i  '  
posta escrita do Diretor da D .S.A mediante pro-

signado dentre seus i^embroTÍelo % Um. Presi^ n te  de-
mediante indicação do Diretor- da D ^ A  d°  D'A S P -

48. Na ausência eventual do presiden^ 
dencia dos trabalhos o examinador ^  ■ j' assumira a Presi-
D .S.A . examinador designado pelo Diretor da

ções baixadas pela D .S.A .^ara °cid ° rientar"se'ão pelas instru- 
por estas Instruções. ' 3 COncurs°  e, no que couber,

o Diretor da DmS dA . ^ e r á  d e s i ^ 3 Unidade de orientação, 
os trabalhos das Bancas Examinadoras”  SerVÍd° r que co°rdenará

Banca Examinadora, d u ra n t^ a ^ a l^  qUalquer d°s membros da 
ser designados substitutos. ‘ 12açao do concurso, poderão

DA H A B IL IT A Ç Ã O  D O S C A N D IT A T O S

ordem decrescente das n o ^ s^ ^ id a  Publicados obedecendo-se à 

os resultados referentes aos'candidatos h a S ta d o s ” * * '

obtiverem, em cada caso? oT ol-an ha^‘*lta^os os candidatos que 
truções do concurso. Os candidatos T u  fixados nas Ins" 
recurso só terão direito à nome-nr' habllltados em virtude de 

Cão no Diário O ftcU  do re s p T c S  e ^ T Í e ' t  Í 2 o  *  ^



D A C L A S S IF IC A Ç Ã O  D O S C A N D ID A T O S

54. Nos concursos cujas inscrições forem abertas em dife^ 
rentes pontos do território nacional (Distrito Federal, Estados 
ou Territórios) a classificação final dos candidatos, para efeito 
de nomeação, obedecerá, salvo motivo relevante ou conveniência 
da administração, a juízo exclusivo do D .A.S.P., ao critério re­
gional.

55. Os candidatos, classificados no Distrito Federal e nos 
Estados ou Territórios, poderão, ex officio, ou mediante reque­
rimento à Divisão de Classificação de Cargos do D .A.S.P., ser 
indicados à nomeação para cargos lotados em unidades da Fe­
deração diferentes daquelas em que se habilitarem, e nas quais, 
depois de nomeados todos os candidatos constantes da respectiva 
classificação final, restarem vagas que devem ser providas.

56. Nos concursos em cujas Instruções forem previstas se 
Ções várias pelas quais os candidatos devam optar no ato a 
inscrição, a classificação final far-se-á em tantas séries quantas 
forem as seções previstas, de modo que as nomeações possam 
obedecer aos interêsses do serviço.

D A H O M O L O G A Ç Ã O  DO C O N C U R S O

57. A  homologação do concurso poderá ser parcelada, e 
não dependerá da solução de recursos interpostos, nem o prazo 
para reclamação contra o processamento dos trabalhos.

D A S P E N A L ID A D E S

58. O candidato ou os candidatos que, visan o m ere - 
pessoais, lancem mão de falsas alegações e fatos inveri ic° t ^  , 
motivo de embargo do processo seletivo serão, após apuraça • 
fatos, processados criminalmente e impedidos e se insere 
em concursos realizados pela D .S.A . durante cinco anos.

»

D IS P O SIÇ Õ E S G E R A IS

59. A  nenhum candidato será dado alegar desconhecimento 
destas Instruções, bem como das Instruções do concurso em
se tenha inscrito.

60. Os concursos, sejam gerais ou específicos, serão 
dos, por dois anos, a contar da data da pubíicaçao a iom



ção no Diário Oficial excetuados os casos em que as Instruções 
nxarem expressamente outro prazo.

i 6 ? ’ P ST̂PcaA°S a ,que se refere °  item anterior, a juízo 
exclusivo da D.S.A., poderão ser prorrogados ou revalidados.

6 2 - A s_ P o e n te s  Instruções entrarão em vigor na data da
sua publicaçao no Diário Oficial ~1* ~ / iLiaL, passando os concursos ora cmrealizaçao, a reger-se por elas. v-uri>os, ora em

Diretor d f  d S o  T  Seleção^e ^

64. Ficam revogadas as disposições em contrário.
_  Rio de Janeiro, em 15 de julho de 1965 p/ u kjt ■ u 
Gonçalves Barreto, Diretora da Divisão ~  Metrelles

(Diário Oficial de 21-7-65).



PUBLICAÇÕES RECEBIDAS

R eceb em o s  e a g ra d e c e m o s  a s  p u b licaçõ es  re la c io n a d a s  a b a ix o  
e q u e  n o s  fo ra m , g ra c io sa m e n te , e n v ia d a s  n e s te  tr im e s tre .

Agrirrural — Boletim Mensal Informa­
tivo do Departamento Econômico 
do Ministério da Agricultura. Ano
8 — N9 93 — Dezembro de 1965 
—t Rio de Janeiro, Estado da Gua­
nabara, Brasil.

Américas — Revista mensal, em por­
tuguês, inglês e espanhol, publicada 
pelo Departamento de Relações 
Culturais da União Pan-americana. 
Volume XVII — N’ 6 — Junho 
de 1965; Volume XVII — N* 7
— Julho de 1965; Volume — N’ 8 
Agôsto de 1965; Volume XVII — 
N» 9 — Setembro de 1965; Was­
hington — U .S .A .

Agricultura em São Paulo — Boletim 
da Divisão de Economia Rural do 
Departamento da Produção Vegetal 
da Secretaria da Agricultura do 
Estado de São Paulo — Ano XII
— N’s 1 e 2 — Janeiro e Feve­
reiro de 1965 — Brasil.

Administração Paulista — Revista do 
Serviço Público editada pelo De­
partamento Estadual de Adminis­
tração do Govêmo do Estado de 
São Paulo — Vol. IX — Janeiro- 
julho de 1965. Continua a publicar 
biografias de ex-chefes do Govêrno 
Paulista. Estado de S. Paulo — 
Brasil.

América Latina — Edição do Centro 
Latino-americano de Pesquisas em 
Ciências Sociais do Cent"o Latino- 
americano de Investigaciones cn 
Ciências Sociales — Ano 8 —

3 — Julho-setembro de 1965 
Rio de Janeiro, Estado da Gua­

nabara, Brasil. Ano 3 — N° 4 — 
Outubro-dezembro de 1965.

Arquivos da Faculdade de Higiene e 
Saúde Pública da Universidade de

São Paulo — Esta publicação é 
editada semestralmente sob a orien­
tação da Comissão de Biblioteca. 
Volume 19 — N 's 1-2 — Junho- 
dezembro de 1965. Brasil.

Arquivos do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores — Esta publi­
cação aparece nos meses de mar­
ço, junho, setembro e dezetnbro 
Ano XXII — N' 95 — Setembro 
dc 1965 — Rio de Janeiro, Estado 
da Guanabara, Brasil.

Atualidades Pernambucanas — Infor­
mativo semanal do Escritório do 
Govêrno do Estado de Pernam­
buco — Do n’  15, de 4 dê  de­
zembro de 1965, até o nf 35 de 
22 de abril de 1966. Estado da 
Guanabara, Brasil.

B

Boletim do Banco Central da Repií- 
blica do Brasil — Editado sob a
responsabilidade do Departamento 
Econômico, divulga legislação re­
ferente ao sistema bancário na­
cional, bem como estatísticas sô­
bre problemas de finanças pú­
blicas. Recebemos os volumes I 
de nçs 5 a 8, correspondentes a 
agôsto, setembro, outubro, novem­
bro de 1965. Rio de Janeiro. Es­
tado da Guanabara, Brasil.

Boletim Bibliográfico -  da Divisão de 
Cooperação e Divulgação, subor­
dinada ao Departamento Nacional 
de Endemias Rurais do Ministério 
da Saúde. Publicação trimestral 
_  N,a 2-4 — Abril-Dezembro de 
1965. Rio de Janeiro — Estado 
da Guanabara, Brasil.

Boletim da Contadoria Geral da Re- 
pública -  Órgão oficial da Con 
tadoria, criado pela Lel n 1•5 '



24 de dezembro de 1951. Do Ano 
XL, temos os volumes de n's 332 
a 334, referente a julho-setembro 
e os de n°s. 335 a 337, de outubro- 
dezembro de 1964. Do Ano XLI, 
temos os volumes n,s 338 a 340,' 
de janeiro-março de 1965. Brasil]

Boletim Eleitoral — do Tribunal Supe- 
rio Eleitoral — Criado pela Lei
n5 1.164, de 1950, art. 12 _
Ano XIV -  N* 167 -  Brasília, 
junho de 1965, Brasil.

Boletim da Escola de Serviço Público
f  N? 2 ~  Agôstode 1965 Brasil. Pertence a uma 
série de boletins, e tem o propó­
sito de descrever a organização 
desta entidade, relatar como fun­
ciona e orientar os servidores em 
assuntos de treinamento Foi pla­
nejado pela Seção de Treinamento 
cm Cursos dessa Escola, e discri­
mina todo o programa que ela 
pretende realizar no segundo pe­
ríodo do ano a que êle se refere.

Boletim Estatístico —  Editado pelo Con­
selho Nacional de Estatística do

N? 89 -  Jan<*-o-março de 1965 — N° 90 __ abnl
junho de 1965 -  Brasil

Boletim Geográfico — do Conselho Na­
cional de Geografia, órgão exe­
cutivo central, de finalidade admi-
" Va j  c“ ltural ^  Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica fornece informações, notícias, 
bibliografia e legislação. Dos nú­
meros 176 a 186 relativos aos bi­
mestres de setembro outubro de
i  etc maio-junho de 1965 
B ra s il.

Boletim Informativo N. C. R  __ Tu
National Cash Register Company 

editado pela Divisão de Má­
quinas de Contabilidade de Cai­
xas Registradoras National S A 
“  Y — N? 54 — Março dê
1965 — Rio de Janeiro, Estado da 
Ouanabara, Brasil.

Boletim do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social — Editado sob 
os auspícios do Serviço de Do­
cumentação dêsse Ministério, publi­

ca regularmente, Decreto, Portarias, 
Ementários de leis e demais atos 
oficiais do referido ministério; vem 
sendo atualizado, paulatinamente. 
Recebemos os de n.°* 1 a 4 de ja -  
neiro-dezembro de 1961; N°s. 1 a
4 d̂e janeiro—dezembro de 1962;
, ' s'  1 a 4 de janeiro-dezembro de 
1963; N°s. 1 a 4 de janeiro-dezem­
bro de 1964. Brasil.

Boletim de Preços — Editado pela Di­
visão de Edifícios Públicos do 

•A.S.P., foi instituído pel0 De­
creto n’ 50.679 de 31-5-61 — arti-

- Inciso IV — Recebemos
° Q?, ® — Ano V  — abril de
1966 — Brasil.

Boletim da Superintendência da Moeda 
e do Crédito — Editado sob a 
responsabilidade do Departamento 
tconômico — Volume XI — N’ 3 

Março de 1965 — Brasil.
Boletin de- Poblaciori de las Naciones 

Unidas — N° 7 d; 1963. Cuida, 
em especial, da situação e das ten- 

encias de natalidade no mundo, 
provimento do Departamento de 

ssuntos Econômicos e Sociais das
1965ÕeS Unidas’ em Nova York —

Brasil Açucareiro — Revista do Insti- 
u o do Açúcar e do Álcool. Apre­

senta q ande quantidade de artigos 
assinados, escritos por especialistas 
em assuntos de mercado do açúcar, 
e tan]bém, da indústria da cana de 
açucar. Vem dedicando, presente­
mente, uma bibliografia de artigos 
e °  as exclusivos <:ôbre cana-de- 
açucar Do Ano XXXIII, temos 
res volumes LXVI. referentes, res- 
pec ivamente, aos meses de outubro, 
novembro e dezembro de 1965. 
sendo um de n’ 4 , outro de n’ 5 
e o terceiro de n’ 6 . Brasil.

BrãS'L í l  H?',e ~  Rcvista fundada em 
de propriedade da Editora 

™ ^  H°ie Ltda. _  Ano XX 
, — outubro a dezembro
e 965. Rt0 de Janeiro — Estado 

da Guanabara, Brasil.
oletin d.c La Oficina Sanitaria Pana- 

mericana — Seção Regional da



Organización Mundial de la Salud. 
Volume referente a Setiembre de 
1965 — Ano 44 — Vol. LIX — 
N° 3. Cita no verso da capa os 
nomes dos países que são membros 
desta organização, além de outras 
informações a respeito da mesma.

Bulletirt Analytyque de Documentation 
Politique, Êconomique et Sociale 
Contemporaine — Boletim mensal 
publicado pela "Fondation Natio- 
nale des Sciences Politiques", com 
extrato dos principais artigos apa­
recidos nas mais destacadas re­
vistas francesas e internacionais 
que tratam dos assuntos com que 
êste se relaciona. Conosco, os vo­
lumes de n's 5 a 9-10 — 20cmc 
année de 1965 — Paris, Franca.

Campina Grande — "Um Centro Co­
mercial do Nordeste" — Publica­
ção avulsa editada pelo Departa­
mento Nacional do Serviço .Social 
do Comércio, no Estado da Pa­
raíba, Brasil — 1965.

Carta Mensal da Amazônia — Editada 
pela SPVEA — Superintendência 
do Plano de Valorização Econômi­
ca da Amazônia — Ano I — 
N9 2 — 1 de dezembro de 1964; 
Ano I — N9 3 — 1 de janeiro 
de 1965, até o N* 10 — Agôsto- 
de 1965 — ETAI — Escritório 
Técnico de Assistência aos Inves­
tidores — Estado da Guanabara, 
Brasil.

Censo Demográfico — Resultados pie- 
liminares do VII Recenseamento 
Geral do Brasil -— 1960 — Série 
especial — Volume II — Edifado 
pelo Serviço Nacional de Recen­
seamento do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. Brasil.

(-EPAL  — "A Economia da América 
Latina em 1964”, título de um es­
tudo feito com fatos e cifras re­
presentativas de levantamento eco­
nômico elaborado pela Comissão 
Econômica para a América Latina, 
em 1964, por intermédio das Na­

ções Unidas, com distribuição po- 
menorizada por países.

Ciências Sociales —  Organo dei Insti­
tuto Colombiano de Investigaciones 
Sociales, do Estado de Medellin, 
na Colômbia. O n9 12, de junho 
de 1965 contém 6 artigos que ver­
sam sôbre Economia, Sociologia e 
Direito, assuntos que são a finali­
dade desta reVista.

Ciências Sociales — Revista publicada 
trimestralmente pelo Colégio de 
Ciências Sociales de la Universi- 
dad de Puerto Rico” na cidade de 
Rio Pedras — Vol. IX N9 2
— Juryo de 1965.

Ciências Administrativas — FacuUad 
Ciências Economicas — Revista 
dei Instituto Superior de Ciências 
Administrativas -  Universidad Na­
cional de La Plata. Ano VIII -
jSfs 18 __ Enero-Junio de 19o:>. La
Plata, Buenos Aires, Rep. Argen-

Cúdigo Eleitoral —  Lei n9 4.737 de 
15-7-965 e Lei Orgamca dos "a.- 
tidos Políticos — Lei n9 4.740 de
15-7-965 — Publicação do Depar­
tamento de Imprensa Nacional — 
Brasil.

C o m p a n h ia  Siderúrgica Nacional -  Re­
latório da Diretoria relativo ao ano 
de 1964, constando de quadros es­
tatísticos, gráficos da atividade co­
mercial daquela companhia e foto­
grafias de sua usina e de outros 
locais de trabalho.

Club Municipal -  Revista oficial da 
Associação dos Servidores do E 
tado da Guanabara, suas Autar­
quias, Assembléia Legislativa e 
Tribunal de Contas; fundada em 
17 11-932 e, presentemente, no vo­
lume de n's 300-01-02. relativos a 
ouTubro! novembro e dezembro
de 1965.

r  N  I. Notícias — Órgão oficial da 
Confederação Nacional da Indus­
tria. Recebemos o n9 9 — de 
de junho de 1965, Estado da Gua­
nabara, Brasil.

Crônica da Holanda — Pubhcaçao do 
Departamento Cultural e de



prensa da Embaixada dos Paises 
Baixos. Em nossas mãos, o n’ 37 
do Ano VII dessa publicação. Rio 
de Janeiro, Guanabara, Brasil.

D
A  Defesa Nacional — Fundada em 

10 de outubro de 1913, em cola­
boração com representantes do 
Exército, da Marinha e da Aero­
náutica — N,s 566-7 — Ano 
XLVIII — Setembro-outubro de 
1961, Brasil.

Desenvolvimento 6  Conjuntura __ Pu­
blicação da Confederação Nacio­
nal da Indústria, pelo Departamen­
to de Publicações Técnicas. Temos 
em mãos o n' 11 do Ano IX — 
de Novembro de 1965. Estado da 
Guanabara, Brasil.

O Dirigente Industrial — Revista de 
Administração, Produtividade, Equi­
pamento e Processos. Recebemos 
os exemplares de n?s 12, vol 6 
de agôsto de 1965, até n' 4, vol 7 
de dezembro de 1965 — Cidade dé 
São Paulo, Estado de São Paulo 
Brasil.

Diário Oficial do Estado de Sergipe
— Recebemos os exemplares refe­
rentes aos meses de agôsto, setem­
bro, outubro, novembro e dezemb-o 
de 1965, do corrente ano; temos os 
exemplares saídos nos meses dc 
janeiro, fevereiro e março. Cidade
B r a s i l ^ ’ EStad° de Ser9‘Pe-

Educación Obrera -  Boletim publicado 
„ icína Internacional dei 

lrabajo — Genebra ( O I T )  
Êste boletim é publicado nos'idÍo-' 
mas francês, inglês e espanhol, pela 
Divisão de Educação Trabalhista 
do citado ó-gão, em Genebra, na 
Su.ça _  Num. 1 _  Junio de

Fõlhas de Atualidades em Saúde P,\ 
blica — Editadas pela Divisão de 
Cooperação e Divulgação do

77 T S- 7' Je Julho dc lybD, ao 12, de dezembro de 1965
— Departamento Nacional de En-

demias Rurais 
Saúde, Brasil.

Ministério da

La Gaceta — Publicación dei Fondo 
de Cultura Econômica" — Afio
XII — Num. 130 — Junio de
1965 até núm. 134 __ Outubro
de 1965 — Publicação mensal — 
México — D. F.

Guanabara Industrial — Órgão oficial 
do Centro Industrial do Rio de 
Janeiro e da Federação das Indús- 
trias do Estado da Guanabara — 
Publicação mensal. Do Ano III —

32, de setembro de 1965 ao 
n° 35 de dezembro de 1965 — 
Estado da Guanabara, Brasil.

I
Imposto sôbre Rendas e Proventos — 

Lei n’ 4.506, de 30 de novembro 
de 1964. Publicação do Departa­
mento de Imprensa Nacional, sob 
n5 929 — 2* edição, 1965, Brasil.

Indicador da Legislação sôbce Pessoal 
Atualizado até 28 de fevereiro 

de 1966. Impresso sob os auspícios 
do Setor de Legislação da Comis­
são de Reforma do Ministério da 
razenda do Brasil.

Indústria Automotiva — N* 74 — 
Agôsto de 1965 — Publicação téc­
nico documental publicada mensal­
mente pelo CIA — Centro Infor­
mação Automotiva Ltda. — Es­
tado de São Paulo, Brasil.

Industrial Research — New — Vol. I 
N’ 1 — Propaga informação 

quanto às metas, programas de 
pesquisas, problemas e realizações 
no mundo inteiro.

índustrialization and Productivity — 
u etin 9 — Aspectos de planeja­

mento e investimentos na infra- 
estrutura, em oposição às facilida­
des diretas de produção. Análise 
e assuntos sôbre consumo. Nações 

Umdas, New York, 1965.
índustriários —  Órgão oficial do IAPI 

Publicação bimestral. Do n' 99, 
e junho de 1964, ao n° 104, de 

abril de 1965. Brasil.



Informações do Uruguai — Boletim ela­
borado pela Embaixada do Brasil 
em Montevidéu. Do Ano IV, o 
n' 12, relativo a dezembro de 1965; 
do Ano V, o n' 1, de janeiro de
1966 — Montevidéu, Uruguai.

Inst.tuto Nacional do Mate — Boletim 
Estatístico. Dessa autarquia rece­
bemos êste boletim referente ao ano 
de 1964, que apresenta o movi­
mento comercial brasileiro sôbre 
mate. Recebemos, também, a mo­
nografia intitulada ERVA-MATE, 
separata n' 12, pertencente à série 
"Produtos Rurais”; é um lança­
mento comemorativo do I Centená­
rio do Ministério da Agricultura.

I

Jurisprudência e Doutrina — Publicação 
autorizada pelo Tribunal de Jus­
tiça do Estado do Ceará, Tribunal 
Regional do Trabalho, sediado em 
Fortaleza (7* Região), Tribunal de 
Contas do Estado do Cea'á e Or­
dem dos Advogados (Secção do 
Ceará). De propriedade da Edi­
tora Jurídica Ltda., é uma revista 
trimestral de divulgação exclusiva 
de matéria jurídica. N’ 57 — Ja­
neiro, fevereiro, março de 1965; 
N° 58 — Abril, maio, junho de 
1965; N° 59 — Julho, agôsto, se­
tembro de 1965 — Fortaleza, Es­
tado do Ceará, Brasil.

Livros de Portugal — Boletim mensal 
do Grêmio Nacional dos Editores 
e Livreiros. Informa as Novidades, 
Ecos e Bibliografia atuais, no setor 
de livros. Presentemente, os volu­
mes n' 85 — Janeiro de 1966 e 
n* 86 — Fevereiro de 1966 — 
Lisboa, Portugal.

M

Movimento Bancário do Brasil — Edi­
tado pelo Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira (SEEF) 
do Ministério da Fazenda — Mo­
vimento levantado em 1964, se­
gundo as praças e unidades da

Federação. Ministério da Fazenda
— 1965 — Brasil.
Movimento Marítimo e Fluvial do Bra­

sil — Boletim do Serviço de Es­
tatística Econômica e Financeira 
do Ministério da Fazenda, em com­
binação com o Conselho Nacional 
de Estatística IBGE. Quadros es­
tatísticos relativos ao período de 
de 1963-64. Brasil.

Mensário Estatístico — Publicação do 
Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira do Ministério da Fa­
zenda — Apresenta balanços, ta­
belas e quadros estatísticos em 
tôrno de Receita e Despesa Orça­
mentárias, Câmbio, Moeda, Co­
mércio com o Exterior, Movimento 
Bancário, movimento de exportação 
e importação e outros assuntos re­
lativos a finanças públicas. Rece­
bemos os 8 volumes de n,s 168, 
de junho de 1965, a 175 de ja­
neiro de 1966. Editados pelo MF 
__ Rio de Janeiro, Brasil.

N
Noticias de la CEPAL —  Boletim da 

Comissão Econômica para a Ame­
rica Latina, órgão subordinado às 
Nações Unidas. Preparado, apen3s, 
pa-a uso informativo, pelo Serviço 
de Informação, em Santiago, no 
Chile. Recebemos o de n’ 13, ae 
1965, e o de n' 2, de 1966.

Noticias de Portugal -  Boletim Se­
manal do Secretariado Nacional da 
Informação, Palácio Foz, Lisboa. 
Recebemos os exemplares do Ano 
XIX desta publicação, do n’ 961 
ao n' 988 — Portugal.

Paraná Econômico -  Órgão defensor 
dos interesses econômicos do L.S 
tado, publicado pela Federação do 
Comércio do Estado do Parana, co­
laboração da Federação das Indus­
trias do Estado do Paraná, do ser­
viço Social do Comercio (S ta^) 
e do Serviço Nacional de Apren­
dizagem Comercial (SENAC)
Ano XIII — N" 151 — Outubro 
de 1965 — Paraná, Brasil.



Petrobrás — Revista criada pela Lei 
n' 2.004, de 3-10-953, que dispõe 
sôbre a política nacional do pe­
tróleo, define as atribuições do 
Conselho Nacional do Petróleo e 
institui a Petrobrás; Petróleo Bra­
sileiro S /A . Recebemos o exem­
plar de n" 218, referente aos meses 
de janeiro e fevereiro de 1966. 
Brasil.

Planejamento e Orçamento — III Bi­
bliografia Sinalética preparada pelo 
Centro de Pesquisas da Escola In- 
teramericana de Administração Pú­
blica da Fundação Getúlio Vargas. 
Outubro e dezembro de 1965 — 
Rio de Janeiro — Estado da Gua­
nabara, Brasil.

Preparação de Formadores de Pessoal 
para a Execução de Novas Técni­
cas — Relatório das sessões pre­
paratórias para o Congresso de 
1965, do Instituto Internacional de 
Ciências Administrativas, elaborado 
pelo membro do Conselho repre­
sentante de Portugal, Aureliano Pe- 
lismino, editado pela Imprensa Na­
cional de Lisboa — Ministério das 
Finanças — Direção Geral da 
Contabilidade Pública. Portugal.

Programa de Trabalho -  Apresentação 
índice e Roteiro traçado pelo Mi­
nistério da Saúde para esquema de 
trabalho no ano de 1966. Brasil.

R

Revista Brasileira de Malariologia e 
Doenças Tropicais ~  Publicação 
da Divisão de Cooperação e Di- 
vulgação do Departamento Nacio­
nal de Endemias Ru-ais (DNERu ) 
do Ministério da Saúde. Vol. XVI
7I,,N° — Outubro-dezembro de 1964; Vol. XVII — N’ 1 -  
Janeiro-março de 1965 _  M-nis- 
tério da Saúde — Brasil.

Revista das Classes Produtoras ~  ó r ­
gão oficial da Confederação das 
Associações Comerciais do Brasil 
e da Associação Comercial do Rio 

N ú m m  d t  " a i °  <"

Revista do Conselho de Terras da
União — Órgão do Ministério da 
Fazenda — Ano VII — N? 5 — 
Outubro de 1964 — Brasil.

Revista Danesa — N’ 19 — 1965; 
N’ 20 — 1965 — Publicada pelo 
Ministério de Relações Exteriores 
de Copenhague. Número avulso 
especial para a América Latina. 
Volumes publicados pelo Serviço 
de Imprensa e Informação dêsse 
Ministério — Copenhague — Di­
namarca.

Revista dc Derecho y Ciências Polí­
ticas — Organo de la Faculdad 
de Derecho de la Universidad Na­
cional Mayor de San Marcos —
Afio XXVIII — N,s II __ III —
segundo y tercero cuatrimestres de 
1964 — Lima MCMLXIV — Peru.

Revista de Finanças Públicas — Edi­
tada pelo Conselho Técnico de 
Economia e Finanças do Ministério 
da Fazenda _  N’ 237 — Julho 
de 1965 — N' 238 — Agôsto de 
de 1965, ambos do Ano XXV 
desta publicação — MF — Brasil.

Revista Ecuatoriana de Higiene y  M c- 
dicina Tropical — Organo oficial 
dei Instituto Nacional de Higiene 
Leopoldo Izquieta Perez" — Vo­

lume 22 — N' 2 — Mayo-Agosto 
de 1965 — Guayaquil, Ecuador, 
Pais Amazonico.

Revista do I. R. Q, — Publicação bi­
mestral do Serviço de Relações 
Públicas do Instituto de Ressegu­
ros do Brasil — Ano XXVI — 
N s. 153, de outubro de 1965; 
154 de dezembro de 1965. Brasil.

Report of The Interregional Seminar 
°n  Social Aspects of Industrializa- 
tion Relató"io do Conselho So­
cial e Econôm ico das Nações Uni­
das; trata dos aspectos de saúde, 
dos sistemas sócio-econôm icos e 
maneiras de solucionar os proble­
mas apresentados pelos consultantes 
no respectivo Seminário.

Revista D. E. R. — Órgão oficial do 
Departamento de Estradas de Ro­
dagem do Estado de São Paulo. 
É uma revista que recebe colabo-



ração de qualquer rodoviário bra­
sileiro. Ano XXX — Vol. XXV
— Nts 89-92 — Ano de 1964 — 
São Paulo, Brasil

Revista de Intendência da Aeronáutica
— Publicação mensal regulamentar 
da Diretoria de Intendência da 
Aeronáutica. Quaisquer conceitos 
nela reproduzidos sôbre regulamen­
tos, ordens, avisos ou leis, não 
devem ser invocados no processa­
mento normal, apenas pelo fato de 
nela terem vindo a lume. Do Ano 
XVI, temos três volumes corres­
pondentes a: N* 163 — Março de 
1965; N* 164 — Abril de 1965; 
N’ 165 — Maio de 1965 — Mi­
nistério da Aeronáutica — B'asil.

Revista de Intendência do Exército 
Brasileiro — Publicada pela Dire­
toria de Intendência do Ministério 
da Guerra e fundada em 1’  de 
março de 1926 — N’ 123 — Maio 
e junho de 1962 — MG — Brasil.

Revista Militar Brasileira — Secretaria 
do Ministério da Guerra — Ano 
LI — N « 1 e 2 — Janeiro a 
junho de 1965 — Vol. LXXVI
— Brasil.

Revista do Sindicato Nacional da In­
dústria do Cimento — Boletim 
mensal do SNIC — Ano XII — 
N°s. 140-3 — Junho-setembro de 
1965; Ano XIII — N5S 144-5 — 
Outubro-novembro de 1965; Ano
XIII — N5 146 — Dezembro de 
1965; Ano XIII — N* 147 — Ja­
neiro de 1966. Rio de Janeiro — 
Estado da Guanabara, Brasil.

Revista dc Ia Universidad — Publi- 
cacion de la Universidad Nacional 
de la Plata — N? 18 — Enero- 
Diciembre de 1964 — Republica 
Argentina.

Sane via — Boletim Técnico do Depar­
tamento Nacional de Ob"as de Sa­
neamento do Ministério da Viação 
e Obras Públicas — Pôrto Alegre
— RGS — Ano 19 — N* 27 — 
Dezembro de 1965 — Estado do 
Rio Grande do Sul — Brasil.

Saúde — 1965" — Publicação do Mi­
nistério da Saúde — Brasil. Ba­

lanço geral dos resultados obtidos 
em 1965 pela administração pú­
blica federal no s’ tor incumbido 
de cuidar da saúde pública. Mi­
nistério da Saúde — Brasil.

Síntese da Gestão Financeira e Patri­
monial da União em 1964 — Ba­
lanços gerais da União, síntese 
apresentada juntamente com os ba­
lanços referidos, a 9 de fevereiro 
de 1965, ao Ministro da Fazenda 
do Brasil — Publicação da Conta- 
doria Geral da República do Mi­
nistério da Fazenda — Brasil — 
1965.

tt
Síntese Política, Econômica e Social — 

Publicação trimestral do Instituto 
de Estudos Políticos e Sociais da 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, Estado da Guana­
bara — Ano VII — N’  27 — 
julho-setembro de 1965 — Ano
VII — N° 28 — Outubro-dezem- 
bro de 1965 — PUC — Estado 
da Guanabara, Brasil.

La Scienza e la Técnica delia Orga- 
nizzazione nella Pubblica Amminis- 
trazione — Revista trimestrale di 
scinza delia Amministrazione Pu­
blica di scienza delia organizzazio- 
ne nella Amministrazione Publica 
e delle relative disciplina applica- 
tive — Anno XII — Gennaio- 
Marzo — N* 1 — Anno XII — 
N’ 2 — Aprile-Giugno — 1965
— Milão — Itália.

Superintendência do Plano de Valori­
zação Econômica da Amazônia — 
"Notas de Viagem pelo Extremo 
Norte do Brasil — Território Fe­
deral do Amapá" de autoria de 
Fritz Louis Ackermann — 1965; 
"Desenvolvimento da Região Nor­
deste Mato-grossense", de autoria 
de Antônio Moysés Nadaf; “A 
Amazônia e sua excepcional voca­
ção oleifera", publicação perten­
cente à Coleção Araújo Lima, de 
autoria de Clara Pandolfo; "O 
Cearense na Amazônia” — Inqué­
rito Antropogeog-áfico sôbre um 
tipo de imigrante, pertencente à 
Coleção Araújo Lima, de autoria 
de Samuel Benchimol.



Tchccoslovâquia — Revista editada em 
português pela Embaixada da Re­
pública Socialista da Tchecoslová- 
quia. Estado da Guanabara, Brasil,

Trade <S Development — Trade Ex- 
pansion and Regional Grouping
— Part 2 — Nações Unidas. Trata 
da expansão do comércio e seu 
significado para o desenvolvimento 
econômico e implicações nos agru­
pamentos regionais. Acham-se in­
cluídas as conclusões e contribui­
ções do CMEA, EEC e EFTA
— 1965 — United Nations, USA.

Trade 6  Development — Financing 
and Invisibles — Institutional Ar- 
rangements. Estudos submetidos à 
Conferência quanto a melhoramen­
tos do comércio dos países em 
desenvolvimento, 1965 __ USA.

Universidad — Revista de la Univer­
sidad Nacional dei Litoral__ Santa
Fé. Esta publicação apresentará 
uma notícia bibliográfica dos iivros 
que sejam enviados à Secretaria 
da revista e estabelecerá permuta 
com publicações de universidade, 
institutos científicos e culturais do 
país e do exterior, que tenham os 
mesmos objetivos dela. O n’> 63 
é Enero-Marzo de 1965 — Santa 
Fé — República Argentina.

Universidad de la Habana —  P u b lica - 
ci°n bimestral — Apresenta arti­
gos a respeito de Humanidades e 
Ciências, em geral, também sôbre 
Tecnologia Ciências Agropecuárias, 
Ciências Médicas e matérias afins.

con“ co os exemplares de 
N 170 — Tomo XXVIII — No- 
viembre-Diciembre de 1964- N* 171 
7  Tq£° *tXIX -  Enero-Feb-ero

M 172 ~  Afio XXIX— Marzo-Abril de 1965: N’ m
— Afio XXIX — Mayo-Junio de
Tln ~7t ComisL°n de Extension Umversitana _  La Habana, Cuba.

U. R. S. S. — Revista editada pela
Í eÇaT°ID^ ImpreDnsa da Embaixada da URSS no Brasil. Nos exem- 
piares de setembro a dezembro de

1965, encontramos, nos volumes re­
ferentes aos meses de outubro e 
novembro, reportagem sôbre a vi­
sita do Ministro do Planejamento 
Econômico do Brasil àquele país. 
Sob o título "No país dos fatos 
concretos», é explicado ali que os 
visitantes brasileiros dedicaram es­
pecial atenção aos equipamentos 
para a indústria petrolífera e à 
aparelhagem técnica para a indús­
tria de mineração, inclusive aos 
modelos de turboperfuratrizes e es­
tacas para extração de petróleo nas 
zonas marinhas costeiras.

Utrecht Trade Fair — Boletim que in­
forma as novidades da Feira de 
Utrecht-December, 1965 — Vreden- 
burg _  Telex 471-32.

\ ida Universitária — Revista mensual 
publicada por la Comisión de Ex- 
tensión de la Universidad de la 

abana. Recebemos os seguintes
exemplares: Ano X V I__N,s 173-4
— Enero-Febrero de 1965; Ano 
XVI — Núms. 175-6 — Marzo- 
Abril de 1965; 'Ano XVI — Nú­
meros 17-8 — Mayo-Junio de 
1965; Ano XVI — Núm. 179 — 
Julio de 1965; Ano XVI — Nú­
mero 180 — Agosto de 1965 — 
Habana, Cuba.

LIVROS RECEBIDOS

Direcciones Contemporâneas dei Pensa- 
Econômico. Aspectos de su 

oblematica — Simpósio editado 
pelo Instituto de Filosofia, Historia 
y Sociologia de la Economia. A 
presente obra é uma coletânea de 
varias teses sôbre Economia, e se 
apresenta em dois volumes — I e 

 ̂ -9“ e trazem também a chan­
cela da Faculdad de Ciências Eco- 
nomicas de la Universidad Nacio- 
■J® de la Plata, na República 
Argentina", conseqüência de um 
seminário realizado em 1961, nesse 
Pais, durante as solenidades de 
comemoração do 150’ aniversário 
aa Revolução Argentina, de 25 de 
maio de 1810.



Publicações do Serviço de Documentação do 
D .A.S.P.

O B R A S E D IT A D A S A  PAR T IR  DE 1965

Circulares da Presidência da República
— de 1962 a 1963.

Circulares da Presidência da República
—  de 1964.

Promoção e Adesso — Decreto nú­
meros 53.480 e 54.488 ambos de 
1964.

Prontuário de Redação Oficial — João 
Luiz Ney — 4* edição.

História Administrativa do Brasil - — 
Volume I — Hélio de Alcântara 
Avellar e Alfredo DEscragnolle 
Taunay — 2* edição.

Estatuto dos Funcionários Civis da 
União e Legislação Regulamerria- 
dora —  Lei n’ 1.711 de 28 de 
outubro de 1952.

Regimento do D. A . S. P. — Aprovado 
pelo Decreto n' 50.679, de 31 de 
maio de 1961 — 3* edição.

O Departamento de Referência — Tra­
dução de Sylvio do Valle Amaral 
(Charles F. MeConibs) — 4* edi­
ção.

Enquadramento e Readaptação — Pa- 
receres da Comissão de Classifica­
ção de Cargos — Waldyr dos 
Santos.

l o ç õ e s  Básicas de Análise — João 
Luiz Ney.

Formação Profissional: Fórmulas Ideais
■ Estanislau Fischlowitz.

Manual de Serviço dos Processos das 
Pensões Civis do Tesouro Nacional

— Série Manuais de Serviço — 
Wanderley T . Viana e Olavo 
P. Pinto.

D  .A. S. P. — Organização funcional 
e localização de órgãos sediados na 
Capital Federal e dos Representan­
tes nos Estados (Nomes, Endereços 
e Telefones).

Órgãos da Administração Federal (Ar- 
rolamentos e subordinação, incluin­
do: Interpol, Poder Legislativo e 
Poder Judiciário).

Promoção, Acesso, Transferência t  Re­
moção dos Funcionários Públicos 
Civis da União — Decretos nú­
meros 53.480 de 23-1-964; 54.485, 
de 15-10-64 e 53.481, dc 23-1-964.

Circular rf 18 — Secretaria da Presi­
dência da República. Seção de 
Publicações do Serviço de Do­
cumentação do DASP — 1965.

Circulares da Presidência da República
— de 1959 a 1964.

Lei n' 4.345 de 26-6-964 — Institui 
novos valores para os vencimentos 
dos servidores públicos civis do 
Poder Executivo e dá outras pro­
vidências.

Lei rf 4.348 de 26-6-964 — Estabe­
lece normas processuais relativas a 
Mandado de Segurança.

Lei rf 4.863 de 29-11-965 — Reajusta 
os vencimentos dos servidores ci­
vis e militares, altera as alíquotas 
dos impostos de renda, importa-



ção. Consumo e Sêlo e da cota 
de previdência social, unifica con­
tribuições baseadas nas fôlhas de 
salários, e dá outras providências.

Lei rf 4.863 de 29-11-965 — Tabelas 
de Vencimentos dos Servidores Pú­
blicos Federais civis e militares, 
dos membros do M'mistério Público 
Federal e Serviço Jurídico da 
União, inclusive cotas de Salário- 
Família, e ainda, tabelas de Fun­
ções Gratificadas e Cargos em Co­
missão — D. O. de 30-11-65 — 
Suplemento n9 228.

Lei rf 1, de 13-11-963 — Institui o 
Cruzeiro Nôvo e dá outras provi­
dências .

Decretos rf‘  54.061 de 28-7-964 — 
Regulamenta o Regime de Tempo 
Integral previsto nos arts. ll  e
12 da Lei n« 4.345 de 26-6-964, 
e Decreto n* 56.730 de 16-8-965
— Altera o decreto anterior —
D. O. de 17-8-965.

Decreto rf 56.887 de 20-9-965 __ Al­
tera o Regimento da Comissão de
Classificação de Cargos. __ D  O
de 23-9-965 — Seção I.

Lei n’  881-A de 6-12-965 — Dispõt 
sôbre o Estatuto do Magistério 
Superior — D. O. de 10-12-965.

Decreto n* 57.630 de 14-1-66 — Dispõe 
sôbre Nomeação e Admissão de 
Pessoal para o Serviço .Público 
Federal -  D. O. de 17-11-966

Decreto rf 57.744 de 3-2-966 — Regu­
lamenta o Regime de Tempo In­

tegral e Dedicação Exclusiva ■—
D. O. de 17-2-966.

Decreto rf 58.095 de 28-3-966 — 
Aprova o Regimento da Comissão 
de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva — D. O. de 1-4-966.

Exposição dc Motivos n° GB-25, de 
1-4-966 — Normas e critérios ela­
borados pela COTIDE para afe­
rição da essencialidade, complexi­
dade e grau de responsabilidade de 
atribuições, e para investigação das 
condições do mercado de trabalho 
e conseqüentes dificuldades de re­
crutamento para determinados c ir- 
gos.

Índice da Revista do Serviço Público 
do Ano X X I V  — 1961.

Circulares da Presidência da República
— Expedidas em 1965.

Estudos de Direito Administrativo — 
vol. II — Pareceres — Clenício 
da Silva Duarte.

O Serviço de Revisão de Provas Ti­
pográficas— 2f edição — Francisco ■ 
Wlasek Filho.

Município e  Municipalização — 1* edi- 
Çã° Manoel de Oliveira Franco 
Sobrinho.

Censo dos Servidores Públicos C iv:s 
da União e das Autarquias — De­
creto n’ 58.297 de 2-5-966 — Es­
tabelece normas para execução do 
censo dos servidores civis da União 
e das Autarquias.





DEP“ T,Mn™  “  t o m .  Naciohal
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Redação e Administração
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A remessa de qualquer importância — em vale postal ou cheque bancário — deverá 
ser feita à “Revista do Serviço Público” .

A administração da Revista pede aos Srs. assinantes que ainda não reformaram suas 
assinaturas vencidas, a gentileza de o fazerem com a maior brevidade.

Os conceitos emitidos em trabalhos assinados são de responsabilidade exclusiva de 
seus autores. A publicação de tais trabalhos nesta Revista é feita unicamente com o ob- 
letivo de focalizar assuntos relacionados com a administração pública e provocar o estudo 
c debute dos mesmos.

Só serão pagos os trabalhos inéditos escritos especialmente para esta Revista.
' ermite-se a transcrição de qualquer matéria publicada, desde que seja indicada 

a Procedência.

„^ôda correspondência sôbre assuntos relacionados com êste órgão deve ser dirigida 
a. Revista do Serviço Público” — Palácio da Fazenda — 6’  andar — Sala 621 — Rio 
ae Janeiro — Brasil. ZC  35 .
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